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			Dois dos mais prolíficos estudiosos do Novo Testamento combinam sua expertise para produzir uma obra extraordinária: uma introdução e um levantamento sucinto; “resumos” dos volumes que Wright, até o momento, escreveu na série Origens Cristãs e a Questão de Deus; uma amostra prévia do que ele talvez venha a dizer nos outros dois volumes; uma apresentação das opiniões de Bird, sempre sensatas, com frequência escritas em prosa aliterada e, eventualmente, envolvendo um agradável e gentil senso de humor. Características especiais incluem as abundantes ilustrações do livro, barras laterais com citações de fontes primárias antigas e hilários “e-mails engajados” de um aluno confuso a sua professora paciente, que sempre responde com sabedoria. Em geral, o gênero, a exemplo da qualidade, apresenta um estilo único. 


			Craig L. Blomberg, professor honorário de Novo Testamento, Denver Seminary 


			A todos que aguardavam por uma leitura abrangente e coerente de todo o Novo Testamento, a espera chegou ao fim. Wright e Bird oferecem sua perspectiva do Novo Testamento com uma bela interação de percepções interpretativas do mundo por trás do texto, do mundo do texto e do mundo à frente do texto. Tanto no acabamento quanto no conteúdo, o livro é estimulante e envolvente. Esta obra magistral é um texto acadêmico ideal para os cursos de Novo Testamento. 


			Jeannine K. Brown, professora de Novo Testamento, Bethel Seminary, St. Paul, Minnesota, Estados Unidos 


			Um trabalho excepcional de Wright e Bird, escrito com humor característico e rigor acadêmico. Inúmeras barras laterais adicionam tempero à rica refeição apresentada no texto. O poder do livro consiste em seu estudo histórico detalhado, combinado com sua voz missional à igreja de hoje. 


			Lynn H. Cohick, diretora/reitora, Denver Seminary, Denver, Colorado, Estados Unidos 


			O livro destila o projeto de vinte e cinco anos de Wright, produzido em diversos volumes, explorando as “Origens Cristãs e a Questão de Deus”. Amostras selecionadas e preciosas das abordagens mais importantes de Wright foram trazidas para a obra e mescladas com um novo material produzido por ambos os autores — material aprimorado por recursos visuais, auxílio pedagógico e recursos on-line. Se você deseja apresentar o Novo Testamento a seminaristas pelo olhar de N. T. Wright, mas, dada a escassez de tempo, não consegue recomendar milhares de páginas de leitura, este livro pode ser a solução. 


			Dr. J. P. Davies, professor de Novo Testamento e coordenador do curso de Mestrado, Trinity College, Bristol, Inglaterra 


			Aqueles que deparam com o estudo do Novo Testamento pela primeira vez podem facilmente ficar desanimados apenas com o volume de informações que precisam dominar, mesmo antes de começar. Esta introdução esplendidamente clara e, ao mesmo tempo, abrangente, é uma forma brilhante de introdução ao Novo Testamento e será, merecidamente, o principal livro acadêmico para um grande número de leitores.


			Paula R. Gooder, reitora, St. Paul’s Cathedral, London 


			Os professores Wright e Bird entregaram a alunos e pesquisadores essencialmente dois livros em um: uma introdução detalhada dos principais tópicos históricos e teológicos do estudo do Novo Testamento e um manual de cada um dos escritos do Novo Testamento. Sua erudição de alto nível (maravilhosamente temperada com imagens, citações de fontes antigas e modernas etc.) reconhece, de forma correta, que o objetivo do Novo Testamento era — e continua a ser — adoração, discipulado e missão. 


			Michael J. Gorman, Cátedra Raymond E. Brown em Teologia e Estudos Bíblicos, St. Mary’s Seminary & University, Baltimore, Maryland, Estados Unidos 


			Wright provou ser um estudioso que modela a disciplina; Bird, um hábil escritor acadêmico. Ao colocarmos ambas as mentes e habilidades para trabalharem em conjunto, temos uma excelente introdução ao Novo Testamento: inteligente, precisa, sensível, cativante. Trata-se de um recurso essencial para estudantes em geral. 


			Nijay K. Gupta, professor adjunto de Novo Testamento, Portland Seminary, Portland, Oregon, Estados Unidos 


			Esta é a introdução das introduções a todo o Novo Testamento! Não se trata apenas de uma excelente introdução produzida por dois dos estudiosos mais prolíficos e sensatos do Novo Testamento: aqui, os alunos em estágio mais avançado também encontrarão uma síntese mais acessível e madura, um manual básico para a obra volumosa de N. T. Wright. 


			Craig S. Keener, professor F. M. e Ada Thompson de Estudos Bíblicos, Asbury Theological Seminary, Wilmore, Kentucky, Estados Unidos 


			Wright e Bird prestaram um grande serviço à igreja e ao mundo acadêmico com este volume. Ambos apresentam ao leitor os principais temas históricos, literários e teológicos do Novo Testamento, e fazem isso de uma forma altamente inteligível — mesmo sem se esquivar de questões difíceis. Eles conseguem evitar o duplo perigo do ceticismo excessivo e do pietismo acrítico. O livro é a epítome da fé em busca de entendimento, de modo que encontrará boa recepção nas salas de aula de universidades e seminários, bem como na biblioteca de pastores. 


			Esau McCaulley, professor assistente de Novo Testamento, Wheaton College, Wheaton, Illinois, Estados Unidos 


			N. T. (Tom) Wright não consegue escrever algo que não seja interessante e sugestivo — ou mesmo, às vezes, provocativo. Agora sua ampla gama de livros é condensada, reformulada e disponibilizada de uma forma compreensível a um número ainda maior de leitores. A obra traz toda uma vida de erudição, representando um marco editorial de um dos estudiosos mais proeminentes do Novo Testamento. Também sou grato pela contribuição criativa de Mike Bird, que reuniu toda essa erudição em uma única obra de leitura prazerosa. 


			Scot McKnight, Cátedra Julius R. Mantey do Novo Testamento, Northern Seminary, Lisle, Illinois, Estados Unidos


			A grande e ousada interpretação do Novo Testamento que N. T. Wright tem construído aos poucos em forma de monografias e comentários ao longo dos anos agora aparece aqui, de forma acessível, em um único volume introdutório ao Novo Testamento. 


			Dr. Matthew V. Novenson, professor sênior de Novo Testamento e Origens Cristãs, Universidade de Edimburgo, Escócia 


			Tom Wright e Mike Bird nos dão a oportunidade de apreciar a amplitude e os detalhes da perspectiva de Wright do Novo Testamento — uma das mais abrangentes da atualidade. O formato de uma introdução ao Novo Testamento significa que temos a oportunidade de preencher as lacunas dos livros do Novo Testamento que não foram abordados de forma mais ampla em outros dos principais livros de Wright. Também encontramos respostas a muitas perguntas do tipo: “O que Wright pensa sobre…?”. Este livro será de valor inestimável a alunos, professores e igrejas. 


			Prof. Peter Oakes, professor sênior em Teologia, Faculdade de Artes, Línguas e Culturas da Universidade de Manchester, Inglaterra 


			Com uma vitalidade e um estímulo incomparáveis, dois dos gigantes da erudição atual nos presenteiam com uma introdução ao Novo Testamento que, assumidamente, se instala nas encruzilhadas pouco percorridas da História e da Teologia. 


			Nicholas Perrin, reitor, Trinity International University, Trinity Evangelical Divinity School, Deerfield, Illinois, Estados Unidos


			Do início ao fim, Tom Wright e Mike Bird orientam, de modo implacável, o estudo do Novo Testamento nas questões de fé, transformação, adoração e missão. O livro não apenas reúne a gigantesca erudição de Tom em um único volume, mas também a integra à preocupação do seu ministério como Bispo de Durham, servindo à igreja. Se você se interessa pelo desenvolvimento de alunos de teologia, bem como de pastores e congregações, então deve adquirir este livro. De fato, seja qual for seu ponto de vista, você descobrirá muita coisa que lhe será útil, de debates sobre textos primários a exemplos práticos.


			Elizabeth E. Shively, Universidade de St. Andrews, Escócia


			A interpretação do Novo Testamento é uma tarefa complexa, porém Wright e Bird se empenham, como sempre, em cumpri-la com paixão, clareza e coerência. Essas qualidades fazem desta obra um ponto de partida para qualquer um que tenha o desejo de entender o cristianismo apostólico e seus textos canônicos. 


			Dr. Sean Winter, Pilgrim Theological College, University of Divinity, Melbourne, Austrália
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			Prefácio


			Certa vez, perguntaram a C. H. Dodd (1884-1973), o proeminente estudioso britânico do Novo Testamento, se, supondo-se que todas as cópias escritas do Novo Testamento grego fossem perdidas ou destruídas, ele conseguiria reproduzi-las de memória. Dodd respondeu que, após tanto tempo convivendo com o Novo Testamento grego, estava confiante de que, sim, seria capaz de recordá-lo na íntegra. Em um relato da mesma história, o interlocutor respondeu com grande perplexidade: como alguém seria capaz de afirmar que lembra de tudo, quanto mais em grego? Segundo alguns, Dodd respondeu, com um misto irônico de humildade e timidez: “Trata-se apenas de um pequeno livro”.1


			O Novo Testamento pode ser pequeno, mas é um livro estranho e poderoso. Por um lado, narra a história de Jesus e da igreja primitiva; por outro (e essas duas histórias caminham juntas, conforme veremos), o Novo Testamento é considerado pelas igrejas ao redor do mundo a escritura inspirada e normativa para a vida de fé. Para que isso se torne realidade, para que o Novo Testamento ganhe vida, cada geração de leitores — especialmente os mestres e pregadores — precisa de ajuda, especialmente na forma de apresentações criativas, detalhadas e fáceis de manusear sobre Jesus, seus seguidores e a literatura que emergiu do movimento cristão. É isso que este livro espera proporcionar. 


			A ideia para este livro surgiu durante uma conferência em 2010. Michael Bird sugeriu a Philip Law, da SPCK, que alguém deveria trabalhar com N. T. Wright e tentar condensar seu grande, porém ainda incompleto trabalho publicado na série “Christian origins and the question of God” (Origens cristãs e a questão de Deus) em um único volume, formando, assim, uma espécie de introdução ao Novo Testamento. Law amou a ideia e sugeriu que o próprio Bird fizesse algo assim. A princípio, Bird mostrou-se um pouco relutante, preferindo ser o progenitor a ser o executor da ideia; mas, quando Wright concordou com o projeto, Bird o subscreveu com entusiasmo. 


			Nos nove anos seguintes, a ideia de Bird alçaria voo, crescendo em escopo e expressão — principalmente porque Wright continuou a produzir novos escritos durante todo esse tempo. Ambos os autores também filmaram palestras por toda a Terra Santa, Grécia e Roma como complemento a este trabalho, dedicando cuidadosa atenção às ricas características visuais e pedagógicas do livro. 


			A principal responsabilidade de Michael Bird foi repassar o corpus substancial da obra de Wright, selecionando passagens-chave, resumindo e suplementando o material. N. T. Wright envolveu-se em cada etapa, coordenando seu planejamento, escrevendo novos materiais, oferecendo diversas sugestões e orientando a construção do volume do início ao fim. Esta introdução ao Novo Testamento é um esforço conjunto. 


			Este livro é único em diversos aspectos. Em primeiro lugar, trata-se de uma espécie de “suma” ou “amostra” de N. T. Wright, escrita no gênero de uma introdução ao Novo Testamento. Diversas seções dos volumes relacionados à série “Origens Cristãs e a Questão de Deus” foram incorporadas diretamente, assim como diversos parágrafos dos livros mais populares de Wright, como Surprised by hope [Surpreendido pela esperança], e os comentários da série New Testament for Everyone [Novo Testamento para todos]. Assim, este livro serve de introdução não apenas ao Novo Testamento, mas também ao corpus de N. T. Wright. Esperamos que sirva como porta de entrada para a exploração de suas obras acadêmicas e populares. 


			Em segundo lugar, este volume é uma introdução robusta e de fácil utilização do Novo Testamento, complementado por um livro de exercícios, um curso on-line e aulas em vídeo e áudio, além de um programa de ensino em vídeo para igrejas (conteúdos em inglês). Boa parte do livro foi reescrita com esse propósito em mente. E mais: este volume se destaca por visar a uma introdução ao Novo Testamento no contexto do estudo do cristianismo apostólico. Nosso principal propósito — devemos enfatizar isso com veemência — não é meramente adicionar conhecimento às crenças que os leitores já têm acerca do Novo Testamento. Antes, desejamos fornecer fundamentos para uma descrição histórica e teológica, uma descrição acessível e ao mesmo tempo abrangente de Jesus e da igreja apostólica. Desejamos cultivar o compromisso com um relato específico de história, literatura, teologia e missão cristãs. 


			Em terceiro lugar, o livro procura evitar alguns dos problemas-padrão encontrados em “introduções ao Novo Testamento”. Há tanta coisa a ser ensinada, tantos debates a serem explicados, tantos quadros, imagens e informações a serem transmitidos por um professor que a tarefa parece infindável, e o livro, demasiadamente complexo. Buscamos ser razoavelmente minuciosos, mas da forma mais precisa e pictórica possível. Os capítulos que apresentam cada livro individual do Novo Testamento são precedidos por uma rápida introdução temática. Em seguida, discutem questões contextuais e críticas, fornecem um esboço do livro, oferecem um comentário em miniatura e terminam com algumas ideias sobre aplicações e sugestões para leitura posterior. 


			Em termos de agradecimentos, livros como este se apoiam nos ombros de outros. Enquanto o presente volume é claramente baseado na obra de Wright, seríamos negligentes se deixássemos de reconhecer os muitos escritos além dos de Wright que moldaram profundamente a formação e a composição deste livro como um todo e em suas várias seções. Entre eles, estão os trabalhos estudiosos de Richard Hays, Martin Hengel, Morna Hooker, Luke Timothy Johnson, James Dunn, Richard Bauckham, David deSilva e Ben Witherington. Esses estudiosos provaram ser notáveis intérpretes modernos, a quem recorremos, vez após vez, para a tomada de decisões interpretativas de várias porções do Novo Testamento. 


			Também devemos agradecer a muitas outras pessoas por sua assistência na produção deste projeto. Temos uma dívida especial para com diversos acadêmicos que leram partes do texto e ofereceram um feedback construtivo. Entre eles, estão: David A. deSilva, Patrick Schreiner, Sarah Harris, Brian Rosner, Hefin Jones, Sean du Toit, Stephen Carlson, Michael Holmes, George Guthrie, Joshua Jipp, Brandon Smith e Nijay Gupta. Este livro jamais teria sido feito sem a cooperação conjunta da SPCK (Philip Law e Alexandra McDonald) e da Zondervan Academic (Katya Covrett, Jesse Hillman, Christopher Beetham, T. J. Rathbun e muitos outros).


			Por fim, oramos e esperamos que este livro beneficie estudantes universitários, seminaristas, membros de igrejas e leitores interessados, fornecendo uma introdução aprofundada do contexto, da mensagem e da importância dos escritos cristãos apostólicos. O Novo Testamento, conforme destacado por C. H. Dodd, pode ser pequeno. Todavia, para nós, continua a ser o maior e mais importante livro já produzido.


			N. T. Wright e Michael F. Bird


			










Nota


			

				

					1 A fonte escrita é Dillistone, 1977, p. 221, que se refere a esse acontecimento durante a carreira de Dodd em uma observação complementar. A fonte oral é do professor D. A. Carson. 
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			A Última Ceia. Datada do século 15. Museu Nacional de Arte Russa, Kiev. 


			Domínio público.


		




		

			
PARTE 1



			Lendo o Novo Testamento


			O Novo Testamento, sugerimos, deve ser lido de modo a ser compreendido. Não se trata de um tipo de livro “mágico”, que simplesmente contorna a mente. Sem dúvida, há uma boa quantidade de poesia no Novo Testamento — e poesia, em geral, produz efeitos em diversos níveis distintos; mesmo no caso desse estilo literário, porém, se desejarmos evitar simples impressões subjetivas, o próprio poema deve ser compreendido da forma como se apresenta. Tudo isso significa que o Novo Testamento deve ser lido no contexto devido, levando-se em consideração sua audiência original e as perspectivas que, ainda hoje, nos servem de apoio. O Novo Testamento deve ser “escutado” em meio a uma acústica cuja produção nos levará a ouvir todas as suas nuances. Deve ser lido com o mínimo de distorção possível e com o máximo de sensibilidade em relação aos diferentes níveis de significado que apresenta. Deve ser lido de modo tal que as histórias — e a História — que conta sejam ouvidas como histórias, e não como formas errantes de declarar “ideias” abstratas. Deve ser lido sem o pressuposto de que já sabemos o que ele nos dirá, sem a arrogância de presumirmos que “nós” — a despeito do grupo a que pertencemos — temos direitos ancestrais sobre determinada passagem, livro ou escritor. Além disso, para uma plena adequação, deve ser lido de modo a pôr em movimento o drama que ele sugere.1


			










Nota


			

				

					1 Baseado em Wright, p. 6.
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			CAPÍTULO 1



			Iniciando o estudo do Novo Testamento


			O Novo Testamento é e continuará a ser o melhor livro já feito no mundo.1


			
DESTAQUES DO CAPÍTULO


			Este capítulo descreve como o Novo Testamento consiste em história, literatura e teologia. 


			Ao fim do capítulo, você será capaz de:


			

					entender que o Novo Testamento nos leva à adoração e à missão;


					apreciar a importância da inter-relação entre história, literatura e teologia para os estudos do Novo Testamento.


			





			POR QUE O NOVO TESTAMENTO? 


			Por que alguém deveria gastar tempo estudando o conteúdo do Novo Testamento? Por que investir tanto tempo em uma coletânea relativamente pequena de textos gregos? De modo mais preciso, para que serve, exatamente, o Novo Testamento e o que isso nos revela sobre como devemos estudá-lo?


			Eu (N. T. Wright, doravante NTW) possuo muitos livros, dos mais variados. Tenho muitos livros de história, e amo descobrir cada vez mais — não apenas sobre o que aconteceu no passado, mas também sobre o que significava estar lá e sobre como as pessoas pensavam e se sentiam. Quero saber o que as motivava. Tenho muitos livros de narrativas e contos, e, ainda que não descrevam as coisas conforme realmente aconteceram, encorajam-me a pensar sobre o porquê de as pessoas se comportarem de determinada maneira, principalmente a razão pela qual entraram nas confusões que criaram e o que podiam fazer a esse respeito. Tenho até alguns livros de peças — Shakespeare, claro, mas também muitos outros autores: gosto de teatro e, se você soltar a imaginação, poderá ler a peça em casa e vê-la se desenrolar com os olhos da mente. Evidentemente, seria muito diferente se eu soubesse que atuaria em uma peça: eu a leria não apenas para decorar falas, mas também para pensar nos diferentes personagens e desenvolver uma intuição de como seria “estar na pele” da pessoa por trás do meu personagem, bem como da forma pela qual me relacionaria com os outros. 


			Poderíamos continuar, com a poesia também ocupando posição elevada na lista, ao lado da biografia. Contudo, há diversos livros diferentes que são importantes para mim. Tenho diversos atlas, em parte para planejar viagens, mas também porque sou fascinado com a forma que diferentes partes do mundo se relacionam entre si. Como meu trabalho envolve diferentes línguas, tenho diversos dicionários e os utilizo com bastante frequência. Gosto de golfe, embora não seja muito bom nesse esporte; tenho alguns livros sobre o jogo e como jogá-lo melhor. Leio esses livros, mas, em geral, acabo por não obedecer às regras, pelo menos não de forma detalhada. Tenho uns dois livros sobre manutenção de carros, alguns sobre como fazer o jardim parecer visualmente mais belo, livros de primeiros socorros para emergências de saúde, entre outros. 


			Onde encaixamos o Novo Testamento em tudo isso? Para alguns, ele parece estar na categoria de livros sobre manutenção de carros, dicas de jardinagem ou kit de primeiros socorros: trata-se de uma obra a ser consultada quando precisamos saber mais sobre determinado assunto ou problema. (“O que a Bíblia ensina sobre x, y ou z?”) Para alguns, é como um dicionário: uma lista de todas as coisas que devemos saber e crer sobre a fé cristã, ou um atlas, ajudando-nos a não nos perder no mundo. É isso que algumas pessoas querem dizer ao se referirem à Bíblia como a “autoridade” definitiva, estudando-a como alguém estudaria um dicionário, um atlas ou o manual de um carro. 


			Essa atitude, por si só, não é ruim; talvez seja melhor começarmos de algum ponto do que não começarmos. O problema, porém, é que o Novo Testamento realmente não parece ser esse tipo de livro. Se partirmos do pressuposto, como eu, de que a razão pela qual temos o Novo Testamento em sua forma atual corresponde ao que Deus desejava — que, pelo agir misterioso do Espírito Santo, Deus capacitou pessoas como Paulo, Lucas, João e outros a escreverem esse documento —, então devemos prestar mais atenção ao que significa haver recebido esse livro, ou melhor, esses tipos de livros, já que, obviamente, o Novo Testamento contém diferentes livros. Apenas quando fazemos isso é que descobrimos o que significa viver sob sua “autoridade”, desvendando o que ele, na prática, significa. 


			Quando ajustamos o foco e refletimos um pouco mais sobre o assunto, descobrimos que o Novo Testamento também inclui todos aqueles tipos de livros citados: história, contos imaginários que abrem portas para outros mundos (aqui, em particular, tenho em mente as parábolas de Jesus), biografia, poesia e muitos outros gêneros literários. Embora nenhum trecho do Novo Testamento seja escrito em forma de peça a ser encenada em um palco, temos a forte sensação de que ele é precisamente isso. 


			Ou, antes, que o Novo Testamento é parte de uma peça, a peça mais ampla, a qual consiste na Bíblia inteira. O drama bíblico é a narrativa do céu e da terra, a história de Deus e do mundo, da criação e da aliança — da criação maculada e da aliança quebrada, e depois da aliança renovada e da criação restaurada. O Novo Testamento é o livro no qual todos esses temas encontram resolução, fazendo-o na forma de um convite: a história do Novo Testamento pode ser — e deve ser — a sua história, a minha história, a história que nos dá sentido, que restaura em nós a coerência por trás das incoerências da vida, a história que sopra esperança em um mundo de caos, que sopra amor em vidas e corações gélidos. O Novo Testamento envolve história, já que consiste na verdadeira história de Jesus e de seus seguidores. Inclui poesia, visto que há algumas coisas vitais que só podem ser expressadas nesse gênero. Contém biografia, uma vez que a chave para os propósitos de Deus sempre envolveu seres humanos, portadores da sua imagem, e, em última análise, o Verdadeiro Ser Humano, que reflete perfeitamente a imagem divina, a saber, o próprio Jesus. É claro que o Novo Testamento contém trechos que você pode usar como um dicionário, um manual de um carro ou um livro do tipo “como jogar golfe”. Mas essas porções só têm significado no contexto mais amplo do livro como um todo. Portanto, ao estudarmos o Novo Testamento, é a esse todo mais amplo que devemos dedicar maior atenção. 


			Assim, como nos encaixamos nesse todo? Como podemos compreender a peça, a verdadeira história de Deus e do mundo, a qual encontrou seu ponto culminante em Jesus de Nazaré e que flui, no poder do espírito, para transformar o mundo com seu amor e justiça? Como é possível encontrarmos nosso papel e aprendermos a encená-lo? Como podemos deixar que a poesia dos primeiros cristãos — quer ela se encontre nos pequenos e densos poemas nos escritos de Paulo, quer nos livros mais extensos de literatura fantástica, como o livro de Apocalipse — transforme nossa imaginação e nos leve a pensar de maneira nova sobre Deus e o mundo, sobre os poderes que ainda ameaçam com trevas e morte e sobre nosso papel na implementação da vitória de Jesus? 


			Uma resposta central é que devemos aprender a estudar o Novo Testamento da forma como ele é, com tudo o que tem a oferecer; a proposta deste livro é ajudá-lo precisamente nessa tarefa. Jesus insistia que devemos amar a Deus com nossa mente, e não apenas com nosso coração, alma e força. A devoção é importante, mas precisa de direção; as atividades são importantes, porém precisam de informação. Por isso, na igreja apostólica, uma das tarefas mais importantes era o ensino. Na verdade, a igreja cristã guiou o mundo nessa direção ao disponibilizar a educação em geral, e a educação bíblica em particular, a pessoas de todos os tipos. Muitos dos primeiros cristãos mal sabiam ler e escrever, e parte da glória do evangelho era o fato de ele ser, desde o início, para todos. Não deve existir uma elite que o “compreende” enquanto todas as demais pessoas simplesmente seguem o fluxo. Por isso, os primeiros seguidores de Jesus ensinaram as pessoas a ler, para que elas pudessem ter plena consciência de seu papel no drama. Por essa razão, o Novo Testamento era e é para todos. 


			Em contraste com boa parte do mundo antigo, o cristianismo apostólico era, em grande medida, uma cultura livresca. Às vezes, pensamos em movimentos basicamente como “religiões”; mas um observador do primeiro século, encontrando-se por acaso em uma reunião com cristãos, provavelmente os teria identificado, à primeira vista, como uma espécie de instituição educacional. Isso é ainda mais impressionante porque a educação naquele mundo era quase exclusivamente reservada aos ricos, às elites. 


			Além disso, os primeiros seguidores de Jesus se encontravam na vanguarda de um novo tipo de tecnologia textual. Desde muito cedo, eles usavam o códice, com folhas grudadas para compor algo como um livro moderno, em vez do pergaminho, o qual não podia reter a mesma quantidade de informações que o códice e era difícil de ser utilizado, caso alguém desejasse consultar determinadas passagens. Na verdade, embora o códice já estivesse em uso, o tipo desenvolvido pelos primeiros cristãos era de utilização mais fácil do que os modelos anteriores. Eles realmente queriam que todos conseguissem ler esse texto vital e vivificante. 
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			Fragmento cóptico de 2Coríntios 6:5-7 e de 2Pedro 2:4,5,7-9. Museu do Louvre. 
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			Essa cultura livresca, a propósito, constitui o motivo pelo qual o cristianismo começou, desde cedo, com a prática da tradução. O movimento se espalhou logo cedo, saindo dos círculos de fala aramaica e propagando-se para o mundo mais amplo de fala grega. De lá, moveu-se rapidamente na direção nordeste, para as regiões de fala latina, bem como para o sul e para o leste, para as regiões em que o cóptico ou o etíope eram dominantes. Desde então, esse movimento não parou. E por isso os dicionários também são importantes.


			Entretanto, por trás de tudo isso, a razão pela qual existe um Novo Testamento é, para início de conversa, o próprio Jesus. Até onde sabemos, o próprio Jesus não escreveu nada. Mas o que ele fez e disse, particularmente sua reivindicação de inaugurar o reino de Deus na terra como no céu, bem como seu chamado para ter uma morte horrível com o objetivo de derrotar os poderes das trevas, trazendo à existência a nova criação por sua ressurreição — tudo isso só fez sentido em seu contexto original. Esse contexto era a antiga história de Israel, as esperanças e os anseios contínuos dos judeus dos dias de Jesus, que ansiavam pela vinda do reino de Deus, o qual levaria a antiga história judaica à sua tão aguardada conclusão. Contudo, desde o início do movimento, a maioria dos seguidores de Jesus não pertencia a esse mundo judaico. Eles precisavam aprender não apenas que “Jesus morreu pelos pecados da humanidade”, mas também que Jesus era o Messias de Israel e que o significado de sua morte correspondia ao significado messiânico, o qual pode ser encontrado na longa história das escrituras de Israel: em outras palavras, conforme registra Paulo, resumindo a própria palavra “evangelho”, o Messias “morreu pelos nossos pecados, segundo as Escrituras”.2 A fim de explicar o significado disso tudo e a maneira como isso funcionava na prática, quatro pessoas assumiram, em oração, a incumbência de contar a história de Jesus, ressaltando seus diferentes aspectos. Diversos outros — e uma pessoa em particular, a saber, Paulo — escreveram cartas a igrejas que enfrentavam questões específicas, focalizando problemas locais no contexto dessa história mais ampla, relacionando-a às situações enfrentadas pelas comunidades. E a um homem de oração, perseguido por seu testemunho, mas com o coração embebido das escrituras, foi concedida a extraordinária visão dos céus e da terra se unindo, e Jesus bem no meio desse processo. Bem-vindo ao Novo Testamento. 


			Portanto, desde o início, os seguidores de Jesus descobriram que duas coisas estavam acontecendo. A primeira é que, ao lerem esses livros, sentiam-se atraídos para uma vida de adoração e oração. Esses livros eram convidativos; como peças e poemas, os livros diziam: “É isso que está acontecendo, são estas as muitas dimensões que se entrelaçam; agora, suba no palco, aprenda suas falas, junte-se a nós”. E a primeira coisa à qual se juntar é à adoração, enraizada na adoração do antigo Israel, principalmente no livro de Salmos, reelaborada, porém, ao redor de Jesus e revitalizada por seu espírito. Podemos ver isso acontecer de diversos ângulos, quer com Tomé exclamando: “Senhor meu e Deus meu!” (Jo 20:28), quer com Paulo estruturando uma de suas análises mais dolorosas e difíceis (Rm 9—11) como um salmo, com lamento no início, louvor no fim e intercessão no meio. Em outras palavras, o Novo Testamento contém elementos específicos de adoração. Mas o que realmente conta é o livro como um todo: a história toda dos Evangelhos e de Atos, as cartas como um todo, o livro de Apocalipse como um todo. Trata-se da história de Deus, e devemos louvá-lo nela e por ela; louvá-lo ao lê-la, individual e conjuntamente; louvá-lo ao deixar que ela modele nossa mente e nosso coração. O Novo Testamento inteiro convida os leitores a louvarem ao Deus da criação e da aliança, o qual reescreveu a aliança e restaurou a criação por meio de Jesus, o Messias de Israel e senhor legítimo do mundo. 


			Afinal, a expressão “Novo Testamento” não passa de uma forma de dizer “nova aliança”, e uma aliança não é algo que você estuda à distância: é algo no qual você se inscreve, ou, antes, algo do qual Deus o chama para fazer parte. O Novo Testamento como um todo é escrito não exatamente para criar um novo mundo e um relacionamento pautado na nova aliança — Deus fez isso em Jesus e continua a fazê-lo por seu espírito —, mas para nos contar a história desse novo mundo, desse novo relacionamento, de modo que nós, leitores, somos atraídos para esse relacionamento e para esse mundo. É o mundo da adoração: do lamento, sim; da intercessão, sim; mas sempre e em última análise do louvor. O Novo Testamento existe porque Deus quer envolver seres humanos reais — seres humanos que pensam, respiram e amam — na obra e vida contínuas do reino. Se desejamos direcionar o louvor da forma correta — já que existem muitas trilhas falsas, muitos mal-entendidos, que facilmente aparecem —, então é vital que estudemos o Novo Testamento por todos os ângulos que ele oferece: sua história, seus mapas, seu dicionário, seu manual de jardinagem etc. E, especialmente, a peça. Como o drama de Deus funciona e que papel somos chamados a desempenhar nessa peça? Só descobriremos a resposta ao estudarmos o livro e aprendermos a adorar a Deus com a mente e o coração. 


			E, conforme vamos fazendo isso, algo estranho acontece. Em Colossenses 3:10, Paulo diz que o evangelho de Jesus nos renovará no conhecimento, segundo a imagem do criador. Ao adorarmos o Deus verdadeiro, com essa adoração modelada pela história de Jesus, o cumprimento das escrituras de Israel, descobrimos que estamos nos transformando em portadores da imagem, chamados a refletir o amor e os propósitos de Deus no mundo. A primeira carta de Pedro nos diz que fomos resgatados do pecado e da morte para nos tornarmos um “sacerdócio real” (2:9), antiga forma bíblica de resumir a vocação do ser humano como um todo. Devemos refletir os louvores da criação de volta ao criador, em oração; essa é a parte do “sacerdócio”. Devemos nos tornar espelhos polidos, estabelecidos em um ângulo de modo a refletir, para o mundo, o amor poderoso e restaurador do criador. Essa é a parte do “real”. 


			Assim, o Novo Testamento foi elaborado — elaborado pelo espírito santo! — como um livro que, ao ser lido, nos modela, vitaliza e direciona não apenas à adoração, mas também à missão. Adoração e missão caminham de mãos dadas. Ler e estudar o Novo Testamento — esse é o meio vital e inegociável pelo qual ambas recebem poder e um padrão. 


			Em outras palavras, o Novo Testamento não existe apenas para nos dizer “como ir para o céu”. Na verdade, para a surpresa de muitos, não é desse assunto que ele trata. Por isso algumas teorias acerca do Novo Testamento e de sua autoridade não funcionam tão bem quanto deveriam. Ao tentar lê-lo como um livro do tipo “como fazer”, modo pelo qual algumas pessoas infelizmente o abordam, você acabará frustrado, pensando que seria melhor se o espírito nos tivesse dado algo mais parecido com o manual de um carro ou os horários de partida e chegada de um trem. Não: o Novo Testamento foi elaborado para nos atrair à história de Deus, ao seu plano de resgatar o mundo do caos e da idolatria, inaugurando sua nova e transformadora criação. Esse resgate, a exemplo dessa inauguração, aconteceu em Jesus; agora, por seu espírito, deve ser posto em operação por intermédio de pessoas moldadas pela própria visão bíblica, pelas histórias de Jesus e de seus primeiros seguidores, enquanto nós mesmos nos unimos ao movimento que esses primeiros seguidores iniciaram. Os primeiros cristãos se viram sendo formados em uma comunidade de amor generoso, trazendo cura e esperança ao pobre e ao enfermo, confrontando os poderes intimidadores do mundo com uma nova forma de sermos humanos. À medida que vamos nos familiarizando com o mundo dos primeiros cristãos e com as coisas urgentes que Paulo e os demais lhes escreveram, descobrimos que eles também estão falando conosco e nos edificando. Acima de tudo, passamos a nos enxergar como pessoas chamadas a brilhar como luzeiros em nosso mundo, em nossa época.


			O Novo Testamento, então, é o manual da missão por ser, em primeiro lugar, o manual da adoração. Não adoramos uma divindade distante e remota, mas o Deus que fez o mundo e o está refazendo. Nossa missão não é resgatar almas e arrebatá-las do mundo, mas trazer o amor resgatador e a glória de Deus a cada canto da criação. O Novo Testamento conta a história de como Deus, em Jesus, reivindicou para si, de forma definitiva, a soberania do mundo; e essa história é contada de modo a nos levar à adoração, à celebração e à gratidão. Assim, deixamos de ser espectadores passivos e nos tornamos parte desse propósito salvador, embora sempre dependamos do espírito de Deus. 


			Esse enorme propósito e essa grandiosa promessa são vulneráveis em si, da mesma forma que uma grande obra de arte é vulnerável. As pessoas não a compreendem; distorcem-na para fins egoístas, ou a serviço de outras forças e planos ideológicos. Aconteceu no primeiro século, continua a acontecer desde então. A adoração pode se tornar estagnada ou autocongratulatória. A missão pode se transformar em mero verniz religioso ou em uma trajetória pessoal ou cultural de poder. Cada geração deve ser renovada em seu conhecimento. Cada parte da igreja deve despertar para a história mais ampla que o Novo Testamento tem realmente contado. Por essas razões, acreditamos que um livro como este é tão importante. 


			
O QUE É O NOVO TESTAMENTO?



			Acabamos de discutir a importância do Novo Testamento. Em seguida, devemos perguntar: do que o Novo Testamento é feito? Em um primeiro momento, a resposta é fácil. O Novo Testamento é composto por 27 livros, dos mais diversos gêneros. Foi escrito por diversos autores diferentes e, muito provavelmente, editado por outros. O Novo Testamento veio à existência no período histórico da segunda metade do primeiro século e é tido por cristãos de todos os tipos como, em um ou outro nível, escritura inspirada. 


			Evidentemente, conhecer esses fatos sobre o Novo Testamento não torna você um “conhecedor” em um sentido mais profundo. Você conhece diversos detalhes sobre sua mãe, como, por exemplo, que seus olhos são azuis e seu cabelo é castanho; que ela nasceu em 1965, gosta de beber chá do tipo Earl Grey e mora com dois cachorros brincalhões em Newcastle. Contudo, dizer isso a um estranho no ônibus não fará com que ele conheça sua mãe. Da mesma forma, uma coisa é saber sobre o Novo Testamento em um sentido estritamente material, porém outra, totalmente diferente, é saber de fato do que ele trata. 


			Ao levantarmos esse ponto, algumas pessoas dizem que se trata de um livro “religioso”; outras, que é um livro “teológico”. Outras ainda podem usar palavras como “mito” para descrevê-lo, enquanto as demais insistem na ideia de que ele constitui uma “revelação divina”. Tais palavras podem gerar bastante confusão. “Religião”, por exemplo, tem um significado tão diversificado hoje quanto tinha no mundo antigo. No primeiro século, muitas pessoas pensavam que o Novo Testamento ensinava uma espécie de filosofia, que ele era um tipo de “manual comunitário” para um novo estilo de vida. O mesmo se dá com a palavra “teologia”, cujo significado mudou ao longo do tempo. É certo que o Novo Testamento tem algumas coisas notáveis, ou até chocantes e dramáticas, para dizer sobre Deus e seu relacionamento com o mundo, particularmente com a humanidade. A palavra “mito”, por sua vez, tem tantos sentidos que talvez não nos tenha muita utilidade neste momento, embora possamos retornar a ela mais adiante. E qualquer um que veja o Novo Testamento como “revelação divina” está fadado a se deparar com a seguinte pergunta: em que sentido essas narrativas, cartas e visões do primeiro século podem ser vistas dessa maneira? 


			Na verdade, nós provavelmente precisariamos de um painel de especialistas e autoridades para responder adequadamente à pergunta “O que é o Novo Testamento?” Imagine se pudéssemos usar uma máquina do tempo para voltar na história e juntar diversos gregos, romanos e judeus proeminentes da antiguidade. Imagine também que pudéssemos fazê-los sentar em volta de uma grande mesa para uma discussão em grupo de questões dessa natureza. (Queremos apenas especialistas comprovados, relacionados aos campos de história e literatura antiga, versados em debates sobre os “deuses” e sua relação com o mundo. Desejamos contar apenas indivíduos capazes de refletir de forma significativa, discutir de forma vigorosa e debater de forma veemente, e não uma pessoa qualquer.) 


			Seríamos capazes de elaborar uma lista interessante de participantes. Do lado grego, desejaríamos contar com Homero, autor das épicas obras Ilíada e Odisseia. Consideraríamos o general e historiador ateniense Tucídides como um maravilhoso candidato a ser incluído. Optaríamos por filósofos como Platão e Aristóteles, Diógenes e Plutarco, para uma adição intelectual apimentada. Em relação aos romanos, estamos, mais uma vez, repletos de escolhas. Insistiríamos na escolha de Virgílio, celebrado por sua poesia latina e por sua obra de arte literária, Eneida, cuja narrativa fornece o mito fundador de Roma e o advento da Dinastia Augusta. Um poeta quase da mesma qualidade, mas com uma cosmovisão bem diferente, seria o epicureu Lucrécio. Entre os historiadores romanos, desejaríamos incluir Tácito e Suetônio por suas perspectivas acerca do império e de seus líderes. Também priorizaríamos Cícero e Sêneca, homens poderosos que modelaram os mundos político, literário e filosófico de sua época e morreram por estar próximos demais do poder político quando as coisas tomaram um rumo diferente. 


			Muitos representantes judeus também seriam fortes candidatos a ocupar um lugar em nossa seleção. O escriba e sábio Ben-Siraque teria uma posição elevada na lista por seu amor a Deus, à Torá e à Sabedoria. Você teria de incluir Filo, filósofo de Alexandria, e o historiador Josefo; de fato, eles estão entre as melhores fontes que temos para o mundo judaico do primeiro século. É possível que o “Mestre da Justiça”, que fundou (ou talvez tenha refundado) o grupo sectário em Qumran, onde os Manuscritos do Mar Morto foram descobertos, também tivesse muita coisa a dizer. Podemos dizer o mesmo do rabino Aquiba, um dos maiores mestres judeus de todos os tempos, conhecido por sua piedade monoteísta e por seu famoso martírio no início do século 2 d.C. 
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			Platão. Museu do Vaticano.


			©Zondervan.
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			Aristóteles. Museu Nacional de Roma


			©Zondervan.


			Imagine, então, que daríamos a cada um dos membros do nosso colóquio uma cópia do Novo Testamento para que lessem, refletissem, e voltassem alguns dias depois para uma noite marcada por debates vigorosos a respeito do documento que leram. O que eles diriam? 


			Podemos imaginar Tucídides, Josefo, Tácito e Suetônio fascinados pelo Evangelho de Lucas e pelo livro paralelo, a que chamamos de “Atos”, livros contendo relatos biográficos impressionantes sobre Jesus e Paulo, com sua historiografia cênica da igreja apostólica. As personalidades em questão entenderiam a ideia de “história com um propósito”. Josefo, em particular, veria o propósito de documentos que levem a longa história de Israel ao seu glorioso clímax — embora permanecesse cético quanto à ideia de um Messias crucificado e ressurreto. Podemos escutar Platão, Filo e Cícero discutindo o significado de “igualdade com Deus” em Filipenses 2:6 e se uma expressão como essa poderia ser aplicada a qualquer ser humano além do imperador — e, em caso positivo, o que isso significaria do ponto de vista político e teológico. Diógenes ficaria fascinado com a ordem de Jesus aos discípulos para não levarem nada consigo em suas viagens missionárias, exceto um bordão; sua atenção se voltaria para a semelhança com os filósofos cínicos (Mc 6:8-9; Mt 10:9-10; Lc 9:3). O “Mestre da Justiça” de Qumran oscilaria entre deleite e raiva à medida que fosse lendo o Evangelho de João, encorajado pela reprovação dos fariseus, mas afrontado pela descrição de Jesus como o Filho de Deus. Homero (que, reputado como cego, teria de pedir para que alguém lesse para ele) poderia ser visto em um canto, coçando a cabeça por causa do livro de Apocalipse, entendendo a ideia de “guerra nos céus” (Ap 12:7) a partir de seus próprios escritos, porém intrigado com a teologia e a cosmologia com que João, o Profeta, modela seu relato do conflito celestial. É possível que Sêneca considerasse a ode ao amor composta por Paulo (1Co 13:1-13) como uma das peças retóricas mais sublimes jamais lidas por ele — mas não entenderia a intenção de Paulo ao comparar os mundos presente e futuro. 


			As conversas continuariam. Se ilustres figuras da antiguidade fossem questionadas sobre o tipo de livro que liam, seu estilo e questões principais, suponho que haveria respostas variadas. Ao final, porém, é provável que suas conclusões convergissem em torno de três coisas: história, literatura e teologia. Todos certamente reconheceriam que o Novo Testamento reivindica basear-se em pessoas reais e eventos reais. Cada livro emprega diferentes estilos e gêneros que se assemelhavam, pelo menos em parte, com as obras que circulavam no mundo mais amplo de sua época. E todos pressupõem a existência e a atividade vívida de um Deus criador, o Deus de Israel, reivindicando que esse Deus agiu de forma decisiva e única no homem Jesus. Outras categorias também poderiam ser incluídas, como filosofia, política ou até economia. “Religião”, conforme já declaramos, é uma categoria confusa demais para ser empregada. História, literatura e teologia, unificadas em um novo tipo de tensão criativa, formam os melhores pontos de partida para nos auxiliar em nossa compreensão a respeito do tipo de livro que o Novo Testamento realmente é. 
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			Tácito, senador e historiador do Império Romano (c. 56-120 d.C.). 


			Domínio público.


			UNIFICANDO HISTÓRIA, LITERATURA E TEOLOGIA 


			Esses três elementos, compostos de história (“o passado”), literatura (“o texto”) e teologia (“compreendendo Deus e o mundo”), são entrelaçados no tecido do Novo Testamento. No entanto, o que o texto nos apresenta como um tecido unificado — um discurso historicamente situado sobre Deus e o mundo, apresentado em diversos estilos literários — pode ser violentamente rasgado por leitores cujo temor é que história demais, literatura demais ou teologia demais demonstrem que seus poderosos edifícios de erudição e piedade foram construídos em um fundamento de areia. É comum que alguns intérpretes destaquem um único elemento do trio — história ou literatura ou teologia — e descartem os demais.


			Os que ressaltam a verdade histórica como única verdade objetiva venderiam alegremente a teologia e a literatura à escravidão, da mesma forma que Judá e seus irmãos venderam José aos ismaelitas. Alguns, entretanto, não se importam nem com história nem com teologia, desejando apenas contemplar a beleza literária do texto gloriosamente isolado dos debates tórridos que envolvem historicidade e teologia, da mesma forma que Davi pôs os olhos em Bate-Seba e excluiu de seu campo de visão a realidade do mundo e suas responsabilidades mais amplas. Outros, relutantes em deparar com a possibilidade de que a verdade sobre um Deus transcendente possa ser desvelada de forma única nos fatos acidentais da história, prendem-se à sua teologia, assim como os saduceus que se apegavam aos seus dogmas, expulsando história e literatura da mesma forma que Paulo e Barnabé foram expulsos de Antioquia, Icônio e Listra. 


			Assim, como no caso de outras disciplinas acadêmicas do nosso tempo, a guilda dos estudos do Novo Testamento tem mais “panelinhas” do que uma festa do Oscar de Hollywood. Historiadores “classe A” não querem ser vistos ao lado de teóricos literários “classe B”; ninguém quer aparecer na capa da revista People ao lado de um teólogo — embora nem mesmo os teólogos desejem tomar parte em algo assim. Infelizmente, mesmo quando estudos interdisciplinares estão em voga, há uma espécie de esnobismo metodológico que faz questão de persistir. Estudiosos do Novo Testamento podem mostrar-se notavelmente depreciativos em relação a outras subdisciplinas, pendendo para a especialização microscópica em sua própria disciplina. Conforme expresso por Markus Bockmuehl: “Estudiosos costumam só se preocupar com a literatura primária e secundária que esteja dentro de seu minúsculo reduto”.3
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			Espreitando a partir de uma abertura em Massada.


			©Zondervan.


			Embora seja mais arriscado, é melhor ver a história, a literatura e a teologia como disciplinas interligadas. Prosseguindo com nossos caprichosos paralelos bíblicos, podemos comparar isso aos três amigos em Daniel 3, que, juntos, testificaram acerca do reino de Deus perante um monarca megalomaníaco. O Novo Testamento é história e literatura e teologia, as três áreas de uma só vez, de modo que não devemos tentar reduzir uma à custa de outra. Uma leitura atenta e uma descrição pormenorizada do Novo Testamento necessariamente envolverão a atividade desalinhada da história, o trabalho duro da crítica literária e a tarefa árdua da reflexão teológica. 


			Desse modo, uma leitura bem informada do Novo Testamento, especificamente para uma audiência cristã, envolverá respostas a três perguntas em particular. Em primeiro lugar, a histórica: como o cristianismo começou, e por que assumiu a forma que tem hoje? Em segundo lugar, a literária: por que os primeiros seguidores de Jesus escreveram da maneira como escreveram, e o que isso nos fala sobre sua cosmovisão? Em terceiro lugar, a teológica: o que os primeiros cristãos acreditavam sobre Deus e o mundo, sobre a humanidade em geral e Jesus em particular, e como, a partir dessa fé, interpretavam o mundo? Este volume não responderá por completo a todas essas questões. À medida, porém, que fizermos um levantamento geral dos escritos do Novo Testamento, este livro apresenta um pequeno passo na direção de como devemos abordá-las. 
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Notas


			

				

					1 Charles Dickens, The life of our Lord, cit. Howard, 2012, p. 21.


				


				

					2 1Coríntios 15:3.


				


				

					3 Bockmuehl, 2006, p. 35.
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			CAPÍTULO 2



			
O Novo Testamento como história



			O passado é um país estrangeiro; eles fazem coisas diferentes lá.1


			
DESTAQUES DO CAPÍTULO


			Este capítulo explica como o Novo Testamento nos serve de fonte histórica para uma reconstrução do Jesus histórico, a fim de identificarmos a impressão que Jesus deixou sobre seus primeiros seguidores e, assim, mapearmos a formação da igreja apostólica. 


			Ao fim do capítulo, você será capaz de:


			

					articular a importância da história para os estudos do Novo Testamento;


					entender os problemas complexos inerentes à tentativa de extrair história de textos antigos como o Novo Testamento;


					apreciar uma epistemologia crítico-realista como forma de explorar questões históricas.


			





			LENDO O NOVO TESTAMENTO COMO DOCUMENTO HISTÓRICO


			É comum a reivindicação cristã de que Deus se revelou decisivamente não na esfera da consciência existencial nem na interioridade de sentimentos religiosos, mas, sim, na vida, morte e ressurreição de Jesus de Nazaré. Em outras palavras, Deus agiu no universo espaço-temporal, especificamente na poeira e no drama da Palestina do primeiro século, a fim de cumprir sua promessa pactual para com Israel ao enviar seu filho em semelhança de carne humana. Nesse contexto, como George Caird costumava dizer: “O cristianismo apela à história, e à história deve ir”.2


			Infelizmente, alguns objetarão a esse empreendimento histórico, como um adolescente que reclama por ter de catalogar as caixas de memorabilia dos pais e guardá-las no porão. Segundo pensam muitos resmungões, a tarefa histórica parece irrelevante para a própria situação de cada um deles: acontecimentos históricos podem ter fornecido bases à igreja, mas ninguém investe muito tempo inspecionando os fundamentos quando há orações a serem feitas, sermões a serem escritos, idosos a serem visitados e liturgias a serem preparadas. Outros, por sua vez, não reclamarão tanto da natureza demorada da tarefa, mas, sim, do conteúdo que precisam escolher. Como textos da Idade de Ferro podem ser relevantes para a Era da Internet? Seja lá o que os textos tenham “significado” no passado, tal sentido é irrelevante para os “significados” que lhes atribuímos agora — ou para os novos insights que acreditamos ter atualmente. 


			Contudo, contrapondo tal recalcitrância, a razão pela qual nos envolvemos com o estudo do Novo Testamento é por nossa convicção de que Jesus e os apóstolos continuam a ser a base para o cristianismo normativo. E essa “normatividade” emerge da fé de que Deus se revelou nos eventos históricos subjacentes ao Novo Testamento, nos escritos que compõem o Novo Testamento e nas experiências evocadas pelo Novo Testamento (veja “E-mails engajados: História do NT”). Essa fé provém da indelével convicção cristã, há muito preservada, de que ser cristão significa viver, crer e se comportar com algum grau de continuidade com o Novo Testamento (e o Antigo Testamento!). A crença ganhou ímpeto adicional em consequência da Reforma Protestante, quando o princípio da sola Scriptura foi articulado, posicionando a Bíblia no patamar de autoridade suprema. Segundo o protestantismo, o cristão começa com a leitura do Novo Testamento e, ao fazê-lo, é equipado, desafiado e edificado, recebendo uma base sadia para a fé e a vida. Se é esse o caso, então o estudo do Novo Testamento é, no contexto da igreja apostólica, uma parte necessária do discipulado cristão. 


			
E-MAILS ENGAJADOS 


			» De: Alan_Daley@aol.com


			» Para: Professora Dana Schuler 


			» Data: Sábado, 16 de janeiro de 2023, 22:02


			» Assunto: História do NT





			Cara professora,


			Estou um pouco confuso sobre o trabalho que você nos deu para escrever, intitulado: “Como o conhecimento do contexto histórico nos ajuda a compreender Marcos 12:14-17?”. Tipo… quando Jesus diz: “Dai a César o que é de César” (ARA), quer dizer apenas que os cristãos devem ser honestos e pagar impostos. O que mais há para entender? Desculpe, mas simplesmente não vejo o porquê da pergunta.


			Obrigado


			AD


			
» De: Professora Dana Schuler 


			» Para: Alan_Daley@aol.com


			» Data: Segunda-feira, 18 de janeiro de 2023, 14:25 


			» Assunto: Re: História do NT





			Caro Alan, 


			Sinto desapontá-lo, mas esse é o tipo de passagem em que algum conhecimento de contexto histórico é crucial. 


			Em primeiro lugar, lembre-se de que, na verdade, a pergunta é uma armadilha montada pelos fariseus e herodianos para enredar Jesus, e não uma pergunta sincera quanto ao dever de judeus (ou cristãos) serem contribuintes irrepreensíveis. Como a armadilha funciona? Ao ler Josefo (Ant. 18.23; Guerras 2.118; 7.410), você percebe que alguns galileus zelosos tinham o seguinte lema: “Nenhum rei além de Deus”; e, visto que pagar impostos a César significava reconhecê-lo como rei, pagar impostos representava, de fato, uma espécie de blasfêmia ou traição covarde da religião judaica. Assim, quando Jesus é questionado sobre pagar tributo a César, é colocado em um beco sem saída. Se disser: “Sim, paguem tributo”, Jesus soará como alguém que se corrompeu. Se disser: “Não, não paguem tributo”, então os herodianos poderão mandar prendê-lo sob a acusação de sedição, como alguém que proíbe o pagamento de impostos, o que constituía crime — precisamente a acusação que forjaram contra Jesus em seu julgamento (cf. Lc 23:2). 


			Em segundo lugar, repare a resposta de Jesus: ele não tenta blefar. Em vez disso, pede um denário e pergunta: “De quem é esta efígie e inscrição?” (cf. imagem anexada). Diversas moedas eram cunhadas na Palestina, a maioria sem imagens imperiais; em geral, continham apenas desenhos florais. Apenas Pôncio Pilatos cunhava moedas retratando objetos de culto pagão (cf. Kindler, 1973, 37-8, 94-103). Mas é provável que o denário em questão fosse provavelmente uma moeda de tributo tiberiano. Nessa moeda, um das faces tinha uma “imagem” do busto de Tibério, contendo a seguinte inscrição: “Filho do divino Augusto”; a outra dizia “sumo sacerdote”, título acompanhado por uma representação da mãe de Tibério, Lívia, posando como a deusa Roma. O problema é que, se César é “divino”, e se essa é sua imagem, então se trata de uma violação do segundo mandamento (cf. Êx 20:4; Dt 5:8). Em outras palavras, é como se Jesus dissesse: “Vocês carregam dinheiro pagão, o que é uma afronta à nossa religião; então devolvam o dinheiro pagão ao rei pagão”. 


			Em terceiro lugar, talvez algo mais esteja acontecendo. Talvez Jesus esteja afirmando que César deve receber impostos por dever receber TUDO o que merece — tudo! Lembra a forma que o pai de Judas Macabeu exortou seus compatriotas judeus a pagar “integralmente aos gentios” —, dando a entender uma retribuição violenta (1Mac. 2:68)! Portanto, longe de concordar com a perspectiva de que judeus ou cristãos deveriam pagar impostos, Jesus subverte essa ideia, criticando o poder pagão sobre Israel e evitando a armadilha que lhe fora preparada. 


			Agora você enxerga o valor do contexto histórico? 


			Que a graça esteja com você!


			Professora Dana Schuler


			Quando o assunto é fazer história, surge um problema com o qual temos tido de lidar desde o Iluminismo: o que conta como “história” foi, em grande medida, condicionado a supostas “leis” que não têm lugar para Deus e (para o que passou a ser chamado como) o “sobrenatural”. (Em épocas anteriores, o “sobrenatural” consistia em uma dimensão extra que aprimorava o mundo “natural”, e não uma alternativa para ele). Por conseguinte, muitos historiadores estão mais do que felizes em descartar “deus” e a descrição de suas ações como uma casa mítica que deve ser removida para que o núcleo histórico por trás das origens cristãs finalmente fique exposto. Assim, muitos cristãos têm um pouco de receio da história, temerosos de que, ao descobrirem o que realmente aconteceu no primeiro século, nossa fé possa entrar em colapso. O problema é que, sem investigação histórica, não há controle sobre a propensão do cristianismo de refazer Jesus, bem como o “Deus” cristão, à sua própria imagem. De modo semelhante, muitos cristãos receiam o aprendizado acadêmico e, na proporção em que o programa do Iluminismo correspondeu a uma empreitada antidogma, em muitas ocasiões, a resposta cristã foi retirar-se para o espaço seguro de uma “confissão”, um círculo da igreja que se autorreforça. Todavia, ao passo que é verdade que conhecimento sem amor não passa de algo estéril e seco, entusiasmo sem conhecimento pode facilmente transformar-se em arrogância cega. Reitero: muitos cristãos temem reduzir uma fé “sobrenatural” a categorias racionalistas. Entretanto, conforme acabei de sugerir, a distinção entre a categoria “sobrenatural” e a categoria “racional” é em si produto do pensamento iluminista, de modo que enfatizar o “sobrenatural” à custa do “racional” ou do “natural” é capitular à cosmovisão do Iluminismo em um nível mais profundo do que se tão somente endossássemos, em vez de marginalizarmos, um programa racionalista pós-Iluminismo. Felizmente, há uma maneira melhor de nos tornarmos historiadores do Novo Testamento.


			Falta-nos tempo para oferecer uma filosofia da historiografia em tamanho real ou um mapa detalhado da metodologia histórica. Outros formularam como essa tarefa pode ser realizada, e isso dentro de um universo supostamente “aberto”, no qual o teísmo pode fazer parte de uma realidade mais ampla.3 O positivismo racionalista gerado pela “modernidade” supôs que a verdade histórica era acessível simplesmente ao estabelecer suas bases epistemológicas e configurar sua máquina metodológica, produzindo uma perspectiva soberana da história, livre, ironicamente, das intervenções de qualquer deus. Por outro lado, devemos lembrar que não existe uma história “neutra” ou “objetiva” a ser encontrada. A esperança de descobrir algo assim sempre foi uma invenção da imaginação pós-iluminista. Não existe algo do tipo “história não interpretada”, nem a possibilidade de descobrir algo “conforme realmente aconteceu”, em algum sentido neutro. Tudo na história, incluindo nossas fontes mais antigas e análises históricas mais atuais, já se encontra envolto em um processo de interpretação. Não há ponto de vista que não seja o ponto de vista de alguém. Isso não significa, claro, capitular à “pós-modernidade”, com a noção de que todo o conhecimento não é apenas condicionado, mas, no fim das contas, também artificial. Os pós-modernistas proclamam que ninguém enxerga as coisas como de fato são, mas apenas como aparentam ser. Como resultado, não existe uma grande narrativa por trás da história: apenas pequenas histórias que colidem, conspiram e se agregam. Para os pós-modernistas, não existe uma história nua a ser encontrada; apenas uma pletora de interpretações históricas a serem expostas e comparadas, com jogos de poder subtextuais nas fontes, aguardando serem desmascarados e, em alguns casos, com festejos de diversidade e différence a serem celebrados ao longo da Riviera Francesa. 
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			Denário de Tibério.


			Domínio público.


			Entre a Cila da “modernidade” e a Caríbdis da “pós-modernidade” jaz o realismo crítico. Trata-se de uma forma de descrever o “conhecer” como um processo que reconhece a realidade do que é conhecido como algo distinto do conhecedor (eis o “realismo”), embora também reconheça plenamente que o único acesso que temos a essa realidade jaz no caminho em espiral do devido diálogo entre o conhecedor e a coisa conhecida (eis o “crítico”). Esse caminho conduz a uma reflexão crítica sobre os produtos de nossa investigação a respeito da “realidade”, de modo que nossa afirmação sobre a “realidade” reconhece sua natureza efêmera. Em outras palavras, o conhecimento, embora, em tese, corresponda a realidades independentes do conhecedor, nunca é, de fato, independente do conhecedor.4 


			Usando uma analogia, pense em três janelas. A modernidade gosta de pensar que está olhando através de uma janela transparente, que permite que alguém enxergue perfeitamente o outro lado, desde que o dia esteja ensolarado (ou seja, a verdade é facilmente encontrada se você contar com boas fontes e bons métodos). O pós-modernismo, basicamente, diz que a janela, na verdade, é um espelho, e que tudo o que você enxerga vai pouco além do seu próprio reflexo, embora você talvez tenha sorte se, inconscientemente, espiar por uma das rachaduras e vislumbrar algo atrás do espelho (ou seja, a verdade pode existir de forma objetiva, mas você terá dificuldade para distingui-la de seu próprio reflexo). O realismo crítico diz que o espelho tem uma tonalidade escura causada pelas lacunas em nosso conhecimento e pelo sombreamento de nossa própria localização, e que parte de nosso próprio reflexo de fato aparece na janela; porém, também reconhece que realmente somos capazes de ver algo através dele além de nós mesmos e daquilo que produzimos (ou seja, a verdade pode ser vista, mas nunca de forma nítida e perfeita). A modernidade se exalta nas reivindicações de uma certeza incorrigível (e reivindicava que aquilo a respeito do qual você não tem certeza não importa ou não existe). A pós-modernidade se orienta pela ambiguidade e pela ironia, expondo jogos de poder reais e imaginários. O realismo crítico objetiva fornecer clareza e seriedade à tarefa histórica.


			A necessidade do realismo crítico deve estar clara. De uma forma que muito se assemelha aos construtores da torre de Babel, a modernidade se exaltou por sua ascensão progressiva rumo a uma perspectiva soberana do mundo, enfatizando a aquisição cumulativa do conhecimento nas ciências por uma academia de supostos observadores objetivos. Entretanto, foi somente após duas guerras europeias, após a descoberta de pensamentos não ocidentais, após a percepção de que a ciência repousa em paradigmas, e não em fatos brutos, e após a “reviravolta linguística” (que mostrou como a linguagem serve de molde às ideias) que as pessoas começaram a ver que a asserção modernista de ter o monopólio sobre a verdade absoluta era, na melhor das hipóteses, ingênua e, na pior, arrogante. Essa assertiva em muito se assemelhava às reivindicações pretensiosas do antigo rei “Ozymandias”, descrito no famoso poema de Percy Shelley. No poema, Ozymandias faz declarações que exaltam a grandeza de seu império, mas, posteriormente, seu reino e, de fato, sua própria estátua são encontrados em ruínas. A única coisa pela qual ele é lembrado, então, não é por sua grandeza, mas por sua arrogância. De modo semelhante, a reivindicação dos modernistas de serem capazes de alcançar fatos indisputáveis transformou-se em um rosto despedaçado que relembra seu fracasso (veja “Ozymandias”). 


 


			OZYMANDIAS


			Deparei com um viajante de uma antiga terra


			O qual me disse: “Desmembradas, duas imensas pernas de pedra 


			Erguem-se no deserto… Perto delas, sobre a areia


			E meio enterrado, jaz um rosto despedaçado, 


			Cuja fisionomia carregada, com lábio enrugado e sorriso frio, 


			Dizem como seu escultor o interpretou.


			Sua emoção, estampada em coisas inertes, sobrevive


			Pela mão que as modelou e o coração que as formou.


			E, no pedestal, aparecem as palavras:


			‘Meu nome é Ozymandias, Rei dos Reis;


			Vede as minhas obras, vós, poderosos, vede e temei!’ 


			Mas nada além disso resta: ao redor, só decadência


			Daquele destroço colossal. Pois, sem limites, 


			Areias vazias e solitárias se estendem para o longe, para o nada”


			(Percy Bysshe Shelley, 1818).


 




			Em seguida, a pós-modernidade saiu correndo pelas ruas, como o louco de Nietzsche, Zaratustra, gritando que Deus está morto e a verdade morreu com ele! Se é esse o caso, a história nunca pode ser encontrada, mas apenas ser escrita pelo vitorioso e ter seu significado imposto pelo historiador. O significado não existe em textos ou em artefatos; encontra-se puramente no olhar de quem vê. Obras como os Anais, de Tácito, ou as Guerras judaicas, de Josefo, não têm significado intrínseco, mas apenas o significado que lhes atribuímos. Assim, a história se assemelha mais à arte do que aos fatos; ela é estética, mais do que científica. Se não há sentido algum na história ou em textos, então o lema deve ser: “Tudo me é permitido”. A crença de alguém quanto a Jesus ser um pretendente a Messias ou um filósofo de estilo cínico está menos atrelada a evidências e mais a preferências ideológicas. De um modo conveniente, a pós-modernidade tornou-se um ótimo meio de alguém se aproveitar da indeterminação da linguagem e da condicionalidade de todo o conhecimento para desmantelar estruturas permanentes da existência humana, substituindo-as por um vácuo que conduz a determinado projeto social, capaz de se desviar de qualquer crítica como uma mera tentativa de restabelecer o antigo regime modernista.5 Ainda pior: conforme José López e Garry Potter argumentam sobre a pós-modernidade:


			A suposta perda de significados hegemônicos no mundo social foi não tanto explicada, mas reproduzida em textos por meio de todo(s) o(s) tipo(s) de narrativa(s) e estratégia(s) retórica(s). Isso levou a uma espécie de escrita, uma argumentação, que era rica e sedutora, densa e quase mística. Uma espécie de escrita que celebrava a ambiguidade e entronizava a ironia. Uma espécie de escrita que, na pior das hipóteses, exigia pouco no quesito evidência, coerência argumentativa e consistência; a primazia estava na ludicidade da linguagem.6


			Já o crítico realista, por sua vez, diz que há algo no texto a ser conhecido e algo na história a ser encontrado, ainda que o processo do conhecimento e da descoberta nunca seja infalível. A alternativa a reivindicações absolutas não é uma interpretação anárquica, mas um conhecimento adequado, obtido por uma interação crítica entre o sujeito e o objeto de estudo.7 Podemos acreditar em uma coisa chamada “história”, sem imaginarmos a possibilidade de interpretá-la plenamente. (Essa análise pode tornar-se confusa, visto que a palavra “história” é tanto usada para “coisas que aconteceram no passado” como para “coisas que as pessoas escrevem a respeito do que aconteceu no passado”. Também pode ter outros significados, como a abrangência de todos os eventos passados, presentes e futuros ou a tarefa do acadêmico [“fazer história”] na pesquisa desses acontecimentos.) Afinal, o conhecimento, incluindo o conhecimento histórico, é provisório e aberto a correções. Até mesmo hipóteses bem testadas das ciências mais tradicionais permanecem justamente o que são: hipóteses bem testadas. A relatividade de todo o conhecimento histórico não constitui uma barreira intransponível para o realismo do passado. Se assim for, então as câmaras de gás de Auschwitz não são um discurso a ser interpretado segundo os caprichos de alguém, nem um texto a ser desconstruído de acordo com o que alguém deseja; o Holocausto foi um acontecimento com um contexto e um efeito posterior — um acontecimento recuperável e inteligível.8 Assim, para o historiador crítico-realista, a história existe de forma independente e acessível, porém ela é indescritível sem o auxílio de esquemas de interpretação usados para compreendê-la.9 Desse modo, podemos considerar que as hipóteses históricas sobre o passado são justificadas e avalizadas quando exibem um poder explicativo que dá conta de todas as variáveis conhecidas ou até que novos dados surjam, ou que novos esquemas interpretativos apareçam, obrigando a revisão das hipóteses e interpretações atuais. 
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			Cena de Páscoa, da Hagadá de Páscoa de Darmstardt. 


			Domínio público.


			O que conta, porém, como hipótese justificada ou crença avalizada quando se trata de história? Precisamos de uma grande estrutura na qual desenhar, uma maneira de descrevermos a coerência de pessoas e acontecimentos em seu devido contexto. Sempre devemos dar um salto, estimulado por uma imaginação que se sintonizou amigavelmente com o assunto, para a formulação de uma hipótese, de uma narrativa capaz de explicar os fenômenos que temos diante de nós. Afinal, narrativas constituem um dos modos mais básicos da vida humana, expressões características de uma cosmovisão. A vida humana é constituída por uma série de histórias, implícitas e explícitas, que dão sentido às experiências e nos permitem descrevê-las de forma coerente. Considere a história recitada a cada Páscoa: 


			O meu pai era um arameu errante. Ele desceu ao Egito com pouca gente e ali viveu e se tornou uma grande nação, poderosa e numerosa. Mas os egípcios nos maltrataram e nos oprimiram, sujeitando-nos a trabalhos forçados. Então clamamos ao Senhor, o Deus dos nossos antepassados, e o Senhor ouviu a nossa voz e viu o nosso sofrimento, a nossa fadiga e a opressão que sofríamos. Por isso o Senhor nos tirou do Egito com mão poderosa e braço forte, com feitos temíveis e com sinais e maravilhas. Ele nos trouxe a este lugar e nos deu esta terra, terra onde manam leite e mel.10


			Essa história é um resumo dos acontecimentos e experiências que definem o povo judeu, falando de suas crenças, de sua identidade e de suas esperanças. Como historiadores, então, somos primariamente contadores de histórias, tentando entrar nas narrativas de povos antigos — repletos de histórias diversas e conflituosas — e construindo nossa própria e bem-sucedida história como uma explicação para as narrativas deles. 


			A relevância disso para nossa investigação histórica do Novo Testamento é que nos encontramos descrevendo certo grupo de judeus do primeiro século, a saber, os “primeiros cristãos”, que sustentavam uma vertente particular da cosmovisão judaica desse século. Na prática, é como se esse estranho grupo dissesse: “A esperança que caracteriza nossa cosmovisão foi cumprida nesses acontecimentos”. Eles escolheram fazer isso da maneira mais natural e, obviamente, judaica que conheciam: contando uma história — das boas novas ao apocalipse —, codificando, em uma narrativa, o resumo de todas as suas cosmovisões e crenças. Assim, a principal tarefa do estudo do Novo Testamento é construir uma hipótese que explique a história dos primeiros cristãos no célebre contexto dos mundos judaico, grego e romano. Tal teoria crítico-realista de narrativas e hipóteses reconhece a natureza essencialmente “historiada” do conhecimento, do pensamento e do viver humanos no âmbito maior das cosmovisões. Ela afirma, de fato, que todo o conhecimento de realidades externas ocorre nos limites de uma cosmovisão, composta, em grande medida, por histórias. Ao final, nossa tarefa consiste em construir uma hipótese, uma história que abarque crenças, objetivos, identidade, práxis e esperanças correspondentes à própria narrativa da igreja apostólica, demonstrando como essa hipótese interpreta a evidência e, ao fazê-lo, demonstra clareza e coerência, mas com a devida simplicidade em relação ao denso assunto que constitui a vida humana. 


			O que tudo isso significa para o aluno que deseja se engajar com o Novo Testamento? Diversas coisas, como: (1) Lembre-se de que o estudo do Novo Testamento como história não é um extra opcional, mas uma parte crucial de qualquer curso em “estudos bíblicos”. (2) Você precisa estar ciente das complexidades do que significa “fazer história” (ou seja: não se trata apenas de buscar “fatos em um livro”); o realismo crítico é a forma que tentamos reconhecer a possibilidade da extração histórica e, ao mesmo tempo, as limitações do empreendimento histórico. (3) O passado é um lugar bem diferente. Você não pode tentar pular de Aracaju para Antioquia, nem de Recife para Roma, sem se dedicar com seriedade aos estudos históricos, hermenêuticos, culturais e sociais ao longo do caminho. Você terá de se esforçar e estar preparado para sujar as mãos.
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			Muro das Lamentações, monte do Templo, Jerusalém.


			©Zondervan.
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					4 Para uma abordagem semelhante, veja Schnelle, 2005, p. 26-30. Thiselton, 2015, p. 265, fornece uma explicação concisa do realismo crítico para iniciantes. Para uma introdução à filosofia do realismo crítico, inclusive sua associação com o filósofo Roy Bhaskar, veja Kaldis, 2013, p. 790-1. Também é muito útil, embora de certo modo avançada, a coletânea de ensaios em Lopez e Potter, 2001, sobre o realismo crítico como alternativa para o positivismo e o pós-modernismo. Sobre a relevância do realismo crítico para os estudos do Novo Testamento, veja Meyer, 1989 e 1994; Denton, 2004, p. 80-90, 210-25; e Stewart, 2008, p. 77-112; para a teologia cristã, veja Lonergan, 1972; Vanhoozer, 1998, p. 299-303; McGrath, 2006, p. 195-244; e A. Wright, 2013; para ciência e tecnologia, veja Losch, 2009.


				


				

					5 P. ex., acadêmicos participantes do Postmodern Bible Project [Projeto bíblico pós-moderno] são assumidamente explícitos nesse objetivo (Aichele, 1995, p. 2-3, 15), enxergando a si mesmos como revolucionários: “Varrendo para longe noções seguras de significado, questionando radicalmente fundamentos de significado aparentemente estáveis sobre os quais a interpretação tradicional se situa, levantando dúvidas sobre a capacidade de alcançar clareza final acerca do significado de um texto, as leituras pós-modernas desnudam a contingência e o caráter construído do próprio significado. Além disso, ao desafiar interpretações tradicionais que reivindicam universalidade, integridade e supremacia sobre outras interpretações, as leituras pós-modernas demonstram que as interpretações tradicionais são, elas mesmas, representações de dominação — ou, em termos mais simples, de jogos de poder”. Pós-modernistas afirmam estar “certos de que o futuro da crítica bíblica depende diretamente de sua capacidade e disposição de tornar imperativas questões de gênero, raça, ideologia e poder institucional — o que significa uma mudança em suas estruturas institucionais, discursivas e práticas”. 
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			CAPÍTULO 3



			
O Novo Testamento como literatura



			A tarefa da hermenêutica é esclarecer o milagre da compreensão, que não é uma comunhão misteriosa de almas, mas o compartilhar de um significado comum.1 


			
DESTAQUES DO CAPÍTULO


			Este capítulo descreve como o Novo Testamento é uma porção de literatura antiga, exigindo de nós robusta compreensão de hermenêutica para nos capacitar a interpretá-lo. 


			Ao fim do capítulo, você será capaz de: 


			

					entender a importância e as limitações da intenção autoral na busca por significados;


					apreender a importância e as limitações de um texto para formar significados;


					explicar a importância e as limitações dos leitores no processo de atribuição de significados;


					apreciar a necessidade de fundir os horizontes do autor, do texto e do leitor na construção de uma estratégia robusta de leitura.


			





			LENDO O NOVO TESTAMENTO COMO ARTEFATO LITERÁRIO


			O estudo do cristianismo apostólico, especialmente a teologia do movimento como um todo e dos indivíduos-chave que tomaram parte nele, é conduzido por meio do estudo da literatura. (As únicas exceções a essa regra são as ocasionais descobertas arqueológicas, como moedas, inscrições e outras coisas. Algumas partes da história antiga tem uma boa quantidade de “evidência material”, mas os primeiros seguidores de Jesus, que nem cunhavam moedas nem faziam inscrições, não deixaram coisas desse tipo para trás.) O Novo Testamento é literatura, e não apenas um apanhado de proposições soltas aguardando serem arrumadas em uma teologia sistemática, nem tampouco uma sequência incipiente de palavras designadas a ativar sentimentos religiosos. Portanto, devemos questionar, pelo menos em termos gerais, o que a literatura faz, como trabalha e qual é a melhor maneira de abordá-la. Essa questão é especialmente relevante no tempo em que vivemos, visto que a maré da teoria literária subiu até o ponto na praia em que os teólogos têm brincado e, tendo enchido os fossos dos castelos de areia com água, está a ponto de fazê-los recuar — a não ser que cavem mais fundo e construam de forma mais robusta. Em outras palavras, os teólogos devem levar a sério os desafios propostos pelos teóricos literários quanto à forma que os textos geram crenças e se inter-relacionam com elas.


			O lugar adequado para começar é com a própria ideia de “significado”.2  O que queremos dizer ao afirmar que os textos bíblicos têm significado? Estamos à procura de quê? Onde encontramos o significado? A essa altura, entramos no pântano do debate a respeito de onde reside, em última análise, o “significado”: com o autor, com o texto, com o leitor ou com alguma combinação dos três? 


			O AUTOR


			Houve um tempo em que, segundo se pensava, a busca pelo “significado” coincidia com a intenção autoral. Quando sabemos o que um autor queria dizer — ou seja, ao descobrirmos suas intenções e as reações que pretendia despertar nos leitores originais —, julgávamos ter descoberto o que um texto “significa”, ou pelo menos o que “deveria significar”. De acordo com esse modelo, o autor acopla o significado no texto, codificando-o com palavras e símbolos que, por sua vez, são decodificados pelo leitor: 


			autor → texto → leitor 


			Entretanto, há alguns problemas associados a equacionar o significado à intenção autoral. Para começar, os autores antigos falavam uma língua diferente da nossa. Viviam em uma cultura bem diferente e entendiam seu universo de uma forma muito distinta da que entendemos o nosso. Dadas as diferenças históricas e ao abismo cultural entre autores antigos e leitores modernos, não podemos presumir, ingenuamente, que um texto seja uma janela automática para a mente de um autor. Até mesmo o mais otimista dos leitores terá dificuldades para identificar a intenção autoral subjacente à enigmática descrição de Marcos sobre um jovem que, nu, foge do jardim do Getsêmani.3  É igualmente verdade que os intérpretes terão de admitir que, em geral, estão fazendo suposições ao tentarem descobrir o que Paulo queria dizer com a seguinte declaração: “A mulher será salva dando à luz filhos”.4  E isso sem nos aventurarmos em passagens notoriamente obscuras, como a citação que Mateus faz de um texto profético que ninguém consegue identificar, o qual alega que o servo de Deus seria chamado “Nazareno” [cf. Mt 2:23], ou a quantidade de metáforas apocalípticas que João, o Profeta, usa para descrever uma mulher vestida com uma roupa celestial e perseguida por um dragão vermelho.5  Aqueles que reivindicam saber com plena certeza a intenção do autor ao escrever essas coisas simplesmente se enganam. Os textos são opacos; por isso, às vezes os intérpretes ficam confusos. A ideia apenas reforça o que já sabemos de forma instintiva, ou seja, que o leitor, até mesmo o bom leitor, às vezes se encontra genuinamente perplexo quanto àquilo que o autor tentava dizer. Desse modo, qual é o propósito de identificar “significado” em uma intenção autoral quando não há garantia de que possamos fazer isso com real confiança? Foi esse questionamento que levou alguns críticos literários a falar, na década de 1940, de “falácia intencional”, argumentando que o significado não pode estar atrelado à intenção autoral. Essa postura, por sua vez, levou aos críticos literários da década de 1960, os quais, assumindo uma postura extrema quanto à formação de “significado”, referiam-se à “morte do autor”. O significado está na mente do leitor ou do ouvinte.


			Mas a situação fica ainda pior para aqueles que prezam a intenção autoral. Os textos podem carregar um excesso de significados, que vão além da consciência do autor. Qualquer escrito pode assumir novos significados ao adentrar novos espaços sociais, políticos e religiosos. E se os autores escreveram coisas que acabaram assumindo vida própria, muito tempo depois de sua morte? E se as pessoas atribuem significados a um texto que, em determinado nível, parece basear-se no texto em si, mas, em outro, excede claramente a intenção original do autor? Para um estudo de caso, considere a quarta Canção do Servo de Isaías 52:13—53:12 como um exemplo de significado literário que vai além da intenção autoral. É possível que o autor original (deixando de lado a questão da múltipla autoria de “Isaías” como um todo) tenha imaginado o “Servo” como uma representação simbólica do Israel exilado — uma representação projetada sobre a vida do profeta e resumida por ela (cf. esp. Is 49:1-7). Em contraste, os primeiros autores cristãos parecem unânimes em identificar o “Servo” como Jesus, considerando o significado bíblico adequado por trás de um texto, o qual, segundo eles, deve ser lido à luz da história da vida, morte e ressurreição de Jesus. (Observamos, ao mesmo tempo, que Paulo, em geral, aplicava a figura do “Servo” a si mesmo, como o apóstolo escolhido de Jesus “aos gentios”.)6  Como tal, Jesus, segundo a narrativa de Lucas sobre a Última Ceia, recita as seguintes palavras: “Foi contado entre os transgressores” (Is 53:12), como uma predição profética de sua morte iminente.7  Pedro, querendo explicar a natureza expiatória da morte de Jesus, mergulhou em Isaías 53:4-6: 


			Ele mesmo levou em seu corpo os nossos pecados sobre o madeiro, a fim de que morrêssemos para o pecado e vivêssemos para a justiça; por suas feridas vocês foram curados. Pois vocês eram como ovelhas desgarradas, mas agora se converteram ao Pastor e Bispo de suas almas.8 


			Em ambos os casos, para Lucas e Pedro, está mais do que claro que Isaías 53, em seu sentido mais verdadeiro, diz respeito a Jesus, não (ou não apenas) a um profeta do século 8 ou 5 a.C. chamado a solidarizar-se com a nação exilada.9 


			Isso se assemelha ao que é chamado pela exegese patrística de sensus plenior (no “sentido mais completo”) da escritura, segundo a qual o texto “inspirado” diz mais do que o autor percebia na época. O reconhecimento desse sentido — com as possibilidades de exegese alegórica e teológica que ele abre — permitiu que, em diversos estágios da leitura bíblica feita pela igreja, os cristãos afirmassem que o texto bíblico lhes “falara” de maneiras que o autor jamais teria imaginado. Nessa linha, encontramos Agostinho, para quem a verdade bíblica não era simplesmente uma questão de detectar uma intenção autoral: o autor não está diretamente disponível para perguntarmos a ele e, mesmo que estivesse, não teríamos como saber se devemos acreditar nele. Assim, para Agostinho, o “significado” também é derivado da “Verdade interior” a que chegamos pelo estudo espiritual, o qual, segundo se espera, está em consonância com a intenção do autor, porém não vinculado a essa intenção.10  Não podemos esquecer que C. S. Lewis, o grande apologeta e crítico literário cristão, disse: “Um autor não entende necessariamente o significado de sua própria história melhor do que qualquer outra pessoa”.11  Por muitos séculos, os teólogos têm procurado o significado bíblico além dos limites impostos pela mente do autor. 


			Uma forma de contornarmos essa aparente disparidade entre a intenção de Isaías e a interpretação teológica de um cristão é distinguindo entre o que o texto “significava” (ou seja, a análise empírica e descritiva de um texto) e o que ele “significa” (apropriações criativas e adequadas de um texto).12  Essa abordagem é aplicada a Isaías 53 por John Goldingay, que diz: 


			Isaías 53 não é uma profecia sobre o Messias, mas um retrato de como o servo-profeta de Iavé se torna o meio pelo qual Israel é posto em um posicionamento correto com Deus, um retrato da renovação pessoal de Israel e das nações chegando ao reconhecimento de Iavé. Mas podemos perceber como esse capítulo passou a ajudar as pessoas a entenderem a importância de Jesus.13 


			Em certo nível, uma estratégia desse tipo é inquestionável, visto que nos leva a conectar o que um autor disse com o que o leitor pensa. Entretanto, há sérias desvantagens nessa estratégia como concepção da interpretação bíblica.14 


			A primeira desvantagem é que o movimento em duas etapas — de “significava” a “significa” — é um constructo modernista. Há um pressuposto subjacente de que os textos são, em termos hermenêuticos, autônomos, de modo que, se você acertar na história, então a teologia e sua aplicação são questões que se resolverão por si mesmas. O problema é que isso reduz o lócus do significado à ideia antiquária de “naquela época”, segundo a qual o significado pode ser reduzido à recuperação de uma cápsula do tempo, em vez de considerar “significado” aquilo que emerge de uma interação dinâmica entre autor e leitor via texto. Privilegiar a intenção autoral também dificulta, quando não impossibilita, a tarefa de encontrarmos formas adequadas e fiéis de permitir que o texto fale além do próprio contexto sem cometermos o erro da superinterpretação. Em contraste, a tarefa de ler textos com fidelidade não deve ser construída como “intenção autoral” em oposição a “significados presentes”, mas como um empreendimento hermenêutico que permite a um texto antigo falar a uma audiência moderna, fazendo jus a ambos.15 


			A segunda é que a distinção entre “significava” e “significa” pressupõe que os textos podem ser claramente divididos em sentido original e sentido posterior ou, então, que é possível separar “fato” de “valor”. Todavia, não há como escapar de uma interpretação carregada de juízos de valor, mesmo por aqueles que se preocupam com o sentido “pleno”, original, histórico ou autoral. (Essa própria noção é, por si só, incoerente: diversas pessoas que viveram no primeiro século escreveram textos que são tudo, menos “claros”; além disso, a ideia de que os primeiros cristãos escreveram textos “fáceis” para gerações posteriores não passa de um pressuposto simplista e fantasioso.) A reivindicação de um intérprete de que uma leitura fiel do texto exige que ele seja isolado de interpretações anacrônicas está correta — exceto pelo fato de que todos os intérpretes tendem a projetar seu próprio plano dogmático e seus preconceitos ideológicos para o texto. Não existe exegese sem pressuposição. Nenhum intérprete pode reivindicar estar livre de uma “teologia” (inclusive formas de ateísmo!) ou de uma “ideologia”. Na epistemologia, não existe o equivalente a uma Suíça, um território neutro a partir do qual alguém pode analisar o procedimento de outras nações em paz.16 


			A terceira é que os primeiros leitores cristãos não consideravam possível encontrar um dos muitos significados possíveis de Isaías 53 além daqueles que o autor intencionava originalmente. Pelo contrário: insistiam que colocar Jesus em uma posição de destaque era a forma verdadeira e adequada de ler o Antigo Testamento. Em outras palavras, eles não liam a Bíblia de uma forma prospectiva, movendo-se da intenção autoral para o evento messiânico. Antes, ao que tudo indica, segundo proposto por Richard Hays, eles a liam de forma retrospectiva, movendo-se para trás, do evento messiânico para o texto bíblico. Isso fazia pleno sentido, visto que, conforme criam, Jesus de Nazaré era o aguardado Messias de Israel, o qual levara a vocação e o destino de Israel ao seu devido e antecipado auge. (Em outras palavras, essa “leitura para trás” não era arbitrária: fazia-se acompanhar do sentido básico de que o que aconteceu em Jesus foi o cumprimento messiânico da longa história de Israel.) Nesse caso, então, o “significado” de um antigo texto cristão é o “produto de uma fusão catalisadora entre Escritura de Israel e a história de Jesus. Ler o texto dessa forma não significa rejeitar elementos como a intenção autoral; significa descobrir uma forma de testemunho divino que vai além daquele que fora apreendido”.17  


			Levando em consideração essas conclusões — problemas do distanciamento autoral e falhas de um esquema de duas etapas do tipo “significou e agora significa” —, devemos admitir que o “significado” não está restrito à intenção autoral. Ele é moldado por fatores mais amplos, como contextos, textos e comunidades. Se, na leitura de Isaías 53, o contexto particular de alguém é o cânone e os credos da igreja apostólica, então os leitores, naturalmente, vão identificar Jesus no texto, de modo que “este” (o “Servo” de Isaías) é, de fato, “aquele” (Jesus) — ao mesmo tempo que Paulo não tinha problema algum, segundo reiteramos, em aplicar textos do “servo” de Isaías, como Isaías 49, ao seu próprio trabalho. Afinal, o apóstolo era “um homem no Messias”. 


			O TEXTO 


			Se o significado não é uma função exclusiva da intenção autoral, então os intérpretes foram rápidos em sugerir que a força estabilizadora da interpretação reside no artefato literário em si. A preocupação não está na elaboração do texto, identificando suas fontes e a forma de sua edição, mas simplesmente nos contornos de sua forma final. A tarefa de interpretação, segundo essa perspectiva, é adotar estratégias de leitura que expõem e explicam características narrativas do texto e seu poder persuasivo, tratando-o como uma entidade fechada. Diversas estratégias emergiram em décadas recentes, incluindo a crítica da narrativa e a crítica da retórica. Ambos os métodos saem em busca das características específicas de um texto e dos efeitos por ele produzidos.18  


			Crítica narrativa


			A crítica da narrativa diz respeito à análise de características de um texto que indicam como a história transmite significado. Em outras palavras, ela traça as perspectivas e os mecanismos que geram significado para o leitor.19  Essas muitas perspectivas podem incluir elementos como “autor implícito”, “leitor implícito”, “narrador” e personagens específicos. Os muitos dispositivos a serem empregados incluem enredo, ponto de vista, cenário, simbolismo, ironia, tragédia, repetição de temas, retórica e intertextualidade. Em suma, um autor real escreve um texto real para um leitor real; contudo, existe, em meio à narrativa, um autor implícito (a figura do autor que emerge do texto), que usa um narrador para se dirigir a um narratário no texto por meio de diversos recursos literários, todos com o objetivo de influenciar um leitor implícito (figura do leitor que emerge do texto, em oposição a quaisquer “leitores” que possamos reconstruir historicamente a partir de outros dados). Desse modo, o objetivo da crítica da narrativa é discernir como o “leitor implícito” responderia à narrativa. Graficamente, o processo pode ser representado da forma que segue (cf. Figura 1).20 


			FIGURA 1: O PAPEL DO “LEITOR IMPLÍCITO” SEGUNDO A CRÍTICA DA NARRATIVA 
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			Considere, por exemplo, o Evangelho de João. Provisoriamente, poderíamos propor João, filho de Zebedeu, ou João, o presbítero, como o “autor real” desse evangelho. Ele não escreve de forma autobiográfica, mas como um personagem críptico conhecido como “discípulo amado” (Jo 13:23; 19:26; 20:2,7,20), o qual é o “autor implícito”, cuja perspectiva é narrada por uma pessoa que dá testemunho da verdadeira identidade de Jesus como o Logos encarnado (Jo 1:1-18; 19:25). Os narratários são aqueles que creem no testemunho (Jo 21:25); o “leitor implícito” é o judeu ou o gentio convidado a crer que Jesus é o Messias (Jo 20:31); e os “leitores reais” são pessoas em Éfeso ou em outras cidades que ouvem o Evangelho de João. Consequentemente, os leitores contemporâneos do Evangelho de João devem lutar para se identificar com o texto, quer “vindo à fé”, quer “prosseguindo na fé” de que Jesus é o Messias. Tal cenário produz o resultado ilustrado na Figura 2.


			FIGURA 2: O PAPEL DO “LEITOR REAL” SEGUNDO A CRÍTICA DA NARRATIVA
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			A vantagem da crítica da narrativa é que o Novo Testamento é repleto de narrativas: histórias em miniatura, como parábolas; histórias que ocupam um livro inteiro, como os Evangelhos e Atos dos Apóstolos; histórias cósmicas, como Apocalipse de João. Mesmo quando lemos livros essencialmente didáticos, como Romanos e Hebreus, logo percebemos que também neles a antiga narrativa judaica está sendo restabelecida em torno de Jesus, de modo que as concepções judaicas de monoteísmo, eleição e escatologia (futuro prometido do mundo) adquirem uma nova coerência nessa nova narrativa, que tem Jesus como sua essência. A proposta da crítica da narrativa também sugere que podemos lutar para compreender o texto bíblico como um todo unificado, em vez de examiná-lo de forma fragmentada, que nos envolve em um exame atomístico de suas fontes, forma e edição, a partir do qual vemos as árvores, mas perdemos de vista a floresta. Ainda mais: se os pregadores são, essencialmente, contadores de histórias, aprender a entender os livros do Novo Testamento como narrativas é a melhor forma de preparar os pregadores a levarem a narrativa bíblica às pessoas de sua congregação, as quais se veem desafiadas a viver a história de uma forma nova, direcionada pelo espírito, segundo as circunstâncias específicas em que se encontram. 


			Crítica retórica 


			Há muito se observa que o Novo Testamento tem afinidade com antigas práticas retóricas. A esse respeito, poderíamos citar intérpretes que vão desde os pais da igreja, como Agostinho, até reformadores, como Filipe Melâncton. O reavivamento recente da retórica como uma faceta do estudo do Novo Testamento deve muito a Hans Dieter Betz, que tentou descrever Gálatas como uma espécie de retórica forense (em outras palavras, Betz via a carta paulina como um documento moldado no tipo de argumentação feita por alguém ao defender uma causa em um julgamento), e a George Kennedy, que aplicou uma gama mais ampla de antigas convenções retóricas ao estudo do Novo Testamento.21  Isso gerou toda uma indústria de leituras retóricas e sociorretóricas do Novo Testamento.22  O principal objetivo da crítica da retórica é classificar cada escrito do Novo Testamento em contraste com outros tipos de retórica, como a deliberativa (persuadir), a forense (defender) e a epidítica (elogiar), identificando, em seguida, a função retórica de cada unidade textual, com o propósito de discernir seu uso em relação à situação original do autor e da audiência (veja o quadro 3.1).23 


			A crítica da retórica tem inúmeros benefícios para os alunos do Novo Testamento. Se aprendermos sobre a retórica antiga, entenderemos algo sobre o mundo literário e cultural no qual o Novo Testamento foi escrito. A retórica sempre esteve no ar, não apenas nos livros de retórica das academias, mas também nos teatros e nas cortes. Ademais, os livros do Novo Testamento são, em grande medida, tentativas de persuasão. O Evangelho de Marcos procura persuadir o leitor a crer em Jesus como o Messias, não a despeito da cruz, mas precisamente por causa dela. Romanos é elaborado para persuadir os leitores de Roma a aceitarem a unidade intercultural, fundamentada em Jesus, e apoiar a missão de Paulo para a Espanha. Apocalipse funciona para persuadir a audiência a perseverar nos tempos de provação. Ao captarmos a textura retórica do Novo Testamento, começamos a compreender mais profundamente algo do poder lógico (logos), da profundidade emocional (páthos) e do estilo exortativo (ethos) dos autores bíblicos. 


 


			QUADRO 3.1: CLASSIFICAÇÕES DA CRÍTICA RETÓRICA 


			

				

					

							

							Tipos de prova retórica

						

							

							Tipos de discurso retórico

						

							

							Categorias discursivas*

						

					


					

							

							Ethos: apelo ao caráter moral e intelectual

						

							

							Forense: tentativa de exonerar ou indiciar uma pessoa ou um grupo

						

							

							Exordium: introdução ao assunto



							Narratio: estabelecimento dos fatos que conduzem ao assunto da análise



							Propositio: estabelecimento da tese



							Probatio: provas que demonstram uma tese



							Peroratio: conclusão


						

					


					

							

							Pathos: apelo à emoção 

						

							

							Deliberativo: tentativa de persuadir ou dissuadir pessoas em relação a determinado curso de ação

						

					


					

							

							Logos: apelo à razão

						

							

							Epidítico: tentativa de elogiar ou culpar algo ou alguém 

						

					


				

			


			*A taxonomia aqui corresponde a um resumo generalizado da estrutura prescrita pelos livros de retórica; veja tb. Aune, 2003, p. 62-4.


 


			Avaliando as críticas narrativa e retórica


			A despeito das vantagens mencionadas, uma abordagem centrada no texto — aquela que se baseia em uma mistura das críticas da narrativa e da retórica — ainda apresenta falhas inerentes.


			Analisemos, em primeiro lugar, a crítica da narrativa. Segundo Rhoads e Michie, devemos ler o texto como “narrativa” e não como “História”: um texto deve ser lido de modo independente de outros escritos; um texto não pode ser lido com pressupostos culturais; um texto não pode ser lido com teologias em mente.24  O problema é que é exatamente dessa forma que muitas pessoas desejam ler o Novo Testamento: como documentos historicamente referenciais, como parte de um cânon bíblico, respondendo a questionamentos modernos e contribuindo para um discurso teológico. A insistência em isolar o autor e o leitor do estudo de um livro pode ajudar a destacar pontos que, de outra forma, se perderiam, mas, ao final, esse isolamento não é nem atraente nem útil. Isso porque o Novo Testamento é um documento histórico, composto claramente por autores reais e com o propósito de afetar leitores reais. Os autores do Novo Testamento viviam, assim como seus leitores, em um mundo extratextual; assim, na medida do possível, devemos tentar entrar nesse mundo a fim de entendermos o texto. (É nossa opinião que, quanto mais fizermos isso, mais bem-equipados estaremos para retornar ao nosso mundo real e extratextual, modelado pelo que descobrimos.) Dessa maneira, embora tratar o texto como uma entidade fechada possa ser a forma adequada de analisarmos uma ficção, parece-nos algo inapropriado para os gêneros do Novo Testamento, incluindo os gêneros biográficos, historiográficos, epistolares e apocalípticos, em especial quando recebidos em uma comunidade historicamente situada, a qual crê que Deus falou, e continua a falar, nos textos e por meio deles. 


			Ademais, não há por que privilegiarmos o leitor implícito sobre qualquer outro. Se estamos preocupados com a narrativa “dentro” de um texto, então também devemos nos preocupar com a história efetiva de um texto em uma interpretação posterior e com seu poder de influenciar os leitores contemporâneos. Mark Alan Powell, ele próprio um crítico da narrativa, confessa: “Em última análise, acredito que uma resposta teologicamente formada e canônica ao Evangelho de Marcos é preferível à resposta antecipada do leitor implícito do evangelho”.25 


			Em relação à crítica da retórica, sua aplicação ao estudo do Novo Testamento encontrou alguma resistência.26  Na melhor das hipóteses, há apenas uma analogia parcial entre a retórica antiga e o Novo Testamento. A retórica está primordialmente preocupada com discursos falados, e não com a comunicação escrita. A despeito da apresentação que Lucas faz de Paulo como um mestre da oratória, o próprio Paulo reprova o emprego da retórica em sua proclamação do evangelho.27  Parece que não é possível forçar os Evangelhos e as cartas a seguir uma estrutura retórica, visto que ambos os gêneros não podem ser encaixados na sequência de um discurso retórico. Existem, assim, limitações no estudo comparativo dos livros de retórica e do Novo Testamento. É melhor ver o relacionamento entre o Novo Testamento e a retórica antiga como uma função comunicativa paralela, e não com uma semelhança formal. De qualquer forma, a crítica da retórica não conduz a um método de interpretação exclusivamente centralizado no texto, já que a persuasão pode ser apenas concebida como a influência que um falante/autor exerce sobre um ouvinte/leitor. Em outras palavras, não podemos conceber uma retórica bíblica isolada de um orador e de um leitor. Mais uma vez, vemo-nos de volta, não ao texto em si, mas ao mundo real. 


			Interligando essas ideias, é impossível insistirmos em um modo bíblico de interpretação exclusivamente centrado no texto. Tentativas de estudo do texto à luz da retórica, da narrativa ou mesmo da estrutura28  inevitavelmente exigirão referências a entidades e fenômenos extratextuais. A noção de que aquilo que os autores tinham em mente é irrelevante (a “falácia intencional”) ou que a perspectiva do leitor não importa (a “falácia afetiva”) não corresponde ao processo comunicativo que acontece no fluxo da leitura de um texto e da experiência de sua narrativa. Embora Isaías 53 seja uma narrativa autocontida sobre o Servo Sofredor, o texto deriva seu poder literário de seu autor (particularmente ao chegarmos ao ponto culminante do grande poema que chamamos de Isaías 40—55), e a relevância da história conecta-se com leitores antigos e modernos. Se tratarmos o Servo Sofredor como uma figura em meio ao processo de comunicação, podemos dizer que, “por suas feridas”, os autores encontram paz e, “por suas pisaduras”, os leitores são curados. 


			O LEITOR


			Chegamos, agora, ao papel do leitor na interpretação, a gama de abordagens literárias centralizadas no leitor, em que o lócus do significado é a atividade do leitor e de sua comunidade. Boa parte dos estudos modernos da literatura rejeitou a ideia de que temos acesso à mente ou às intenções de um escritor. Tudo o que temos é o texto em si, visto como uma entidade independente. O que importa agora, ao que tudo indica, não é tanto o texto em si (conforme tratado na seção anterior), mas a interação entre o leitor e o texto, não do leitor e do autor por meio do texto. A lógica parece ser que, se o autor está distante ou morto, se os próprios textos provocam uma gama de respostas em seus leitores, talvez o significado não seja dado por um autor nem esteja acoplado ao texto, mas seja criado inteiramente pelo leitor. Há, então, uma família de abordagens interpretativas, conhecidas, em geral, como “estética da recepção”, cuja alegação é que o significado é criado pela atividade do leitor. Críticos dessa linha defendem o papel do texto como aquilo que contém o sentido e o limita. Para eles, o importante é o leitor em si, principalmente quando visto em seu contexto social. 


			Isso abre a possibilidade para toda a sorte de leituras, como as leituras feminista, homossexual, pós-colonial, psicanalítica, marxista e até mesmo eclética — como uma leitura eco-evangélico-estoniana.29  A noção de que o leitor traz novas perspectivas, que desvendam um texto de novas maneiras, deve ser óbvia a qualquer um que já tenha lido a Bíblia em um contexto multicultural — um contexto em que aqueles que leem a Bíblia com olhares asiáticos, latino-americanos, ou africanos podem apontar elementos no texto que não seriam óbvios à maioria dos ocidentais.30 
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			Homem de Dores. Século 15. 


			Art Institute of Chicago. 


			Domínio público.


			Nesse contexto, muitos defensores da estética da recepção postulam a irrelevância do autor e a inércia do texto na influência do significado. Dale Martin escreve sobre o mito da agência textual, que atribui significado objetivo a um texto. Em vez disso, Martin sustenta: “Textos não significam; pessoas significam por meio de textos”.31  Em outras palavras, o significado não é extraído de um texto, mas criado pelo leitor usando um texto. Martin gosta de ilustrar esse ponto posicionando uma Bíblia no púlpito, dando um passo para trás e convidando as pessoas a escutarem o que a Bíblia lhes “diz”. Após alguns momentos de silêncio constrangedor, ele diz: “Aparentemente, a Bíblia não pode falar”, ou seja: “Textos não ‘falam’ nada; eles devem ser lidos”.32  Martin acredita que, embora os autores tenham intenção, a intenção autoral não é idêntica ao sentido do texto. O sentido não é limitado pelo autor do texto, mas pelo contexto socializado do leitor, o qual é atraído a certas formas de leitura e empurrado a interpretações particulares — e cujos preconceitos sociais e culturais podem ser, assim, expostos pela crítica.33  


			A ideia subjacente às teorias literárias centradas no leitor é que a única coisa que alguém pode fazer com um texto é tocar a música para si mesmo: eu devo ver o que o texto faz comigo, sem perguntar se há alguma outra mente por trás do texto. Naturalmente, se esse é o caso, não há por que discutirmos o texto com outra pessoa. Não há leitura “certa” e leitura “errada”; existem apenas a minha leitura e a sua leitura. Essa última posição claramente apela a muitos elementos da consciência contemporânea. Vivemos em uma era relativista e pluralista, uma era que coloca a autossatisfação acima da integração do “eu” com os outros. O predecessor devoto das teorias centradas no leitor é aquela leitura pietista ou devocional do texto, que insiste em que o que a Bíblia diz para mim, agora, é “o todo e o tudo” de seu significado; uma leitura que não quer saber sobre a intenção do evangelista, sobre a vida da igreja apostólica, sobre o significado original dos parágrafos de Paulo, ou mesmo sobre como era o próprio Jesus. Infelizmente, temos alguns companheiros estranhos no mundo da teoria da literatura. 


			Uma análise crítica eficiente pode ser feita contra a abordagem centralizada no leitor, especialmente as variedades mais extremas, que depreciam o apelo aos autores e tentam descentralizar os textos e a interpretação. Em primeiro lugar, no que diz respeito à intenção do autor, não devemos ver um autor como uma mente morta e desencorpada, cujo fantasma os leitores tentam encontrar em alguma espécie de seção espírita literária. Sim, os textos evocam respostas; mas essas respostas são parte da intencionalidade do texto, o qual é, ele próprio, a intencionalidade declarada do autor.34  O texto orienta o leitor em direção ao autor quando compartilha com ele uma língua comum; processos mentais semelhantes; um desejo recíproco de comunicar e entender; uma capacidade para a interação social; e a filiação a uma comunidade semelhante.35  Em segundo lugar, sobre a (in)determinação textual, se os textos não têm significado, então não são nada mais do que um espelho e uma câmara de ressonância: tudo o que vemos é nosso próprio reflexo e tudo o que escutamos é nossa própria voz. Essa “hermenêutica narcisista tem pouca chance de expandir o autoconhecimento de alguém, ou mesmo de prover um senso genuíno de liberdade”.36  Entretanto, parece intuitivo o fato de que ler é, em geral, uma experiência transformadora, já que existe um “outro” no texto, algo além de nós mesmos, que nos desafia e nos muda como leitores.37  E, embora os textos possam ser abertos, carregando um significado a mais e suscitando uma gama de respostas, também podem ser fechados e evocar respostas predeterminadas, de modo que podem colocar um limite sobre o significado.38  Se isso é verdade, então o significado é mais do que apenas aquilo que acontece na mente do leitor.39 


			FUNDINDO OS HORIZONTES DE AUTOR, TEXTO E LEITOR


			Enquanto alguns querem encontrar o significado nos horizontes do autor, do texto ou do leitor, propomos, em vez disso, que uma estratégia hermenêutica global nos levará a afirmar que todos os três componentes estão envolvidos no processo de comunicação.40  Ao que tudo indica, os autores tencionam, os textos significam e os leitores entendem; o “significado”, assim, ocorre na fusão desses três elementos. Em última análise, “significado” é a teia de conexões cognitivas que fazemos entre o mundo por trás do texto, o mundo no texto, e o mundo que habitamos perante o texto. Quanto mais conexões fazemos, e quanto mais completas parecem ser essas conexões, mais preferível é um significado particular atribuído a um texto, visto que explica melhor os elementos envolvidos em toda a experiência de leitura. 


			Segundo Thiselton, às vezes os intérpretes permanecem presos aos próprios horizontes, incapazes de ler um texto independentemente de seu próprio tempo e tradição. Entretanto, a distância entre o intérprete e o autor é progressivamente fechada por uma “fusão” de horizontes, alimentada por uma leitura responsável do texto.41  A melhor forma de alcançar essa “fusão” é, conforme sugerimos, entrando no contexto histórico subjacente ao texto, buscando intenções autorais acopladas ao texto (na medida do possível, trata-se de uma reconstrução histórica e, como tal, sempre de caráter provisório, porém não menos vital), examinando o que está sendo narrado no texto e lutando, em oração, para viver a vida que nos é apresentada pelo texto. Então, atando tudo isso em um diálogo criativo, chegamos a significados que podem ser testados e examinados por seu poder explicativo e por sua possibilidade de conceder vida (incluindo responsabilidade ética). Nesse caso, segundo assinalado por Spinks, “o significado é a mediação da verdade de Deus, e ocorre entre o autor, o leitor e a comunidade de Deus, da qual todos fazem parte. Não é nem um objeto determinado, nem uma ideia em aberto”.42 


			Em vista da análise que fizemos até agora sobre o Novo Testamento como literatura, a tarefa do leitor fiel é apropriar-se, de forma amigável e inquisitiva, dos autores e dos textos do Novo Testamento. Como um caminho a ser seguido, sugerimos um modelo hermenêutico para consumar essa fusão de horizontes. É uma hermenêutica do amor.43  No amor, pelo menos na ideia de agapē que encontramos no Novo Testamento, aquele que ama afirma a realidade e a alteridade daquele que é amado. O que ama não busca transformar o amado em alguém diferente do que ele ou ela é. Nesse nível, “amor” significa “atenção”, prontidão em deixar o outro ser o outro, disposição para crescer e mudar a si mesmo em relação ao outro.


			Quando aplicamos esse princípio aos três componentes do processo de leitura, é possível fazermos inúmeras afirmações e negações simultâneas. Em primeiro lugar, precisamos fazer jus tanto ao fato de que os textos não representam a totalidade da mente do autor como ao fato de que eles nos falam muito a seu respeito. Em segundo lugar, precisamos de uma teoria que faça jus tanto ao fato de o autor ter em mente certas coisas como de o texto poder conter outros elementos — ecos, evocações, estruturas etc. — que não estavam conscientemente presentes na mente do autor. Em terceiro lugar, precisamos de uma teoria que faça jus tanto ao fato de o leitor estar profundamente envolvido no ato comunicativo como ao fato de o texto ser uma entidade própria, e não uma substância plástica a ser moldada segundo os caprichos do leitor. Se é esse o caso, devemos reconhecer que o autor deve ser ressuscitado, mas não deificado. Também temos que perceber que o texto é tanto uma mula de carga, carregando significado consigo, quanto uma musa inspiradora. E, por fim, que embora o leitor tenha direitos, eles não podem ser usados como pretexto para anarquia. Até que compreendamos o lugar do autor, do texto e do leitor na formação do “significado”, boa parte das atuais batalhas envolvendo a leitura do Novo Testamento não passarão de diálogos condenados ao fracasso entre pessoas que não querem ouvir. Em suma, essa hermenêutica do amor é uma lectio catholica semper reformanda (uma leitura da igreja, para a igreja e na igreja como um todo, mas uma leitura que sempre demanda revisões e reformas, da mesma forma que tais leituras devem elas mesmas revisar e reformar a igreja). Uma leitura desse tipo busca ser fiel ao que recebeu, enquanto permanece aberta à possibilidade de ser desafiada e corrigida. 


			[image: ]


			Início do Evangelho de Lucas. Minúsculo 244 (Gregory-Aland), manuscrito do NT do século 13.
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			CAPÍTULO 4



			O Novo Testamento como teologia


			Escrever uma teologia do Novo Testamento é presidir uma conferência de fé e ordem. Em volta da mesa, tomam assento os autores do Novo Testamento, de modo que é tarefa do que preside a reunião engajá-los em um colóquio acerca de questões teológicas que eles próprios colocaram em pauta.1


			
DESTAQUES DO CAPÍTULO


			Este capítulo descreve o Novo Testamento como um documento teológico que contém uma mensagem sobre Deus. 


			Ao fim do capítulo, você será capaz de: 


			

					entender que a autoridade do Novo Testamento é extraída de sua mensagem teológica procedente de Deus e a respeito de Deus;


					compreender que a mensagem do Novo Testamento é uma história sobre Deus que aborda o mundo inteiro;


					perceber como fazer teologia do Novo Testamento envolve lutar com questões históricas e explorar a tessitura teológica de seu conteúdo;


					identificar a teologia do Novo Testamento como parte do roteiro que leva a igreja a viver seu próprio papel no drama divino. 


			





			LENDO O NOVO TESTAMENTO COMO DISCURSO TEOLÓGICO


			O próximo aspecto do Novo Testamento que devemos explorar é a teologia do Novo Testamento. A expressão designa tentativas de leitura do Novo Testamento a partir de uma perspectiva histórica (quais ideias teológicas os textos estavam articulando na época em que foram escritos?) e almeja unificar, de maneira simultânea ou subsequente, suas maiores ênfases teológicas em uma declaração coerente — uma declaração que possa ser direcionada a futuras gerações. Ao nos devotarmos a essa tarefa, diversas questões emergem. Devemos concentrar-nos na descrição histórica (“isso é o que Lucas pensava sobre Deus”) ou na abordagem de conteúdo teológico (“essa é a perspectiva bíblica sobre a expiação”)? O próprio Jesus, da forma como o vislumbramos nos diversos relatos dos Evangelhos, faz parte da “teologia do Novo Testamento”, ou é apenas (como pensava Bultmann) o pressuposto dessa teologia? Devemos proceder corpus a corpus, estabelecer temas teológicos ao longo do cânon, ou lidar com os livros na ordem em que foram escritos (supondo que concordaremos a respeito da ordem)? Como é possível encontrar unidade se há tanta diversidade no cânon do Novo Testamento? Devemos tentar encontrar um “cânon no cânon”, mesmo que — ou talvez precisamente porque — algo assim possa elevar, de modo artificial, um tema e marginalizar outros? 


			JOIAS DO PASSADO: 


			ADOLF SCHLATTER SOBRE ABORDAGENS ATEÍSTAS


			Adolf Schlatter (1852-1938) foi um estudioso alemão proeminente do Novo Testamento do fim do século 19 e primeira metade do século 20. Evitou a teologia liberal dominante da época e se esforçou para permitir que a perspectiva teológica do Novo Testamento falasse, quando muitos clamavam por uma abordagem ateísta dos estudos bíblicos. Schlatter (1973, p. 122) escreveu: 


			A palavra com que o Novo Testamento nos confronta tem a intenção de que se creia nela, de modo que exclui, de uma vez por todas, qualquer tipo de tratamento neutro. Assim que o historiador põe de lado ou isola a questão da fé, transforma sua preocupação com o Novo Testamento e sua apresentação dele em uma completa e alarmante polêmica em seu desfavor. 


 


			Desde que J. P. Gabler apresentou a “teologia bíblica” como uma disciplina isolada da “teologia dogmática” em uma palestra de 1787 na Universidade de Altdorf, a natureza, a abrangência e as tarefas de uma teologia do Novo Testamento têm sido motivo de constante disputa.2 De acordo com Wayne Meeks, os estudiosos do Novo Testamento devem “apagar de seu vocabulário os termos ‘teologia bíblica’ e, de forma ainda mais urgente, ‘teologia do Novo Testamento’”. Meeks defende, com veemência, que “qualquer que tenha sido a contribuição desses conceitos para o debate teológico desde J. P. Gabler, chegamos a uma época em que eles apenas obscurecem nossa compreensão”.3 A objeção não é nova. Remonta a William Wrede e, mais recentemente, voltou a ser levantada pelo estudioso finlandês Heikki Räisänen.4 A ideia é que fazer uma teologia do Novo Testamento é o mesmo que sujeitar-se à autoridade dos livros sagrados que o compõem e às instituições que o veneram. Em vez disso, clamam esses autores, devemos buscar uma “teologia do cristianismo apostólico” e tentar elaborar um perfil da textura da “religião cristã primitiva” como parte de um empreendimento mais secular (veja “Joias do passado: Adolf Schlatter sobre abordagens ateístas”). 


			Poderíamos responder alegando que há muitas e boas razões para buscarmos uma teologia do Novo Testamento em lugar de uma análise teológica desapegada da “religião cristã primitiva”. 


			Em primeiro lugar, se o Novo Testamento é, em certo sentido, “revestido de autoridade” — como praticamente todas as igrejas reconhecem —, então essa “autoridade” jaz precisamente na teologia que ele contém. A ressalva que devemos oferecer é a seguinte: a autoridade definitiva é Deus, o criador; e, visto que ele se revelou em Jesus, então Jesus é aquele que retém toda a autoridade. Jesus não disse aos discípulos que toda a autoridade seria dada aos livros que eles escreveriam; antes, insistiu em que toda a autoridade fora conferida à sua própria pessoa.5 Mesmo assim, a autoridade de Jesus opera através da mensagem do Novo Testamento, pois ele dá testemunho do senhor ressurreto. Sabendo disso, devemos nos esforçar, para compreender essa mensagem, a forma como ela funciona e o que ela exige dos seguidores de Jesus. 
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			Ícone da Sacra Sabedoria. Século 16. Igreja de São Jorge, Vologda. 


			Domínio público.


			Em segundo lugar, o contexto prático da teologia do Novo Testamento tem se manifestado na forma como a igreja se enxerga na incumbência de falar a mensangem de Deus a si própria e ao mundo em geral. O ponto principal do cristianismo é que ele apresenta uma história que é a história do mundo todo. Ele afirma ser uma verdade pública, não um culto egoísta e autorreferencial. Desse modo, o trabalho da igreja é conhecer essa verdade e vivenciá-la, tornando-a conhecida e atuante no mundo inteiro. A teologia do Novo Testamento alimenta a missão e a pregação da igreja, levando-a à ação. Dito de forma simples, a teologia do Novo Testamento é necessária para descrever qual aspecto do Novo Testamento o reveste de autoridade e definir o ativismo que deve caracterizar a igreja como uma participante do plano de Deus, a saber, sua intenção (como em Ef 1:10) de fazer todas as coisas no céu a na terra convergirem no Messias. Ou, conforme dito pelo próprio Jesus, a intenção de que o reino de Deus se manifeste “na terra como no céu”. Deus prometeu retificar todas as coisas; os primeiros seguidores de Jesus insistiam que esse projeto foi inaugurado pelo próprio Jesus, particularmente nos eventos relacionados à sua morte, ressurreição e ascensão; assim, o Novo Testamento, ao dar testemunho da intenção divina e desses acontecimentos, alimenta e energiza o estado atual do plano e do propósito de Deus, que ainda estão em andamento. 


			Dessa maneira, uma abordagem robusta do estudo do Novo Testamento dará espaço suficiente ao contexto histórico, bem como ao conteúdo teológico.6 O Novo Testamento é composto por uma mescla de história e teologia — pela excelente razão de que a fé que os primeiros seguidores de Jesus herdaram do antigo Israel e que foi remodelada em torno do próprio Jesus dizia respeito à unificação do céu e da terra. A separação de ambas, como tantas vezes se faz, é um sinal do nosso tempo — mais especificamente é um sinal da separação iluminista entre as verdades atemporais e as realidades históricas contingentes, seja por céticos, seja por seus devotos opositores. Hoje, no estudo do Novo Testamento, o desafio é fazer jus a ambas, tanto à história como à teologia, sem desconsiderar nenhuma das duas, buscando constantemente a fusão pretendida. 


			O problema de ignorar o contexto histórico do Novo Testamento é que podemos impor outras narrativas e esquemas que se tornam o panorama controlador para compreendermos a mensagem do Novo Testamento. Se levarmos a sério a natureza historicamente contingente do Novo Testamento, seu aspecto de “naquela época”, o fato de que ele foi escrito para nós, mas não na condição de seu público original, então reconheceremos a necessidade essencial de situar o Novo Testamento em seu contexto social, religioso e histórico. Para um estudo de caso, teremos dificuldade em entender o argumento central básico do incidente em Antioquia, narrado por Paulo em Gálatas 2:11-14, se não tivermos algum conhecimento dos limitadores sociais judaicos, dos tabus relacionados à comida e dos debates sobre confraternização com os gentios. Em geral, o ato de discernir as reivindicações teológicas do texto se faz acompanhar da reconstrução do contexto social subjacente ao texto. Em vez de impor a estrutura e os questionamentos de uma teologia sistemática posterior (que, normalmente, ignora o contexto original), devemos permitir que o texto fale por si só, em suas próprias palavras, a partir de seu próprio contexto, em seus próprios termos, de modo que sua relevância teológica e missional possa ser avaliada de um modo mais preciso. 


			O problema de substituir o estudo do cristianismo primitivo por uma teologia do Novo Testamento, conforme proposto por escritores como Wrede e Räisänen, é que ele trata o cânon como uma coletânea arbitrária de textos, isolando como inapropriadas quaisquer explorações de sua unidade teológica. Todavia, sem a teologia, não podemos nem sequer fazer história, visto que nosso acesso à história se encontra, em grande medida, no próprio Novo Testamento, no qual a teologia, por sua vez, está envolta na história do início ao fim. Por isso, os historiadores do Novo Testamento devem levar em conta a teologia cristã primitiva. Segundo Bockmuehl escreve acerca desses textos, “sua narrativa é inalienavelmente teológica”.7 O conteúdo do Novo Testamento é teológico — estando a teologia em questão relacionada com a ação histórica do Deus de Israel, o criador —, e o texto pressupõe que os interesses dos leitores (implícitos, antigos e modernos) também são teológicos, em um ou outro nível. O próprio Wrede não pôde separar a religião da teologia em sua obra a respeito de Paulo; e a genialidade do maior sucessor de Wrede, Rudolf Bultmann (seja o que for que alguém pense sobre os resultados apresentados), residia em sua tentativa de sintetizar a abordagem atrelada às histórias da religião com a busca teológica de descobrir o significado da existência humana.8 De fato, quando os diversos autores bíblicos são lidos individualmente, estudados no contexto do cânon bíblico, ou infundidos na vida da comunidade de fé, eles aceitam, com naturalidade, as formulações teológicas, e levantam, desde o início, a importante questão da aplicação. Pode estar na moda dizer que não há uma única teologia cristã primitiva a ser estudada; contudo, desde o início, a igreja optou pelo que os primeiros cristãos viam como uma única teologia, a qual chamaram de “Sagradas Escrituras”. Mais uma vez, nas palavras de Bockmuehl: 


			No fim das contas, quando o assunto são os caprichos genéticos da formação do cânon do Novo Testamento, continua a ser um fenômeno igualmente histórico o fato de a igreja como um todo vir a reconhecer seus vinte e sete livros como a atestação normativa de sua regra apostólica de fé.9


			DISCIPULADO: DEFININDO A NARRATIVA REVESTIDA DE AUTORIDADE E VIVENDO-A NA PRÁTICA 


			Os estudos do Novo Testamento têm uma abordagem dupla quanto a fazer tanto a “história” (parte descritiva), quanto a “teologia” (parte prescritiva). Nossa tarefa é descrever, de forma acurada, o mundo subjacente ao texto e dentro dele; desse modo, modelaremos o mundo — o nosso mundo — com relação ao texto. A “história” tenta traçar as narrativas e crenças da igreja apostólica, as quais formaram a espinha dorsal de sua cosmovisão, enquanto a “teologia” explica a dimensão divina dessa cosmovisão, em todos os seus corolários. Isso significa que o leitor cristão do Novo Testamento está comprometido com duas tarefas: a de mapear a “história cristã primitiva”, buscando uma “teologia do Novo Testamento”, e a de lembrar que nenhuma dessas tarefas pode ser autossuficiente — no fundo, elas são interdependentes. 


			Fazer “história” sem “teologia” resultará apenas em um catálogo de fatos discutíveis e interpretações que podem ser infinitamente analisadas e comparadas, mas que não necessariamente “significam” muita coisa hoje — exceto, segundo argumentam alguns céticos, que as origens cristãs foram estranhas e multiformes, muito diferentes daquilo que as gerações posteriores imaginaram. Isso deixaria os textos bíblicos com a mesma força prescritiva dos hieróglifos egípcios, ou seja: nenhuma. Por outro lado, fazer “teologia” sem “história” é isolar crenças e éticas do que Deus revelou em meio ao lamaçal da existência humana. Uma abordagem desse tipo negaria o referencial historicamente natural dos textos bíblicos, optando, em vez disso, por enxergar as narrativas fundamentais como mito, tocando em coisas que nunca “aconteceram” de fato, mas que, de alguma forma, permanecem cativantemente “verdadeiras”, como alegorias da existência humana. Todavia, se estamos certos, tanto a história como a teologia precisam uma da outra. Uma boa xícara de café não consiste em água quente de um lado e grãos de café do outro, um para ser provado e o outro para ser mastigado, mas, sim, na fusão adequada dos dois elementos. 


			Para o leitor cristão, as crenças e histórias desenterradas por meio do estudo do Novo Testamento não são meras relíquias históricas. Quando devidamente interpretadas, e quando apropriadas e aplicadas de forma responsável, carregam uma força prescritiva para aquilo no qual os seguidores de Jesus creem e as tarefas para as quais foram chamados. A teologia do Novo Testamento traça a história que responde — como só histórias são capazes de fazer — às grandes questões da cosmovisão: Quem somos? Onde estamos? Em que tempo vivemos? O que há de errado? Qual é a solução? O que podemos fazer para contribuir com a solução? Assim, a igreja vive sob a “autoridade” da história existente, de modo que ela deve atuar de improviso no ato final dessa história à medida que ela vai sendo conduzida à sua devida conclusão. 


			Como, exatamente, a noção de “atos em uma história” funciona? O Novo Testamento pode ser visto como a primeira cena do ato final da grande narrativa de Deus. Os primeiros cristãos viam a si mesmos em meio a essa narrativa mais longa: a história da (1) criação e (2) da queda da humanidade; a história de (3) Israel e, em última análise, do (4) próprio Jesus. Esses são os quatro atos; escritores do Novo Testamento veem a si mesmos no início do quinto ato do drama divino envolvendo os céus e a terra, esboçando, aqui e ali, a forma como esse drama está destinado a terminar: na reunificação e na renovação definitivas do céu e da terra, na nova criação, tendo a ressurreição em seu cerne. 


			Entender isso e viver de acordo é um desafio e tanto, como cada geração de cristãos descobre. Mas não há alternativa; e nem mesmo devemos buscar por uma. Como em um teatro, no qual os atores devem entender “a história até este ponto” e improvisar sua atuação com fidelidade até a conclusão da peça, o Novo Testamento nos chama para uma atuação envolvente de seu texto, uma atuação na qual nós, os atores, seremos transformados, talvez até mesmo de uma forma dolorosa. Afinal, como Joshua Jipp observa, a teologia do Novo Testamento é “inerentemente autoenvolvente, uma vez que convoca o leitor a crer, confessar, obedecer e compreender a totalidade da existência — o pensamento e a vontade individuais — à luz do que Deus revelou no texto”.10 Como uma partitura ou o libreto de uma ópera, o Novo Testamento clama por uma atuação envolvente de seu texto — uma atuação caracterizada por uma declaração de seu testemunho, a imitação de seu caminho e a transformação de seu elenco. A teologia nos instrui sobre como empregar o Novo Testamento como o roteiro para o povo de Deus, que desempenha seu papel na orquestra modelada pelo evangelho (ou seja, a igreja local) em que Deus o colocou. Em outras palavras, a teologia nos permite usar o Novo Testamento como o roteiro básico para a missão e a vida do povo de Deus — a igreja local, a igreja global e cada membro dentro dela.11
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			Jerusalém vista do monte das Oliveiras. 
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			Chamado dos apóstolos Pedro e André,de Duccio di Buoninsegna, c. 1308-1311, National Gallery of Art, Washington, D.C. 


			Domínio público.


			Dessa forma, o estudo teológico do Novo Testamento, realizado em meio à vida devocional da igreja e à sua direção pelo espírito, tem o objetivo principal de nos levar a amar a Deus com nossa mente, de modo que somos constantemente impulsionados a amá-lo com nosso coração e com nossa alma. Dessa forma, nossa missão — amar a Deus com toda a nossa força, para o benefício do mundo inteiro — será modelada pelos eventos fundamentais e cataclísmicos relacionados a Jesus. Enraizados na história, somos moldados pela teologia — principalmente pela reivindicação teológica de que Deus, por fim, retificará todas as coisas — à medida que nossa vida resulta em uma transformação real, em meio a uma história real, hoje e amanhã, até que o próprio Deus, no ato definitivo de soberania criativa, faça, para toda a criação, o que fez por Jesus ao ressuscitá-lo dentre os mortos.
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					5 Mateus 28:18. Muitos objetarão esse argumento como uma falsa antítese que opõe Jesus contra a Bíblia, O pressuposto é que tudo o que sabemos sobre Jesus, sabemos apenas por causa dos escritos bíblicos, de modo que eles devem ser nossa autoridade primária. O problema é que isso confunde epistemologia (“como sabemos”) com autoridade (“quem está no comando”). Embora um mapa seja o melhor guia para que eu chegue à igreja a tempo, ao chegar lá, descobrirei que um ministro, e não um mapa, preside o culto. 


				


				

					6 Esler, 2005, e Bird, 2009a.
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			Crucificação de Jesus no Calvário; cruz ortodoxa.
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PARTE 2 


			O mundo de Jesus e da igreja apostólica 


			Não temos motivo para pensar que a política do Oriente Médio fosse menos complicada no primeiro século do que no presente século 21. Pelo contrário: há todas as razões para supor que havia tantas tensões, problemas, anomalias e perplexidades naquela época quanto agora — a ponto de levarem alguns ao desespero, outros a cerrarem os dentes e seguirem em frente, e outros ainda a tentarem esquecer sua “situação” enquanto lutam pela sobrevivência.12


			










Nota


			

				

					12 Wright, NTPG, p. 137. 
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			CAPÍTULO 5



			História dos judeus entre os Impérios Persa e Romano


			Israel é um país pequeno. Podemos caminhar por toda a sua extensão territorial, de norte a sul, em alguns dias; e, a partir das montanhas centrais, podemos avistar suas fronteiras laterais — o mar a oeste e o rio a leste. No entanto, a nação teve uma importância desproporcional ao seu tamanho. Impérios lutaram por ela. Em média, nos últimos quatro mil anos, a cada quarenta e quatro anos um exército marchou através do território israelita — para conquistá-lo, para resgatá-lo de alguém, para usá-lo como campo de batalha neutro para combater outro inimigo, ou ainda para utilizá-lo como rota para combater em outros lugares. A nação abriga muitas regiões que, outrora belas, agora estão cheias de cicatrizes e mutiladas como legado das guerras. Mesmo assim, Israel continua a ser uma terra bonita, uma terra que ainda produz uvas e figos, leite e mel.1


			
DESTAQUES DO CAPÍTULO


			Este capítulo narra a história do povo judeu desde o início do exílio babilônico (587 a.C.) até a supressão da revolta de Bar-Kochba (135 d.C.). 


			Ao fim do capítulo, você será capaz de: 


			

					apreciar o valor da história judaica como o contexto para o Novo Testamento;


					identificar pessoas-chave nos acontecimentos dos períodos helenístico, macabeu e romano;


					entender como Roma governou a Palestina por meio de governantes fantoches; 


					compreender a importância do período pós-70 para a formação do cristianismo primitivo e do judaísmo rabínico. 


			





			APRESENTANDO A HISTÓRIA DA ÉPOCA DO NOVO TESTAMENTO


			Não podemos entender o Novo Testamento se não compreendermos um pouco do ambiente histórico do primeiro século — momento no qual a igreja apostólica foi concebida e cresceu. Para que possamos entender a origem do cristianismo e o significado da “teologia” dos primeiros cristãos, precisamos conhecer algo do contexto histórico e do mundo social, cultural e religioso em que Jesus e os apóstolos viveram. A fim de cumprirmos esse propósito, as próximas seções narrarão, de forma sucinta, a história dos judeus no período entre os Impérios Persa e Romano (veja “Cronologia dos períodos persa e grego”), descrevendo características-chave da vida judaica na Palestina e na Diáspora e resumindo elementos culturais do mundo greco-romano. 


 


			CRONOLOGIA DOS PERÍODOS PERSA E GREGO


			Período babilônico (597-539 a.c.)


			

					597: Jerusalém é tomada por Nabucodonosor II.


					587: Jerusalém é destruída; os habitantes são levados ao exílio, na Babilônia.


					539: A Babilônia é derrotada por Ciro, rei persa.


			


			Período persa-grego (538-323 a.C.)


			

					538: Retorno dos exilados da Babilônia; início da reconstrução do templo (completado em 516).


					Décadas de 450 e 440: Esdras e Neemias em Jerusalém. 


					336: Alexandre, o Grande, ascende ao poder.


					332: Alexandre conquista a Palestina.


					323: Alexandre morre; seu império é dividido. 


			


			Período egípcio (ptolemaico) (320-200 a.C.)


			

					A Palestina sob o governo dos Ptolomeus; administrada por sumos sacerdotes em Jerusalém. 


			


			Período sírio (selêucida) (200-142 a.C.)


			

					200: Antíoco III derrota os egípcios. 


					175: Antíoco Epifânio IV é entronizado. 


					167: Antíoco IV profana o Templo: constrói um altar a Zeus Olimpo.


					166: Judas Macabeu lidera uma revolta.


					164: Judas Macabeu purifica o Templo. 


					164-142: Batalhas constantes com a Síria.


					160: Morte de Judas Macabeu.


					160-152: Jônatas, líder das forças judaicas. 


					142: Semi-independência da Síria; início da Dinastia Asmoneia.


			


 


			JUDEUS: DO EXÍLIO BABILÔNICO À DINASTIA ASMONEIA (587-63 A.C.)


			A história do judaísmo do segundo Templo é de tensão e tragédia. Os babilônios haviam conquistado a Judeia e destruído o primeiro Templo em 587 a.C., levando consigo boa parte da população ao exílio. A destruição do Templo e a remoção dos judeus de sua terra colocaram um grande ponto de interrogação na sua fé pré-exílica. Seu Deus os havia abandonado? Embora parecesse que sim, os profetas Isaías e Jeremias falaram de um dia vindouro em que Deus os traria de volta do exílio, um tempo em que Deus os libertaria por um novo êxodo, com um novo rei, um novo Templo e a renovação da aliança, com o próprio Deus retornando para habitar no novo Templo. Apenas cinquenta anos depois, essa promessa se cumpriu (parcialmente!). Em 539 a.C., o exército babilônico foi dizimado pelos persas, liderados por seu rei, Ciro. Embora governando sobre os judeus, os persas foram generosos com eles, permitindo-lhes retornar à terra natal e reconstruir o Templo. No entanto, os judeus continuaram sob o domínio dos persas. 


			A história do retorno dos exilados judeus é recontada nos livros de Esdras e Neemias, bem como nos livros proféticos de Ageu, Zacarias, Malaquias e Daniel. Esse período pós-exílico incluiu as reformas religiosas de Esdras e a reconstrução do Templo e dos muros da cidade por Neemias. Contudo, embora os judeus estivessem de volta à terra de seus ancestrais, o cumprimento pleno e glorioso das promessas extraordinárias relacionadas à restauração de Israel ainda não havia se materializado (veja “Esperanças de restauração pós-exílica de Israel”). As doze tribos não haviam sido reunificadas; não havia rei davídico; o Templo reconstruído não se comparava ao templo original de Salomão; a gloriosa presença divina não havia retornado; as nações não estavam afluindo aos milhares a Jerusalém para adorar a Deus; a injustiça ainda era abundante. Em vez de viverem sob o reinado de Deus, os judeus se viam, vez após vez, o poder de um reino pagão. Os efeitos do exílio persistiam, e a situação estava prestes a tomar um rumo ainda pior. 


			No século 4 a.C., Alexandre, o Grande, e seu exército grego varreram o antigo Império Persa e foram além, mudando a paisagem cultural e impondo a cultura grega por onde passavam. O império de Alexandre se estendia da Grécia à Índia, de modo que a língua e a cultura gregas permeavam cada parte dele. Após sua morte, em 323 a.C., seu império foi subsequentemente dividido entre seus generais, resultando em diversos reinos regionais que controlavam o Egito, a Ásia Menor, a Pérsia e a Grécia. Com o tempo, no Oriente, o controle territorial se resumiu a duas grandes potências: ao norte da Palestina, a Dinastia Selêucida, na Síria; ao sul da Palestina, a Dinastia Ptolomaica, no Egito. Ambos os reinos disputavam constantemente o controle da Palestina, tendo a região como uma espécie de ponte entre eles. As duas dinastias subsequentes — a primeira comandada pela Dinastia Ptolemaica egípcia, no terceiro século, e a segunda controlada pelos selêucidas sírios, no século 2 — tornaram a história mais complexa quanto ao controle militar da Palestina, mas não alteraram o fato básico de que o mundo era, agora, grego. 


 


			ESPERANÇAS DE RESTAURAÇÃO PÓS-EXÍLICA DE ISRAEL


			Mas Deus terá novamente misericórdia do seu povo e vai levá-lo de volta para a terra de Israel. Eles reconstruirão o Templo, menos belo que o primeiro, até que chegue o tempo determinado. Então todos voltarão do exílio, reconstruirão Jerusalém em seu esplendor, e o Templo de Deus será reconstruído como os profetas de Israel anunciaram. Todas as nações da terra se converterão e temerão a Deus com sinceridade. […] Nesse dia, todos os israelitas que se salvarem se lembrarão de Deus com sinceridade. Irão reunir-se em Jerusalém, e daí por diante habitarão com segurança na terra de Abraão, que será propriedade deles. E aqueles que amam a Deus com sinceridade serão felizes, mas todos os que praticam o pecado e a injustiça serão eliminados da terra (Tb 14:5-7, Bíblia Sagrada, Edição Pastoral).


 


			De fato, quando chegamos ao primeiro século, há três vezes mais judeus vivendo fora da Palestina do que dentro dela, tendo como língua principal o grego, e não o hebraico. Jesus cresceu em Nazaré, a poucos quilômetros de Séforis, cidade galileia com influência grega. Na verdade, o território que hoje identificamos como “Israel-Palestina” reunia muitas cidades não judaicas, com culturas e tradições religiosas muito diferentes. É bem provável que Jesus e seus primeiros seguidores soubessem falar grego como uma segunda língua. Se ele quisesse levar seus discípulos para assistir a uma das peças de Eurípides, tudo o que precisariam fazer era caminhar pela estrada de Cafarnaum até Bete-Seã. Durante seu aprisionamento na Cesareia Marítima, é provável que Paulo tenha escutado, de sua cela, gritos da multidão no grande anfiteatro, ou então os aplausos da audiência no teatro à beira-mar. Também havia, nas redondezas, um templo dedicado a César e provavelmente santuários dedicados a deuses pagãos. Mesmo com a ascensão dos romanos, cuja língua era o latim, o Oriente permaneceu linguística e culturalmente grego até as conquistas árabes, nos séculos 7 e 8 d.C. 
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			Rota do retorno dos exilados


			Esse contexto helenístico representava uma constante ameaça cultural e religiosa aos judeus, tão poderosa quanto qualquer perigo político. A autocompreensão judaica da época era determinada pela seguinte questão urgente: os judeus deveriam tentar ser distintos da cultura estrangeira? Se sim, como? Por todos os lados, a pressão para a assimilação era forte, especialmente em lugares fora da Palestina, como no Egito e na Ásia Menor (atual Turquia). Muitos judeus tentaram assimilar a cultura helenística, de um jeito ou de outro, variando entre uma participação simbólica na vida cívica grega e a apostasia do judaísmo.2


			De muitos ângulos diferentes, a questão da identidade foi imposta aos judeus palestinos. No entanto, foi sob o governo sírio que ocorreu algo determinante para a autocompreensão e a aspiração judaicas, constituindo também um novo ponto focal para sua fé, até os tempos de Jesus e além. Desejando usar a Judeia como um Estado-tampão contra o Egito, Antíoco Epifânio IV, um governador selêucida megalomaníaco, tentou consolidar seu controle político e religioso sobre a nação, por meio de um processo de helenização forçada, buscando eliminar a religião judaica daquela região. Antíoco decidiu assegurar a lealdade judaica ao mudar a função e a direção de seu símbolo religioso central, o Templo, de modo a levar os judeus a deixarem de pensar de forma independente e incentivá-los a servirem a ele. Em 25 de dezembro de 167 a.C., Antíoco tomou posse do Templo, profanando-o deliberadamente para que os judeus não o tivessem como um lugar no qual reafirmavam sua identidade como povo exclusivo e único. Em vez da adoração a Deus, Antíoco estabeleceu a adoração a ele próprio.3 
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			Alexandre, o Grande (356-323 a.C.), liderou uma coligação grega, conquistando territórios que incluíam Ásia Menor, Egito, Síria, Pérsia e partes da Índia. 


			Domínio público.


			[image: ]


			Ptolomeus e selêucidas no século 3 a.C.
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			Império de Alexandre, o Grande


			DINASTIA ASMONEIA EM 165-64 A.C.
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			No mundo antigo, era muito comum que um evento dessa natureza tivesse sucesso, pelo menos do ponto de vista do conquistador. Mas Antíoco não havia levado em conta a tenacidade dos judeus. Alguns se recusaram a romper com as tradições ancestrais, preferindo morrer a se submeter, legando, assim, uma memória de martírio em prol da Torá que foi mantida viva por todo o nosso período. Outros, tendo escapado, acreditavam que o Deus da aliança agiria de maneira nova, vindicando seu próprio nome, seu lugar escolhido, seu ambiente sagrado, sua lei santa e seu povo fiel, mas apenas se o povo permanecesse fiel a ele e aos seus símbolos, a despeito do que acontecesse. 


			Pessoas que acreditam nesse tipo de coisa tendem a agir com uma ousadia desesperada. Uma das vertentes da autocompreensão, da crença e da esperança judaicas fundiu-se em um único movimento. Judas Macabeu e seus companheiros realizaram o impensável, organizando uma insurreição prolongada que derrotou e acabou desgastando as forças selêucidas. Antíoco IV abandonou a campanha contra os rebeldes da Judeia, revogando a proibição do culto judaico tradicional e voltando sua atenção para a recuperação de províncias perdidas além do Eufrates. 


			Então, exatamente três anos após a profanação do Templo (25 de dezembro de 164 a.C.), Judas o purificou e o reconsagrou (veja “Dedicação do Templo por Judas Macabeu”). Uma nova festa (o Hanucá) foi adicionada ao calendário judaico para celebrar o acontecimento. A Revolta dos Macabeus tornou-se tão clássica e formativa quanto o êxodo e outros grandes eventos da história de Israel. Reforçou poderosamente a cosmovisão judaica fundamental, como podemos visualizar em muitas passagens, como, por exemplo, Salmos 2: quando os tiranos se iram, aquele que habita nos céus ri e zomba deles. YHWH vindicou seu nome, seu lugar, sua terra, sua Torá — e seu povo. 


 


			DEDICAÇÃO DO TEMPLO POR JUDAS MACABEU


			Sob a proteção do Senhor, Macabeu e seus companheiros retomaram o templo e a cidade. Destruíram os altares que os estrangeiros haviam edificado em praça pública, assim como os troncos sagrados. Após haverem purificado o templo, erigiram outro altar para os holocaustos. Utilizaram uma pedra para tirar faíscas das quais eles se serviram para oferecer sacrifícios, após dois anos de interrupção. Queimaram o incenso, reacenderam as lâmpadas e recolocaram os pães da proposição. Feitas essas coisas, prostraram-se por terra e suplicaram ao Senhor que não mais os entregasse a semelhantes calamidades; mas, se recaíssem nas ofensas, que corrigisse com brandura, sem entregá-los às mãos das nações ímpias e bárbaras. (2Mc 10:1-4, Bíblia Ave Maria.) 


 


			O vácuo de poder criado pelo declínio do reino selêucida significava que, por volta de 142 a.C., os asmoneus estavam em condições de alcançar, em prol da nação judaica, completa independência de qualquer governo estrangeiro pela primeira vez em quinhentos anos. Ao consolidarem seu poder e sua riqueza, eles gradualmente alargavam suas fronteiras sobre as áreas tribais vizinhas, incluindo regiões como Galileia, Idumeia, Transjordânia e partes da Síria, onde converteram, à força, algumas comunidades ao judaísmo. Entretanto, como ocorre na maioria das dinastias, com o tempo, conflitos internos por poder e maquinações políticas começaram a corroer as forças do reino. A Dinastia Asmoneia começou a ruir sob o peso de guerras civis, ao mesmo tempo em que lidava com as ameaças externas de Roma, a oeste, e da Pártia, a leste. 


			A ambiguidade da Dinastia Asmoneia, na qual herdeiros de revolucionários bem-sucedidos governavam como reis-sacerdotes — inicialmente sob os auspícios da Síria, mas, depois, de forma independente —, não enfraqueceu o senso judaico de que a vitória fora de seu Deus, porém criou o mesmo tipo de dúvida deixada após o suposto “retorno do exílio”. O povo havia testemunhado uma grande vindicação pública, mas agora, ao que tudo indica, ainda viria outra. Aparentemente, as grandes profecias ainda não tinham se cumprido. Não houve brilho de glória divina retornando a Jerusalém e transformando o mundo. Os judeus não estavam, de modo algum, felizes com a nova situação. Livrar-se do antigo tirano e de suas práticas idólatras foi algo bom; no entanto, será que o regime asmoneu era o que Deus realmente queria? Tal regime não estava ele próprio pesadamente comprometido com o helenismo, desprezando também as sensibilidades do povo judaico — combinando, por exemplo, os ofícios de rei e sacerdote? Alguns se opuseram de forma implacável e estabeleceram comunidades alternativas, como aquelas encontradas em Elefantina, no Egito, e em Qumran, no deserto da Judeia. Alguns, como os hassidim, precursores dos fariseus, ficaram à parte, mas não se calaram e tentaram reformar a sociedade de dentro para fora. Outros entraram no jogo do poder para vencer — um exemplo notável foi um idumeu chamado Antípatro, pai de Herodes, o Grande. A maioria dos judeus — aqueles que não produziram literatura, não lideraram marchas e não tinham qualquer voz — lutava para manter sua subsistência, sua lealdade, e sua fidelidade aos símbolos nacionais e culturais da melhor forma possível, sempre sob a pressão social de teologias conflitantes. Foi essa resposta multiforme às ambiguidades do século 2 a.C. que criou o mundo judaico pluralista experimentado por Jesus e por Paulo. 


			[image: ]


			Moeda representando o busto de Antíoco Epifânio IV e, do lado da coroa, o deus Apolo, entronizado com a seguinte inscrição: “Antíoco, Deus manifesto, portador da vitória”. 


			Domínio público.


			OS JUDEUS SOB O GOVERNO ROMANO (63 A.C. -70 D.C.)


			O poderio romano vinha crescendo havia séculos, especialmente após a derrota dos cartaginenses, no final do século 3 a.C., a qual fez de Roma uma potência inigualável no Mediterrâneo Ocidental. Os romanos não tardaram a estender seu governo para leste, derrotando Filipe V da Macedônia, em 197 a.C., e a seguir o rei selêucida Antíoco III, em 189 a.C., o que lhes deu o controle da Grécia, dos Bálcãs e da Ásia Menor. Pouco mais de um século depois, após derrotar o rei pôntico Mitrídates VI, em 66 a.C., o grande general Pompeu derrotaria os últimos vestígios do poder sírio, em 64 a.C., capturando Jerusalém. Uma vez em Jerusalém, Pompeu visitou o Templo, como outros generais conquistadores já haviam feito — exceto pelo fato de que Pompeu, para o horror do povo judeu, cometeu o pior dos sacrilégios: entrar no Santo dos Santos. 


			A chegada dos romanos à Judeia, em 63 a.C., coincidiu com a confusão de uma guerra civil causada pela rivalidade entre os irmãos asmoneus. O fato de Pompeu simplesmente entrar em Jerusalém e violar a santidade do Templo sem encontrar qualquer tipo de resistência deixou muitas pessoas com diversos questionamentos.4 Se Deus havia derrotado o tirano Antíoco Epifânio por sua ousadia em profanar o Templo, como Pompeu podia entrar no Santo dos Santos e escapar ileso? Daquele momento em diante, estava selada a situação na qual os judeus identificariam os romanos como o grande inimigo, os quitim, o poder das trevas contra os filhos da luz.5 Daquele momento em diante, os romanos seriam vistos como idólatras arquetípicos, que eventualmente colheriam o fruto de seus caminhos ímpios e blasfemos. Quando, trinta anos depois, Pompeu morreu em outro lugar, em outra campanha, alguns judeus celebraram como se tivesse sido a derrota que há muito lhe fora destinada.6 Os romanos, assim, herdaram o papel — e o ódio — que antes pertencia à Babilônia, a Antíoco e a toda a cultura helenística invasora. Os romanos haviam conseguido piorar ainda mais a situação ao governarem com insensível arrogância, que beirava a provocação e incentivava a rebelião. 


			Mas nenhum novo Judas Macabeu se levantou para liderar os fiéis heróis de Israel para mais uma guerra santa. Antes, seus herdeiros e sucessores fizeram um conluio com os incrédulos, jogaram o jogo político, deram a César o que era de César e a Deus o que havia sobrado. Os romanos, enquanto isso, controlaram a Palestina a partir de sua base, na província da Síria, mantendo seu governo sobre o país por meio da Dinastia Asmoneia e, em seguida, da Dinastia Herodiana. O Templo se tornou, de fato, o santuário da adoração organizada por aqueles que haviam firmado uma paz um tanto instável com Roma, enquanto os rigoristas, observando com uma ira impotente, concluíam que pelo menos eles permaneceriam fiéis ao Deus da aliança, guardando com todas as forças seu documento pactual. Se alguém seria vindicado quando o Deus da aliança finalmente agisse, certamente seriam aqueles cuja lealdade havia permanecido inabalável em relação a ele.
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			Reino asmoneu


			Pelos quarenta anos seguintes, os romanos controlaram a Judeia por meio de governantes-fantoches. Pompeu nomeou Hircano II como sumo sacerdote, com a ajuda e o apoio de Antípatro, o rico idumeu pró-romano que encontramos momentos atrás. Não tardou para que Antípatro fosse nomeado governador da Judeia; contudo, após ter sido envenenado por um rival (43 a.C.), seus dois filhos governaram em seu lugar: Herodes ficou como governador da Galileia; Fasael, como governador da Judeia. Então, em 40 a.C., os partos invadiram e capturaram Jerusalém, instaurando Matatias Antígono como governador. Hircano II foi exilado, Fasael cometeu suicídio e Herodes conseguiu fugir para Roma. O Senado romano pesou suas opções, declarou Herodes “rei dos judeus”, e o enviou de volta, com tropas romanas, para libertar Jerusalém (em 37 a.C.) do líder asmoneu apoiado pelos partos. Com o tempo, Herodes tornou-se o governante inquestionável da Judeia, Samaria, Galileia, Pereia e Traconites, conquistando para si o título de “Herodes, o Grande”. Ele fez todo o possível para legitimar a si e a seus sucessores como reis genuínos: casou-se com Mariana, neta de Hircano II e, portanto, uma princesa da Dinastia Asmoneia. 
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			Palestina sob o governo de Herodes, o Grande


			Herodes, o Grande, o monarca judeu mais poderoso do período romano, governou de 40 a.C. até sua morte, que ocorreu por volta de 4 a.C. Herodes permaneceu fiel a Marco Antônio, seu patrono, durante a guerra civil; mas, após a vitória de Otávio sobre Antônio e Cleópatra na batalha de Ácio, em 31 a.C., Herodes jurou lealdade a Otávio (o qual, posteriormente, recebeu o título honorífico de “Augusto”). Herodes provou ser um governante-fantoche leal e foi devidamente recompensado. Durante seu reinado, acumulou grandes riquezas e envolveu-se em um gigantesco programa de construções: se você for ao Oriente Médio hoje, ainda verá alguns dos resultados. Sua principal conquista foi reconstruir e adornar o Templo de Jerusalém; mas ele também construiu diversas fortalezas, como, por exemplo, Antônia e Massada; estabeleceu grandes cidades, incluindo Sebaste e Cesareia; ergueu edificações públicas em cidades distantes, como Atenas e Antioquia; construiu templos para o culto imperial, como, por exemplo, aquele que encontramos em Cesareia de Filipe, demonstrando, de forma decisiva, sua lealdade aos senhores romanos. 


			Essa última ação de Herodes, aliada a outros comportamentos seus, naturalmente deixou tensas as relações entre ele e muitos de seus súditos judeus. Eles o consideravam um meio-judeu, negligente em seu compromisso com o estilo de vida judaico. Além disso, dissensões internas em sua família o levaram a executar três de seus filhos e uma esposa. Como resultado, começou a circular uma piada que dizia ser mais seguro ser um porco (hus) de Herodes do que um filho (huios). Todavia, ele conseguiu segurança, relativa estabilidade e até mesmo alguma medida de prosperidade para os territórios que governava. 


			ÁRVORE GENEALÓGICA DA FAMÍLIA DE HERODES, O GRANDE
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			Divisões do reino de Herodes


			Herodes legou seu reino a três de seus filhos: Herodes Arquelau, Herodes Antipas e Herodes Filipe. Apesar de uma luta pelo poder entre os três, Augusto honrou a decisão de Herodes: Arquelau foi feito etnarca sobre Judeia, Samaria e Idumeia; Herodes Filipe foi nomeado tetrarca sobre as regiões de Bataneia, Traconites e Auranita; e Herodes Antipas (aquele que mandou decapitar João Batista) foi declarado tetrarca sobre as regiões de Galileia e Pereia. O reinado de dez anos de Arquelau (4 a.C.-6 d.C.) foi um desastre: ele enfureceu seus servos com medidas opressivas, incitando uma delegação de judeus a viajar até Roma para tentar removê-lo do poder (esse caso é aludido por Jesus na parábola do nobre ímpio, em Lucas 19:11-27). Augusto consentiu; Arquelau foi exilado para a Gália; e Judeia e Samaria foram colocadas sob a supervisão de uma série de governadores romanos. Filipe, na região nordeste, governou, por cerca de 38 anos e com relativa paz sobre um território que misturava judeus, sírios e árabes. Filipe reconstruiu a cidade de Panias e a renomeou como Cesareia de Filipe, em homenagem a si próprio e a Augusto.


			Herodes Antipas é o governante herodiano mais mencionado no Novo Testamento. Suas principais realizações incluem a reconstrução de Séforis, que havia se revoltado depois da morte de seu pai, e a construção de uma nova capital galileia nomeada Tiberíades, às margens do mar da Galileia. Antipas também enfrentou problemas de família, os quais, por fim, o levaram à ruína. Divorciou-se de Fasélia, sua esposa, filha do rei nabateu Aretas IV, para se casar com Herodias, sua sobrinha, a qual já fora casada com dois dos meios-irmãos de Antipas. Essa decisão levou à crítica do popular profeta galileu João Batista e à represália militar de Aretas, cuja vitória sobre Antipas foi considerada por muitos uma punição de Deus pela execução de João Batista.7 Quando Herodes Agripa (sobrinho de Herodes Antipas e irmão de Herodias) foi estabelecido rei sobre o antigo território de Filipe pelo novo imperador, Caio Calígula (37 d.C.), Antipas contestou. O resultado foi seu exílio para a Gália, e a região da Galileia e Pereia foi entregue a Agripa. Depois, quando Calígula foi assassinado (41 d.C.), Agripa apoiou a ascensão de Cláudio; por sua lealdade, ele foi recompensado com o controle de Judeia e de Samaria, regiões que ele governou como rei por três anos, até sua morte, em 44 d.C. Segundo Lucas, Herodes Agripa atacou a igreja apostólica, matando Tiago, filho de Zebedeu, e aprisionando Pedro. Foi durante uma visita a Cesareia, na Páscoa de 44 d.C., que Agripa ficou enfermo e morreu. Lucas diz que “um anjo do Senhor o feriu; e ele morreu comido por vermes”.8 Agripa foi sucedido por seu filho, Agripa II; contudo, como seu filho tinha apenas dezessete anos de idade, o controle da Judeia e da Galileia foi revertido para o governo direto de Roma.


			Os romanos não ocuparam a Judeia e a Galileia da mesma forma que os Estados Unidos ocuparam o Afeganistão. Não houve uma “escalada”, com soldados romanos nas esquinas ou patrulhando as ruas. O governador romano tinha uma base na costa de Cesareia, com uma pequena força militar no mesmo local; uma força muito maior de quatro legiões estava posicionada mais ao norte, na Síria, sob o comando de um líder militar romano. Tampouco a Judeia foi invadida por combatentes “guerrilheiros” de resistência; os judeus não “produziam Messias aos montes”, como Tim Rice alegou em Jesus Cristo Superstar. 


			Mesmo assim, a ameaça da revolução permaneceu no ar durante os primeiros anos da nova nação. Banditismo era um problema constante. Após a revolta liderada por Judas, o Galileu, em 6 d.C., Roma considerou mais seguro fazer da Judeia uma província autônoma, em vez de supervisioná-la a partir da Síria. Daí em diante, uma sucessão de “governadores” e “procuradores” governou a região com níveis variados de pura tolice. Pôncio Pilatos foi governador de 26 a 32 d.C. (veja “Evidência arqueológica da existência de Pôncio Pilatos”), sendo descrito por Filo e Josefo como alguém particularmente insolente e bruto. O caráter de Pilatos é exemplificado por diversos incidentes que ocorreram no período em que era governador. Ele:


			

					Tentou trazer estandartes romanos a Jerusalém, porém desistiu após um protesto em massa.9



					Usou dinheiro da tesouraria do Templo para construir um aqueduto e esmagou a resistência que essa ação provocou.10



					Enviou tropas para matar alguns galileus enquanto ofereciam sacrifícios no Templo, supostamente por temer um motim.11



					Capturou e condenou à morte Barrabás, líder de uma revolta em Jerusalém que resultou em várias mortes; posteriormente, soltou o homem como um gesto de boa vontade durante a festa da Páscoa.12 


					Na mesma Páscoa, enfrentou um movimento quase messiânico, o qual tinha certa associação com movimentos de resistência; ele crucificou seu líder ao lado de dois revolucionários comuns.13



					Provocou a opinião pública ao colocar escudos votivos, ainda que sem imagens, no palácio de Jerusalém, o que, segundo Filo, irritou Tibério quase na mesma proporção que irritou os judeus.14



					Por fim, sufocou, com especial brutalidade, um movimento profético popular (e, aparentemente, não revolucionário) em Samaria. Por causa disso, Pilatos foi acusado perante o legado [general do exército] romano na Síria, que o mandou de volta para Roma.15



			


			Um incidente particularmente preocupante ocorreu na Judeia no inverno de 39/40: a minoria síria de Jâmnia tentou erigir um altar ao culto imperial, o qual foi prontamente derrubado pela maioria judaica. O incidente foi reportado ao então imperador, Caio Calígula, que ficou tão enfurecido com o insulto feito à sua honra divina que ordenou que Públio Petrônio, governador da Síria, marchasse contra Jerusalém com duas legiões e erigisse uma grande estátua sua, de ouro, no templo judeu. A proposta era absurdamente provocativa e, certamente, teria levado a uma rebelião aberta. Delegações judaicas foram enviadas a Roma para protestar, incluindo o filósofo Filo, de Alexandria, e Marco Agripa I, da Judeia. O próprio Petrônio instou o imperador a reconsiderar a questão. Calígula respondeu ordenando que Petrônio cometesse suicídio. Felizmente para Petrônio, notícias da morte violenta do próprio Calígula chegaram até ele antes da ordem para que cometesse suicídio. Durante o vácuo de poder que se seguiu, Agripa I estava em Roma; ele foi crucial em aconselhar Cláudio, o novo imperador, auxiliando-o a chegar ao cargo. Cláudio recompensou Agripa por sua lealdade, nomeando-o rei sobre o território que já fora governado por seu avô, Herodes, o Grande. O irmão de Agripa, Herodes de Cálcis, tornou-se regente do Líbano.


			Após a morte de Agripa I, a Judeia outra vez voltou ao governo direto de Roma, com um procurador baseado em Cesareia e sob a supervisão do governador sírio. A situação se deteriorou, pois os procuradores que supervisionavam a província (de 44 a 66 d.C.) eram, em grande medida, corruptos, incompetentes e brutais. Outros fatores também contribuíram para a situação instável: má administração dos líderes locais; dificuldades socioeconômicas; banditismo crescente; tensões entre judeus e gentios locais. Durante o verão de 66 d.C., o governador Floro tentou responder a duas ações provocativas de alguns jovens judeus ao marchar até Jerusalém com dois destacamentos, com o propósito de reforçar uma pequena guarnição presente na cidade. Como os infratores não foram entregues, Floro ordenou que os soldados saqueassem o mercado e matassem pessoas indiscriminadamente. Floro até mandou açoitar e crucificar alguns dos líderes judeus. Um motim estourou em resposta, forçando Floro e suas tropas a fugirem de volta para Cesareia. Herodes Agripa II e sua irmã Berenice tentaram conter a perturbação e pediram calma. Todavia, seus esforços se mostraram inúteis, e eles foram expulsos da cidade. 


			Logo após, Eleazar, chefe do Templo e filho do sumo sacerdote, persuadiu um grupo de sacerdotes a não mais oferecer os sacrifícios diários prestados em favor do imperador romano. Aceitar oferecer tais sacrifícios era considerado um gesto simbólico da submissão da Judeia a Roma, em vez de adorar os deuses romanos e participar do culto imperial. Parar com o sacrifício imperial — em outras palavras, recusar-se a orar por Roma — era uma provocação aberta, marcando o início da guerra com Roma. 


 


			EVIDÊNCIA ARQUEOLÓGICA DA EXISTÊNCIA DE PÔNCIO PILATOS


			Uma inscrição dedicatória de quatro linhas foi descoberta por escavadores em Cesareia Marítima, em 1961, com as seguintes palavras: 


			Tibério


			[Pô]ncio Pilatos


			[Gover]nador da Jud[eia]


			[Fecit d] e [dicavit]


			O mais provável é que se trate da dedicação de uma construção em homenagem ao imperador Tibério: “A Tibério… Pôncio Pilatos… governador da Judeia… fez e dedicou”.
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			Pedra mostrando inscrição em homenagem a Tibério. 


			Domínio público.


 


			O então governador da Síria, Céstio Galo, fez uma tentativa fútil de recapturar a cidade, apenas para ser forçado a recuar. Na retirada, planejada às pressas, suas tropas sofreram pesadas baixas. Nero se viu obrigado a enviar um novo general, Tito Flávio Vespasiano, à Judeia, com o objetivo de lidar com a crise. Nesse ínterim, Jerusalém ficou refém de lutas internas de diversas facções, as quais lutavam entre si por poder. Houve um governo revolucionário quase oficial, liderado por Joseph ben-Gurion e Ananias ben-Ananias. Havia os sicários (do grego, sikarioi, “homens da adaga”, basicamente terroristas urbanos) liderados por Manaém. João de Giscala formou um grupo diferente, aliando-se com alguns idumeus. Alguns sacerdotes se autodescreviam como “zelotes”; outra facção era liderada por Simão bar-Giora, que, eventualmente, e de maneira breve, veio a ser visto por alguns, inclusive pelos invasores romanos, como sendo o “rei dos judeus”. 


			Membros das diversas facções lutaram tanto entre si como contra os romanos. O caos se tornou normativo: Ananias foi morto pelos zelotes, Manaém e os sicários fugiram para Massada, João de Giscala separou-se dos zelotes, e os idumeus desertaram e se juntaram a Simão bar-Giora. Paralelamente, Nero cometeu suicídio, em 68 d.C., e, após a morte dos efêmeros imperadores Galba e Otão, em 69 d.C., legiões do Reno defenderam a reivindicação de poder de Vitélio, enquanto o exército de Vespasiano o declarava imperador. Vespasiano viajou para o Egito a fim de obter o apoio do governador e controlar o importantíssimo suprimento de grãos, antes de ir para Roma e tornar-se imperador, após a morte de Vitélio. Vespasiano deixou seu filho Tito na Judeia, para que desse continuidade ao cerco. Em meio ao caos causado por um trono rotativo de imperadores romanos, havia, em Jerusalém, a tríplice disputa entre Simão bar-Giora, que controlava boa parte da cidade; João de Giscala, que controlava a parte externa do Templo; e os zelotes, que haviam formado uma barricada no interior do Templo. 
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			Arco triunfal de Tito, construído pelo Senado romano, em 81 d.C., para comemorar a conquista da Judeia por Tito. 


			©2015, de Zondervan


			Tito, auxiliado pelo conselho de um desertor judeu chamado Josefo, tentou, inicialmente, levar a cidade à fome. Todavia, ansiosamente desejando uma vitória importante que traria glória ao novo regime imperial encabeçado por seu pai, Tito atacou violentamente Jerusalém (70 d.C.). Seu ataque funcionou. Os arredores do Templo foram gradualmente conquistados; o próprio Templo foi queimado; a maioria dos rebeldes foi morta em combate ou capturada e crucificada. Simão bar-Giora e muitos dos seus seguidores foram levados acorrentados para Roma. Tito retornou a Roma para celebrar com uma procissão triunfal, carregando consigo os vasos do Templo como espólio e vários prisioneiros — incluindo o próprio Simão —, que, ao final, seriam executados em uma espécie de ritual, significando a vitória de Roma sobre o “rei dos judeus” e seu povo. Adicionando um elemento extra à humilhação, um novo imposto foi aplicado aos judeus de todo o Império. Esse fiscus judaicus era pago ao templo de Júpiter Capitolino, em Roma. Assim, o dinheiro que, até então, era coletado de judeus do mundo inteiro e enviado a Jerusalém como apoio ao Templo, passou a ser pago aos romanos — e, de forma implícita, aos seus deuses. Jerusalém foi posta sob o controle de um legado pretoriano, com uma colônia de veteranos sendo estabelecida em Emaús. Era o fim do pequeno Estado Judaico. O período que chamamos de “judaísmo do segundo Templo” chegava à sua conclusão — embora, às vezes, a expressão também seja empregada como referência aos setenta anos seguintes. 


			O MUNDO JUDAICO RECONSTRUÍDO (70-135 D.C.)


			O período após 70 d.C. foi, obviamente, de grande importância para a direção que o mundo judeu tomaria no futuro. Também costuma ser considerado de grande importância para o desenvolvimento do cristianismo apostólico. Várias teorias sobre a forma como o cristianismo se desenvolveu, particularmente sobre como veio a se separar do mundo judaico da sinagoga, dependem da crença de que, no período pós-destruição do templo, certos acontecimentos introduziram um novo fator na equação. De acordo com a tradição rabínica, um fariseu chamado Johanan ben-Zakkai escapou do cerco de Jerusalém e se rendeu aos romanos. Ele caiu nas graças de Vespasiano ao predizer sua ascensão como imperador, e Vespasiano, por sua vez, permitiu a ben-Zakkai a fundação de uma academia judaica em Jâmnia, pequena cidade costeira, situada 24 quilômetros ao sul da moderna Tel-Aviv, e cerca de 40 quilômetros a oeste de Jerusalém.16 O novo movimento rabínico, ainda perplexo e lamurioso pela perda de Jerusalém e do Templo, supostamente se autoorganizou em um grande sínodo na cidade de Jâmnia, propondo uma modificação da décima segunda cláusula de uma oração antiga intitulada “Dezoito bem-aventuranças”; essa alteração invocava uma maldição sobre os hereges em geral e sobre os cristãos em particular, impossibilitando, assim, a continuidade da adoração de cristãos nas sinagogas — algo que muitos cristãos continuavam a fazer alegremente. A partir daí, segundo a mesma teoria, a jovem igreja, numa demonstração de sua força, respondeu com ainda mais polêmica. Palavras — algumas delas amargamente hostis contra o judaísmo — foram colocadas nos lábios de Jesus, mesmo que não passassem de um reflexo das condições existentes nas décadas de 80 e 90, e não originárias do próprio período do ministério de Jesus ou da primeira geração da igreja. Foi nesse período, segundo essa teoria, que, pela primeira vez, chegou-se à ideia de que a Torá e o evangelho eram incompatíveis. 


			O que pode ser dito sobre essa teoria? Parece haver pouca dúvida de que ben-Zakkai realmente estabeleceu uma academia em Jâmnia. Entretanto, a ideia de que um “sínodo” lendário ocorreu na cidade passou a ser conhecido como “o mito do ‘Concílio de Jâmnia’”.17 De fato, há boas razões para traçarmos a história da deterioração das relações entre judeus e cristãos ao longo de uma linha que, começando bastante cedo (já com Paulo, no período em que, como Saulo de Tarso, ele perseguia a igreja), eventualmente cruzou com a promulgação e a popularização dessa “bênção” anti-herege.18 É provável, porém, que os “hereges” indicados pela nova oração incluíssem vários grupos (os cristãos sendo apenas um dentre outros) e que as medidas adotadas contra eles não chegassem, necessariamente, à expulsão. 


			Na verdade, é mais provável que a destruição do Templo tenha gerado não uma única reação, mas várias reações. É simplista demais pensar que todas as formas de “judaísmo” foram extirpadas, à exceção de um tipo particular de farisaísmo que, transmutando-se em rabinismo, cresceu e se desenvolveu de uma nova maneira, desimpedido, de um lado, da pressão dos saduceus e, na outra extremidade, do fervor revolucionário. Em vez disso, devemos imaginar um mundo judaico que incluía pelo menos três vertentes: (1) a angústia perceptível nos escritos de 4Esdras e 2Baruque, cujos autores lamentam a queda do Templo com coração quebrantado; (2) o pragmatismo de Johanan ben-Zakkai, calmamente reconhecendo que Oseias 6:6 há muito falara que o Deus de Israel desejava atos de amor e bondade, e não de sacrifício; e (3) o fogo ardente da rebelião, esmagada mais uma vez pelo poderio pagão, procurando, mesmo assim, um caminho pelo qual fosse possível reverter a catástrofe e construir o verdadeiro Templo. Há boas razões para supormos que a posição (2) correspondia mais ou menos à do grande sábio Hilel, do período herodiano, enquanto a posição (3) correspondia à posição linha-dura adotada por Shamai, seu rival — embora simplificando a visão em retrospectiva, assim como o fato de que os textos relevantes, todos de um período posterior, podem muito bem mascarar muitas diversidades complexas. Essas rivalidades, resultando em duas “escolas” vistas posteriormente como “leniente” e “estrita” quanto à guarda de detalhes da Torá, podem muito bem remontar, em sua origem, a atitudes políticas, com Hilel buscando transigir com pagãos no governo e Shamai instando à revolta; mais uma vez, porém, tudo isso pode não passar de uma grande simplificação. (É preciso notar que um dos resultados dos eventos de 70 d.C. foi o completo desaparecimento dos saduceus, cujo foco estava na antiga hierarquia do Templo. Ademais, os romanos parecem haver destruído o movimento essênio; daí em diante, Qumran tornou-se um lugar desabitado.) Até que ponto essas três perspectivas se sobrepuseram no período pós-70 e até que ponto permaneceram em uma trajetória de continuidade com vários movimentos anteriores à destruição é algo que, por enquanto, ainda é um ponto de interrogação. O importante é reconhecermos a natureza não monolítica da nova situação do mundo judaico após a tragédia de 70 d.C. 


			Também poderíamos incluir uma quarta vertente do mundo judaico da época: (4) a jovem igreja cristã, ainda enxergando a si mesma como o cumprimento da grande história de Israel, seguindo o verdadeiro Messias de Israel e interpretando a queda de Jerusalém segundo a aprovação divina das reivindicações de Jesus. Uma vez que Inácio de Antioquia, escrevendo no início do século 2, fala de judeus frequentando igrejas e de cristãos frequentando sinagogas, o que aconteceu em Jâmnia, ao que tudo indica, não resultou em uma separação total. 


			Assim, qual é a importância do período de Jâmnia para uma nova e emergente forma de judaísmo, bem como para sua religião irmã, o cristianismo? Parece que o período foi de incertezas não só para os estudiosos que tentaram reconstruí-lo, mas também para as próprias pessoas que viveram naquela época. Para os judeus, as tentativas de restabelecer um estilo de vida genuinamente judaico na ausência do Templo produziram, conforme vimos, diversas reações — manifestas em um espectro que vai da determinação revolucionária até ao estudo e debate da Torá. Para a maioria dos cristãos — que, por volta de 70 d.C., já tinham se espalhado para muito além das fronteiras da Palestina e das comunidades judaicas da Diáspora —, havia questões mais importantes do que o relacionamento entre cristãos e a comunidade da sinagoga. O período era de transição, quando muitas ambiguidades coexistiam lado a lado; e muitas pessoas, em ambos os lados do que viria a se tornar a grande divisão, pareciam contentes em deixar as coisas desse modo. Não devemos esquecer que o cristianismo apostólico, reivindicando superioridade sobre a herança de Israel, se autodefinia primariamente como um movimento em oposição ao paganismo, e apenas secundariamente em oposição aos movimentos judaicos cujos adeptos se recusavam a aceitar Jesus como seu Messias. 
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			Moeda produzida durante o governo de Simão ben-Kosiba. A cara retrata o Templo, com uma estrela messiânica acima dele; a coroa, uma folhagem de tamareira, com a seguinte inscrição: “Pela liberdade de Jerusalém”. 


			Domínio público.


			Esse período de transição chegou a um fim abrupto e sangrento com a rebelião judaica contra o imperador Adriano, em 132-5 d.C. (veja “Cronologia de imperadores e governadores romanos”). Adriano havia aprovado uma lei proibindo a circuncisão, vista como uma prática dos povos bárbaros (os judeus não eram o único povo a praticar esse costume, mas a proibição os atingiu de um modo particularmente forte por causa da centralidade da circuncisão na cosmovisão judaica). Adriano também fundou uma cidade pagã, Aelia Capitolina, no lugar da arruinada Jerusalém, com um altar a Zeus no local do próprio Templo. Essas provocações, mais sérias ainda do que as dos procuradores das décadas de 50 e 60 d.C., e comparáveis às de Antíoco Epifânio, ocorridas muito antes, instigaram uma rebelião. Simeão ben-Kosiba deu início a uma revolta que rapidamente inflamou toda a nação. Ele próprio foi aclamado como Messias pelo grande rabino Aquiba, entre outros, e recebeu o título de bar-Kochba (“filho da estrela”, referindo-se à profecia de Nm 24:17). Nem todos concordaram com essa designação: alguns sábios contestaram Aquiba, talvez por razões de cronologia especulativa, enquanto os cristãos residentes na região, reconhecendo um rival de Jesus, recusaram-se a aderir ao movimento e, segundo Justino e Eusébio, foram, em consequência, submetidos a uma perseguição implacável. Documentos e moedas da época indicam que ben-Kosiba e seus seguidores viam o desencadear da revolta como o início do tão sonhado novo tempo, e que ele estava tão preocupado com a manutenção do dever religioso judaico quanto com a revolução contra Roma. Quase setenta anos haviam passado desde a destruição sob o domínio de Vespasiano; talvez fosse esse o momento em que o Deus de Israel finalmente libertaria seu povo. 


			A esperança foi destruída. Apesar de infligirem pesadas perdas ao exército de Adriano, os judeus foram dizimados. Muitos dos que sobreviveram foram vendidos como escravos, em grande número. Jerusalém se tornou uma cidade totalmente pagã, e a proibição dos costumes judaicos foi estritamente aplicada. Somente no século 20 a ideia de um Estado judeu autônomo na Palestina seria, mais uma vez, cogitada como algo mais do que uma possibilidade remota.


 


			CRONOLOGIA DE IMPERADORES E GOVERNADORES ROMANOS*


			27 a.C.-14 d.C. Augusto


			

					6-9 Capônio



					9-12 Marco Ambívulo 


					12-15 Ânio Rufo



			


			14-37 d.C. Tibério


			

					15-26 Valério Grato 


					18 Caifás, sumo sacerdote 


					26-36 Pôncio Pilatos



					30 Crucificação de Jesus


					33/34 Conversão de Saulo de Tarso/ apóstolo Paulo


					36 Aretas, rei nabateu, invade a Pereia; Antipas é derrotado 


			


			37-41 d.C. Caio Calígula 


			

					37-41 Marulo 


					37-9 Herodes Agripa é nomeado rei sobre os territórios de Filipe (37) e Antipas (39) 


					40 Crise ocasionada pela tentativa de Caio de erigir uma estátua sua no Templo


			


			41-54 d.C. Cláudio


			

					41 Cláudio faz de Herodes Agripa rei também da Judeia


					42/3 Agripa executa Tiago, irmão de João, na Páscoa (At 12:2)


					44 Morte de Herodes Agripa (At 12); a Judeia passa outra vez às mãos de procuradores 


					44-46 Cúspio Fado



					44 Fome (At 11:28)


					46-48 Tibério Alexandre



					47 Crucificação de Jacó e Simão, filhos de Judas, o Galileu.


					48-52 Ventídio Cumano 


					49 Cláudio expulsa os judeus de Roma (At 18:2)


					50 Paulo inicia suas viagens missionárias 


					50-51 Paulo está em Corinto durante o consulado de Gálio (At 18:12)


					52-60 Antônio Félix 


			


			54-68 d.C. Nero 


			

					54 Judeus retornam a Roma após a morte de Cláudio


					60-62 Pôncio Festo



					62 Tiago, o Justo, é executado durante o interregnum (Jos. Ant. 20.200)


					62-65 Lúcio Albino



					63 Templo finalmente acabado 


					64 Incêndio de Roma: perseguição aos cristãos


					65-66 Géssio Floro 


					66-70 Revolta dos judeus contra Roma


			


			68-69 d.C. Galba 


			

					69 “Ano dos Quatro Imperadores”


			


			69 d.C. Otão


			69 d.C. Vitélio 


			69-79 d.C. Vespasiano


			

					70 Tito captura Jerusalém


					pós-70 Estabelecimento de uma academia rabínica em Jâmnia, sob o comando de Johanan ben-Zakkai


					74 Captura de Massada (última fortaleza dos rebeldes)


			


			79-81 d.C. Tito


			81-96 d.C. Domiciano 


			96-98 d.C. Nerva 


			98-117 d.C. Trajano


			

					110 Plínio, governador da Bitínia


					110-115 Cartas de Inácio de Antioquia


					115-117 Revoltas judaicas no Egito, em Cirene e Chipre


			


			117-138 d.C. Adriano


			

					132 Legislação antissemita de Adriano: templo de Júpiter em Jerusalém


					133-135 Rebelião de Simeão ben-Kosiba (bar-Kochba)


					135 Martírio do rabino Aquiba


			


			*Imperadores em negrito e governadores romanos da Judeia em itálico.
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					5  A palavra quittim é usada, p. ex., em Daniel e nos manuscritos de Qumran como um termo genérico para o novo inimigo pagão: Roma. 
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					17 Veja Aune, 1991.


				


				

					18 Entre as evidências para uma hostilidade precoce, embora não sistematizada, contra as comunidades judaicas e cristãs, veja as cartas de Paulo, e.g., Gálatas 1:13; 4:29; 1Tessalonicenses 2:14-16; talvez também 1Coríntios 12:1-3. Veja Mayo, 2006.
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			CAPÍTULO 6



			Contexto judaico de Jesus e da igreja apostólica


			Se Israel guardasse apenas dois dos sábados exigidos pelas regras, a nação seria imediatamente redimida.1


			
DESTAQUES DO CAPÍTULO


			Este capítulo descreve algumas características da vida judaica na Palestina, incluindo sua geografia, as condições socioeconômicas, as várias seitas judaicas e os princípios-chave da fé judaica. 


			Ao fim do capítulo, você será capaz de:


			

					descrever a geografia e as condições socioeconômicas da Palestina no primeiro século;


					entender valores culturais como parentesco e patronato, honra e vergonha, pureza e impureza;


					identificar as principais seitas judaicas, suas crenças típicas e seus comportamentos;


					descrever as características judaicas do monoteísmo e da eleição, bem como as esperanças judaicas quanto ao futuro.


			





			VIDA JUDAICA NA PALESTINA


			Geografia 


			O moderno Estado de Israel-Palestina está situado no lado oriental do Mediterrâneo, na interseção tripla entre África, Ásia e Península Arábica. As fronteiras bíblicas do antigo Israel se estendiam, ao norte, até as regiões montanhosas da Galileia; ao leste, ao longo do rio Jordão; ao sul, em direção ao mar Morto, contornando a fronteira oriental do deserto do Sinai, até o golfo de Aqaba; e, obviamente, eram delimitadas a oeste pelo Mediterrâneo.22 No primeiro século, não havia um único “Estado” naquela região que tivesse fronteiras no sentido moderno do termo. A própria Judeia era, basicamente, Jerusalém e o território circunvizinho, e havia muitas outras cidades na região sem influência judaica. Conforme vimos, para fins administrativos, a região poderia ser dividida de diferentes maneiras (como, por exemplo, entre os filhos de Herodes, o Grande), de modo semelhante à Europa Central nos últimos séculos, onde alguém vivendo na mesma casa por cinquenta anos em uma área próxima à atual capital da Eslováquia, Bratislava, acabou morando em quatro ou cinco “países” diferentes. As tradicionais regiões de Galileia, Samaria e Judeia eram designações gerais, não entidades sociais ou geográficas permanentemente fixas. Toda a região era cercada pela Idumeia, a sudoeste; a Nabateia, a sudeste; a Pereia e as cidades de Decápolis, ao longo do Jordão; e a região de Bataneia/Gaulanitis, a nordeste. Imediatamente ao norte da Galileia, estava Cele-Síria. A Galileia é chamada de “Galileia dos Gentios”3 não por ser densamente povoada por gentios, mas por estar cercada por regiões gentílicas ao norte, ao sul, a leste e oeste. 
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			A Terra Santa


			Apesar de seu tamanho diminuto, a geografia da Palestina é incrivelmente variada. Suas quatro características principais, movendo-nos do oeste para o leste, são: (1) a planície costeira, que vai do monte Carmelo, ao norte, até Gaza, ao sul; (2) a região montanhosa central, que vai da Galileia, ao norte, às terras altas do Neguev, ao sul, elevando-se novecentos metros acima do nível do mar e incluindo Jerusalém, cuja localização é elevada, embora não se encontre nas colinas mais altas; (3) o vale do Jordão, que desce significativamente abaixo do nível do mar, contendo o rio Jordão, que, emergindo na extremidade norte, passa pelo mar da Galileia e deságua no mar Morto, ao sul; e (4) a Transjordânia, que consiste na planície e nas montanhas que se erguem do lado oriental do rio Jordão.4


			Língua e letramento 


			A Palestina constituía um ambiente trilíngue. Aramaico era a língua falada pela maioria e havia sido a língua franca do Império Persa. O idioma persistiu por séculos, a despeito das conquistas grega e romana da região. (O aramaico está intimamente relacionado com o siríaco, cuja forma antiga é falada por alguns até hoje). O hebraico, cuja relação com o aramaico se assemelha ao inglês de um autor antigo como Chaucer em comparação ao inglês contemporâneo, era encontrado nos contextos litúrgicos em que a Escritura era lida, mas também era falado por alguns e usado para a escrita e em inscrições. O grego também era amplamente falado, particularmente entre mercadores e a classe dominante. Uma vez que Jesus cresceu em Nazaré, é certo que ele falava aramaico; a transliteração de todas as palavras que lhe foram atribuídas no Novo Testamento se encontra em aramaico (cf., por exemplo, Mc 5:41). Ao que tudo indica, Jesus podia no mínimo ler em hebraico (cf. Lc 4:16-20). Conforme já sugerimos, é praticamente certo que ele conseguia se comunicar em grego, talvez dialogando em grego com gentios como a mulher siro-fenícia (Mc 7:24-30) ou com Pôncio Pilatos.5 Aqueles que vivem em culturas de uma só língua talvez precisem ser lembrados de que, em muitas partes do mundo, tanto na antiguidade como nos dias de hoje, ser capaz de falar três ou quatro idiomas era a norma — e isso não exigia grande sofisticação ou educação de alto nível. 


			No que diz respeito ao letramento, a primeira coisa que precisamos lembrar é que há níveis diferentes dessa competência. Dizer que alguém é “alfabetizado” ou questionar sobre a porcentagem de pessoas “alfabetizadas” em uma população são tópicos que dependem do nível de letramento de que estamos falando. Alguns apenas conseguem escrever o próprio nome; outros, por sua vez, conseguem elaborar contratos comerciais básicos e redigir cartas informais curtas. Algumas pessoas são capazes de ler obras literárias robustas, enquanto outras, são capazes de compô-las — com competência variada. Além disso, ser funcionalmente multilíngue não significa ter o mesmo nível de competência literária em todas as línguas relevantes. Em termos gerais, e trabalhando com um nível de “letramento” no meio da escala que acabamos de descrever, os níveis de alfabetização e letramento antigos abrangiam 10-15% da população (embora talvez o nível fosse mais elevado no caso de judeus e cristãos, que tinham uma forte “cultura do livro”, com ênfase na leitura dos textos sagrados). Entretanto, se levarmos em consideração fenômenos generalizados como inscrições, pixações etc., há boas chances de que os níveis de alfabetização antigos fossem ainda mais elevados.6 
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			Inscrição grega do primeiro século em homenagem a Teódoto, líder de uma sinagoga em Jerusalém. A inscrição é importante, já que prova a existência de uma construção dedicada à adoração feita por imigrantes judeus de fala grega na Jerusalém do primeiro século (cf. At 6:9) e atesta o título de archisynagogos como “líder da sinagoga” (cf. Lc 8:49; 13:14; At 13:15; 18:8,17).


			©2018, de Zondervan


			Vida econômica 


			A Palestina, incluindo a Galileia e a Judeia, era uma sociedade agrária.7 A maioria das pessoas vivia em vilarejos rurais e cidades pequenas, e não em grandes cidades, como Tiberíades e Jerusalém. Sociedades agrárias geram diversos modelos socioeconômicos de poder e privilégio, mas todas elas ressaltam a estratificação entre os diversos níveis. Havia, em primeiro lugar, uma elite governamental, composta por um governante, sua família imediata e um corpo mais amplo de dependentes. Em segundo lugar, havia elites regionais: oficiais reais, grandes proprietários de terras, líderes militares e mercadores ricos.88 Em terceiro lugar, havia elites municipais, indivíduos proprietários de terras menores, alguns mercadores e veteranos do exército. Em quarto lugar, havia detentores de baixa patente, como funcionários públicos, escribas e sacerdotes e, em quinto lugar, uma classe profissional de pequenos mercadores, donos de loja, pescadores e artesãos habilidosos, como pedreiros e ourives. Logo abaixo, em sexto lugar, havia a classe camponesa, formada por agricultores de subsistência e trabalhadores não qualificados. Por último, em sétimo lugar, havia os destituídos: mendigos, prostitutas, viúvas, deficientes e enfermos, órfãos e pessoas socialmente isoladas, como, por exemplo, os leprosos.9 Os escravos estariam em uma outra categoria; e nós, hoje, devemos lembrar que, no mundo antigo, qualquer um poderia tornar-se escravo: bastava pertencer ao lado perdedor de uma batalha ou sofrer falência nos negócios. A escravidão em nada correspondia com origem étnica ou com cor da pele. 


			As pessoas podiam subir ou descer essa escala social, dependendo de fatores como estabilidade política, fome, doenças, tamanho populacional e pagamento de tributos. Na maioria dos casos, tudo indica que, no mundo de Jesus, havia constantes pressões negativas, forçando as pessoas ao endividamento e à pobreza; em alguns casos, apelava-se até mesmo ao roubo e à escravidão como estratégias desesperadas de sobrevivência. 


			Essa realidade econômica é exibida em várias passagens do Novo Testamento. A parábola dos lavradores infiéis é um ótimo exemplo, mostrando uma hierarquia econômica que traz fazendeiros contratados trabalhando para um proprietário ausente.10 A extrema disparidade social entre ricos e pobres é exibida na parábola do rico e de Lázaro.11 A parábola do rico tolo retrata um homem abastado que tenta armazenar um excedente de colheitas a fim de aproveitar a vida, embora esses bens de nada possam servir a ele após a morte.12 A parábola do servo ingrato narra exemplos em que as dívidas poderiam levar à prisão.13 A carta de Tiago descreve uma situação na Palestina ou na Síria em que ricos proprietários de terra exploravam agricultores.14


			Jesus era um “artesão” (tektōn) vivendo no vilarejo rural de Nazaré.15 Tudo indica que ele tinha um alto grau de identificação com a classe camponesa, ensinando, com bastante frequência, sobre a importância da generosidade para com o pobre; Jesus advertia severamente a respeito dos perigos das riquezas. Outro fato interessante é que Jesus parece ter evitado grandes centros urbanos, como Séforis e Tiberíades, durante seu ministério na Galileia — talvez para não ser aprisionado pelas forças de segurança de Herodes Antipas. Seria errado, porém, idealizar Jesus em termos modernos, como uma espécie de profeta protomarxista pregando um “reino” ao “proletariado”: seus discípulos e seguidores eram pessoas de diferentes níveis da escala econômica, abrangendo de prostitutas a pescadores, de publicanos a líderes de sinagoga. O corpo mais amplo de apoiadores e admiradores de Jesus incluía mulheres ricas, as quais lhe davam suporte financeiro a partir dos próprios recursos — como Joana, mulher de Cuza, administrador da casa de Herodes Antipas16 —, e até mesmo um membro do Sinédrio, como José de Arimateia.17 Está claro que a atratividade da mensagem de Jesus transcendia divisões de natureza econômica.


			Valores culturais 


			Entre os vários fatores sociais importantes na vida judaica do primeiro século, encontram-se aqueles relacionados à família e ao parentesco, honra e vergonha, pureza e impureza. Conhecê-los melhor revela várias dimensões importantes da vida judaica, tanto na Palestina como na Diáspora.18


			Em primeiro lugar, percepções antigas de família e parentesco eram acentuadamente diferentes das concepções ocidentais modernas, que tendem a ser muito mais individualistas. As famílias eram entidades extensas, normalmente compostas por um homem, o cabeça do lar, seguido por esposa, filhos, dependentes, trabalhadores libertos e escravos. O cabeça do lar, um paterfamilias ou uma materfamilias, era a fonte definitiva de poder e identidade de uma casa, determinando, em grande medida, as atividades sociais, econômicas e religiosas da família. As alianças políticas desse líder eram as mesmas da família; sua religião era a mesma da família.19 Certos “códigos” éticos foram desenvolvidos no mundo greco-romano a respeito de como administrar um lar, promovendo ordem, honra e piedade; na preparação para a vida no comércio, na agricultura e na liderança civil; no envolvimento e nas conquistas militares; na forma de criar uma família.20 Mesmo quando os filhos se casavam e passavam a fazer parte de outras famílias, seu casamento funcionava, em grande medida, para o benefício de sua própria família, assegurando herança, dote ou prestígio. Quando um casal se divorciava, a mulher retornava à casa do pai, até voltar a se casar. As famílias eram um meio de distribuição de riquezas e propriedades por meio de heranças e outros elementos intangíveis, como honra, o nome da família, e o culto da família. Os familiares deviam mostrar solidariedade uns aos outros e buscar objetivos que promovessem o bem-estar e a reputação da família como um todo. 


			Embora o parentesco fosse gerado por casamento ou nascimento, também podia ser criado pela devoção a um conjunto comum de ideias e por um estilo de vida compartilhado. Esse tipo de parentesco era “fictício”, não no sentido de ser “falso” ou fingido, mas no sentido de ser cultivado a despeito de ligações biológicas ou conjugais. Por exemplo, Filo elogia gentios convertidos ao estilo de vida judaico, os quais deixaram para trás “seu país, seus conterrâneos e amigos por amor da virtude e da religião”, unindo-se a uma comunidade judaica e aderindo ao estilo judaico de vida.21 Tal atitude corresponde ao próprio ensinamento de Jesus, segundo o qual seus seguidores seriam recompensados por sua disposição em deixar as próprias famílias para o seguirem: 


			Digo-lhes a verdade: Ninguém que tenha deixado casa, irmãos, irmãs, mãe, pai, filhos, ou campos, por causa de mim e do evangelho, deixará de receber cem vezes mais, já no tempo presente, casas, irmãs, mães, filhos e campos, e com eles perseguição; e, na era futura, a vida eterna.22


			Certa vez, Jesus repudiou os esforços de sua própria família em intervir em sua missão, identificando seus discípulos como sua verdadeira família: “Aqui estão minha mãe e meus irmãos! Quem faz a vontade de Deus, este é meu irmão, minha irmã e minha mãe”.23 Paulo considerava as igrejas que ele havia fundado como uma família, a família de Deus, em que o parentesco fictício sobrepujava outras lealdades. O apóstolo assegurou aos efésios: “Vocês já não são estrangeiros nem forasteiros, mas concidadãos dos santos e membros da família de Deus”.24 A metáfora da família para a igreja exige tanto solidariedade como demonstração de afeição entre os cristãos, conforme Paulo instruiu os tessalonicenses: “De fato, vocês amam todos os irmãos em toda a Macedônia. Contudo, irmãos, insistimos com vocês que cada vez mais assim procedam”.25 Evidentemente, a igreja apostólica era composta por pessoas com um parentesco etnicamente misto e socialmente diversificado, pessoas devotadas a Jesus e unidas pela preocupação comum de amar e apoiar uns aos outros como uma única família. 


			Em segundo lugar, “honra” e “vergonha” referem-se a valores sociais que se revelavam fundamentais às sociedades judaica, grega e romana. (Existem equivalentes modernos; qualquer sugestão de que o mundo antigo se importava mais com “honra e vergonha” do que nós, nos dias de hoje, constitui cegueira à realidade contemporânea.) Naquela época como agora, a honra era e continua a ser a afirmação pública do valor de uma pessoa por seus companheiros. No mundo antigo, a honra podia ser herdada por um nascimento nobre, surgir em decorrência do gênero ou da posição social de alguém, ou ser adquirida pelo avanço social, por meio de conquistas públicas ou por superar outras pessoas. Em contrapartida, a vergonha é a falta ou a perda da honra em decorrência da posição social ou às ações reprováveis de alguém (mais uma vez, há diversos equivalentes modernos). Para os homens, a honra era adquirida por demonstrações de coragem, habilidade e lealdade; no caso das mulheres, a honra era adquirida pela modéstia, pela castidade e por todos os tipos de habilidades domésticas, elogiadas no último capítulo de Provérbios. Em discursos retóricos, buscar honra e evitar a vergonha eram meios eficazes de apelo persuasivo: em outras palavras, a fim de persuadir alguém a fazer algo, apontava-se para a honra que determinada ação geraria, ou então para a vergonha que resultaria de alguma decisão. Outro fator importante é que grupos minoritários, como judeus e cristãos no mundo greco-romano, os quais não tinham muito crédito no banco da honra por causa do seu status como “gente de fora”, podiam reivindicar que Deus, a razão ou a natureza estavam alinhados com seus pontos de vista sobre crenças e práticas honrosas. Todos os grupos também usavam a honra e a vergonha como uma forma de reforçar seus valores particulares, incentivando a concordância com um ethos particular. 


			Os Evangelhos enfatizam que Jesus é, no mundo do seu tempo, “honrável” em razão de sua genealogia prestigiosa, de seu nascimento milagroso, do sinal de sua filiação divina em seu batismo, de seus ensinos e obras proféticas, que receberam enorme aclamação. Uma característica importante nos Evangelhos é o fato de Jesus desafiar a autoridade de fariseus, escribas, sumos sacerdotes e herodianos para falar em nome de Deus. Em cada confronto com essas pessoas, Jesus os sobrepuja em sabedoria e habilidade, aumentando sua honra e envergonhando seus opositores. Por isso, somos informados de que os fariseus, os sumos sacerdotes, os escribas e os herodianos tramavam matá-lo; é o que as pessoas fazem, como resposta “honrada”, quando são envergonhadas por alguém socialmente inferior.26 Os Evangelistas também constroem a narrativa da Paixão de modo a demonstrar que, embora Jesus tenha morrido de uma forma totalmente vergonhosa — a saber, pelo desonroso método da crucificação —, sua morte foi tal que até mesmo um centurião romano pôde reconhecer sua nobreza, chamando-o de “Filho de Deus” ou, segundo Lucas, um “homem [...] justo”.27 O autor de Hebreus tenta desfazer o roteiro cultural que igualava a crucificação à vergonha ao declarar que Jesus “suportou a cruz, desprezando a vergonha, e assentou-se à direita do trono de Deus”.28 Para o autor, a humilhação de Jesus pelos romanos foi desfeita por sua exaltação e entronização com Deus Pai. Também vemos que a cruz, que, no mundo antigo, era considerada o ponto mais baixo da vergonha e da degradação, foi transformada, no pensamento dos primeiros seguidores de Jesus, como nos escritos de Paulo, Pedro e do escritor de Hebreus, em um símbolo central da honra de Deus, já que revela o completo amor de Deus e sua libertação bem-sucedida em prol de seu povo. Paulo e Pedro citam Isaías 8:16 e 28:16, passagens em que lemos que “quem nela [Jesus, a pedra] crer não será, de modo algum, envergonhado”. Assim, Deus estabelece a “honra” de um movimento naquilo que a cultura dominante considerava algo vergonhoso.29


			A “honra” também constituía uma motivação vital para o comportamento. Paulo instrui os tessalonicenses a “controlar o seu próprio corpo de maneira santa e honrosa”.30 O apóstolo insta os romanos a não competirem entre si no jogo da honra e da vergonha, mas a se dedicarem “uns aos outros com amor fraternal. Prefiram dar honra aos outros mais do que a si próprios”.31 Desse modo, os primeiros cristãos tentavam renegociar o significado de “honra” e “vergonha”. Eles exortavam uns aos outros em relação aos padrões honráveis de comportamento, definidos por novos códigos de santidade e amor direcionados às pessoas.


			Em terceiro lugar, as culturas antigas exibiam preocupação com pureza e impureza, que constituíam um código simbólico para distinguir entre o puro e o contaminado, entre o sagrado e o profano. (Reitero: não devemos supor que isso seja irrelevante para a sociedade ocidental; todos nós temos códigos de pureza de um tipo ou de outro, alguns conectados com higiene, outros com práticas sociais implícitas etc.) Códigos de purificação são uma tentativa de colocar as coisas em seu devido lugar e em seu devido tempo. Por essa razão, nos escritos judaicos e cristãos, podemos encontrar referências a pessoas e coisas que são puras, santificadas, imaculadas e limpas. Em termos gerais, impureza e sujeira não passavam de aspectos da vida; a maioria das pessoas era impura na maior parte do tempo, vivendo mais em lugares comuns do que em ambientes santos. Impureza, obviamente, não era o mesmo que “pecado”, embora os efeitos, eventualmente, se sobrepusessem. No mundo judaico, uma pessoa poderia tornar-se impura por intercurso sexual ou secreção genital; pelo parto; por ingerir certos alimentos e líquidos; por ter contato com determinados animais e por tocar em cadáveres. Entretanto, certas ações, “pecados”, também causariam a impureza de pessoas, de seu grupo familiar e até mesmo de sua terra. Antes de entrar em um espaço sagrado, o adorador deveria ser purificado de qualquer mácula comum ou moral. Isso poderia ser feito por meio de uma lavagem cerimonial ou pela oferta de um sacrifício ritualístico — ou ambos. 


			[image: ]


			Antigo mikveh, localizado em Qumran e usado para lavagens cerimoniais. 


			Domínio público.


			Podemos facilmente identificar como a prática da pureza, assim como as crenças relacionadas à impureza, funcionavam nas comunidades judaica e cristã. Boa parte do livro de Levítico se dedica a falar de como os israelitas deveriam “fazer separação entre o santo e o profano, entre o puro e o impuro”.32 Nos rituais de adoração do Templo (e, antes disso, no tabernáculo do deserto), “naquele dia, se fará expiação por vós, para purificar-vos; e sereis purificados de todos os vossos pecados, perante o Senhor”.33 Nas áreas da vida em que a Torá era silenciosa, o halakhah, ou ensino oral dos fariseus e dos rabinos, era sempre veemente a respeito da natureza infecciosa de certos contaminantes (como, por exemplo, alguns líquidos) e de como remover a poluição resultante. Os próprios fariseus levavam a sério a tarefa de Israel como “reino de sacerdotes”, adotando regulamentações de pureza direcionadas originalmente aos sacerdotes e levitas: para eles, a vida como um todo deveria ser vivida como se estivessem no Templo, na própria presença de Deus. A existência de miqvaot, banhos rituais, por toda a Judeia e Galileia mostra quão amplamente a perspectiva farisaica de purificação ritual era mantida e praticada. 


			Diversas passagens do Novo Testamento indicam como tudo isso funcionava. O leproso roga a Jesus para ficar “limpo”; Jesus o toca e, então, declara-o verdadeiramente “limpo”. Devemos lembrar que o leproso era alguém socialmente excluído da família e da comunidade, incapaz de adorar no Templo por causa de sua condição contaminada. Social e religiosamente, o leproso encontrava-se marginalizado. Em primeiro lugar, o fato de Jesus ter tocado o leproso mostra que ele não estava preocupado em ficar contaminado; sua própria santidade e seu poder pareciam agir com força contagiante, capaz de purificar o homem de sua impureza.34 Em segundo lugar, a relação entre impureza ritual e impureza moral era grandemente debatida entre os grupos judaicos antigos. Os rabinos distinguiam as duas condições, sem priorizar uma sobre a outra; já aqueles que escreveram os Manuscritos do Mar Morto associavam ambas, de modo que, para eles, impureza ritual significava impureza moral.35 Parece que Jesus entrou nesse debate na parábola do bom samaritano, bem como em sua censura das práticas de refeição dos fariseus.36 Jesus não estava dizendo que categorias bíblicas de pureza e impureza eram tolas ou irrelevantes. Supostamente, ele também se purificava, como outros judeus, antes de entrar no Templo (cf. Jo 11:55!). Em vez disso, ele insistia no fato de imperativos morais terem precedência sobre imperativos rituais, ideia com a qual muitos judeus teriam concordado.37 Em terceiro lugar, os líderes cristãos não abandonaram a linguagem de pureza e impureza. Antes, adotaram a linguagem para descrever a obra salvadora de Jesus e a santidade das assembleias cristãs. No Concílio de Jerusalém, Pedro justificou que a razão pela qual os cristãos gentios não precisavam ser circuncidados e convertidos ao judaísmo era porque Deus “não fez distinção alguma entre nós [judeus] e eles [gentios], visto que purificou os seus corações pela fé”.38 Paulo exortou os coríntios a viver com retidão em uma cidade pagã da seguinte maneira: “Amados, visto que temos essas promessas, purifiquemo-nos de tudo o que contamina o corpo e o espírito, aperfeiçoando a santidade no temor de Deus”.39 João, o presbítero, escreveu: 


			Se, porém, andarmos na luz, como ele está na luz, temos comunhão uns com os outros, e o sangue de Jesus, seu Filho, nos purifica de todo pecado. […] Se confessarmos os nossos pecados, ele é fiel e justo para perdoar os nossos pecados e nos purificar de toda injustiça.40


			Portanto, os conceitos de pureza e impureza continuaram a ser elementos formativos para a compreensão cristã inicial em relação à salvação final e ao comportamento cristão. 


			AS SEITAS JUDAICAS


			O declínio da Dinastia Asmoneia e o advento do governo romano geraram diversos grupos judaicos antagônicos, cada qual com sua própria perspectiva sobre o futuro de Israel. De modo um tanto simplificado, podemos traçar com facilidade as quatro opções abertas ao judeu dos dias de Jesus. Se você viajar pelo Estado de Israel de hoje, perceberá vestígios arqueológicos dessas seitas.


			A primeira opção era a zelote. Os sicários tomaram Massada, antigo palácio-fortaleza construído por Herodes, localizado na cercania sudoeste do mar Morto, durante a guerra judaico-romana. Para eles, a regra era clara: faça orações; afie as espadas; santifique-se para a guerra santa e Deus lhe dará vitória militar contra as hordas das trevas.


			A segunda opção era a dos fariseus, ativistas da comunidade. (Quanto mais rigoroso for em sua perspectiva farisaica, maior será sua identificação com os zelotes; Saulo de Tarso é um bom exemplo.) Nos primórdios do movimento farisaico, os fariseus às vezes se aliavam aos líderes judaicos; nos dias de Jesus, porém, eles não ocupavam posição política. Os fariseus atuavam mais como um grupo de pressão. Seu objetivo pode ser expresso da seguinte forma: quando você se vir expulso dos centros de poder, inicie uma campanha de base, para que sua visão sobre Israel seja adotada pelas massas; diga a todos que tomem seu banho ritual e, se possível, enterrem seus ossos em ossuários, à espera da ressurreição. Se formos capazes de obedecer suficientemente, purificar-nos o bastante e guardar a Torá da forma mais precisa possível, talvez o “filho de Davi” apareça.


			A terceira opção era a quietista e dualista, adotada pelos escritores dos Manuscritos do Mar Morto, em Qumran: separe-se do mundo ímpio; faça orações; aguarde por qualquer coisa que Deus porventura fizer. 


			A quarta opção era a adotada pelos saduceus, a opção pelo conluio: continue com as atividades do Templo; ofereça sacrifícios aceitáveis a Deus; mantenha a paz; relacione-se da melhor forma possível com seus chefes políticos; escape da autoridade deles, se possível; espere até que Deus um dia valide tudo isso. 


			Naturalmente, também podemos analisar cada uma dessas seitas de maneira mais profunda. 


			Movimentos revolucionários 


			A frágil estabilidade social se deteriorou quando os romanos assumiram o controle da Palestina, em 63 a.C. A pressão econômica criou uma nova classe de marginalizados — judeus desesperados que não encontravam um meio de escapar da pobreza, exceto vivendo fora do convívio social normal e se sustentando por meio de ataques contra aqueles que tinham propriedades e poderiam ser roubados. Conforme veremos, esse grupo de ladrões não era composto apenas por anarquistas. Uma crença robusta na justiça de sua causa e no apoio divino a ela sustentavam esse estilo de vida desesperado. Em meados do primeiro século, auxiliado pelo vácuo de poder enquanto Roma se ocupava com uma guerra civil e com a ameaça da Pártia, o problema do banditismo se tornou tão sério que foi uma grande conquista colocá-lo sob certa medida de controle, ainda que temporário. O crédito a isso foi dado a Herodes, o Grande, cuja ascensão ao poder, na década de 40 a.C., foi marcada pela repressão de um forte grupo revolucionário. Em particular, Herodes conseguiu criar certa estabilidade social ao matar o chefe criminoso Ezequias, cuja família parece ter continuado com a luta nas gerações seguintes.41


			Uma tumultuada sequência de acontecimentos teve início em 4 a.C. Quando Herodes, o Grande, estava em seu leito de morte, um grupo de judeus irritados derrubou a águia ornamental que ele mandara colocar sobre o portão do Templo. Eles haviam sido instigados por dois respeitados mestres da lei, ambos suspeitos de conluio com o sumo sacerdote.42 O incidente foi severamente punido por Herodes, em um de seus últimos atos antes de morrer. Então, imediatamente após a morte de Herodes, uma revolta mais ampla ocorreu em Jerusalém, na Páscoa, com origem nos protestos contra o tratamento dispensado aos líderes mencionados no incidente da águia. A insurreição foi brutalmente sufocada pelo filho de Herodes, Arquelau.43 Arquelau e seu irmão Antipas (conforme já vimos) dirigiram-se a Roma para discutir seus respectivos direitos à sucessão perante o imperador, ambos seguidos por um grupo de judeus que implorava por autonomia por causa da brutalidade de Arquelau e de seu pai.44 Na ausência de pretensos governantes, houve uma revolta, a qual foi esmagada por Varo, general romano encarregado da província da Síria. Varo deixou um procurador interino em seu lugar, Sabino, cujas ações, por sua vez, provocaram novos distúrbios durante a festa de Pentecoste — distúrbios que ele não foi capaz de reprimir, embora, na tentativa de fazê-lo, soldados romanos tenham saqueado o Templo, irritando ainda mais os judeus.45 Tais acontecimentos em Jerusalém foram acompanhados por uma revolta entre os veteranos de Herodes, na Idumeia,46 e um levante na Galileia, liderado por certo Judas, filho do chefe dos criminosos morto por Herodes na geração anterior.47


			Simultaneamente a esses dois acontecimentos, desenrolavam-se também dois supostos movimentos messiânicos. Ambos envolviam, respectivamente, um ex-escravo de Herodes, proclamado rei antes de ser morto pelos romanos, e um pastor chamado Atronges, que atribuiu a si próprio ares reais e organizou seus seguidores em grupos de criminosos, até ser capturado por Arquelau.48 Varo retornou da Síria, resolveu, de forma brutal, a rebelião galileia, socorreu Sabino em Jerusalém e crucificou cerca de dois mil insurgentes.49 Dez anos depois, quando Arquelau foi deposto, em 6 d.C., outro incidente sério foi ocasionado pela imposição do censo romano, cujas implicações não eram apenas econômicas, mas, para os judeus, também teológicas: inscrever-se no sistema de Roma significava admitir que a terra e o povo não eram, afinal, sagrados para o Deus de Israel. Judas, “o Galileu”, liderou essa revolta, que, segundo Josefo, culminou no ato fundador da seita que se tornou responsável pela grande guerra, duas gerações mais tarde.50 Essa enxurrada de rebeliões no período de 4 a.C. a 6 d.C. ilustra um grande princípio da revolta judaica: a agitação fervilhante, normalmente contida por meio de um governo opressivo e da força bruta, podia vir à tona quando ocorria um vácuo de poder. 


			A maior parte das atividades revolucionárias dos sessenta anos seguintes foi uma resposta ao que um ou outro grupo percebia como provocação. Sucessivos “governadores” agiam com um estilo que ia do desmedido ao brutal, o que, naturalmente, surtia o efeito de incitar os judeus à revolta. Vimos, anteriormente, uma lista de diversos incidentes incendiários durante os dez anos da governadoria de Pôncio Pilatos, incluindo a execução de Jesus de Nazaré. Por fim, o próprio Pilatos foi removido de seu posto precisamente por causa de seus caprichos antagônicos para com a população.51 Além do mais, o barril de pólvora do fervor revolucionário quase foi aceso quando Calígula tentou colocar uma grande estátua sua no Templo de Jerusalém, em uma deliberada contravenção da lei e das crenças judaicas. Calígula ignorou os protestos, incluindo os de seus próprios homens, e somente sua morte precoce impediu o ato blasfemo e suas potenciais consequências devastadoras.52 


			Uma breve trégua nas provocações ocorreu durante o reinado de Herodes Agripa, neto de Herodes, o Grande, a quem os romanos permitiram governar no lugar dos procuradores, de 41 até sua morte precoce, em 44 d.C. Sua aparente piedade e seu zelo em evitar ofender as crenças judaicas mantiveram as tendências revolucionárias sob controle. No entanto, com a retomada do governo procuratório, ouvimos falar de movimentos insurgentes renovados. Ptolomeu, um “líder criminoso”, foi executado por Cúspio Fado em meados da década de 40 d.C., durante o curso de uma grande operação contra insurreições em geral.53 Por volta da mesma época, um líder chamado Teudas, alegando ser profeta, liderou um movimento que despertou apoio popular suficiente para ser mencionado em Atos bem como em Josefo. O movimento também foi reprimido pelos romanos, e o próprio Teudas, executado.54 Depois, ouvimos falar de Jacó e Simão, os dois filhos de Judas, o Galileu, sendo crucificados sob o governo de Tibério Alexandre (46-48 d.C.).55 Podemos adicionar à lista as subsequentes revoltas sob o governo de Cumano (48-52), seu sucessor, incluindo um motim durante a Páscoa — incidente em que cerca de vinte mil judeus foram mortos —, ataques de insurrecionistas contra os romanos e um novo saque do Templo por tropas romanas.56 Outro expurgo de criminosos também ocorreu durante o governo de Félix (52-60), que crucificou um número considerável deles.57
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